
PREÇOS

ASSIGNATURAS
lEM KSTAHPILUA

Por um »n n o .................................  lOAOOO
porseiamezes......................... 5A6W
Portreim ezes...............................  dAUlK)

Avulso por folha.........................  A040
Auuuucios, por Unha................... *0(10

A correspondência official da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorio do D iaeio db 
L isKOi> na imprensa nacional, aonde igual­
mente se devo remetter,/rança deporte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo 0 8  periódicos que trocarem com o D iario 
DS L isboa.

Ânnuncíam-se todas as publicações lit- 
terarlas, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860—

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
côa BBTAMf IIJIA

Por um anuo.............   12A000
Por seis .. .............................  6A600
Por tres mezes.. .....................  0A600

Communicados e correspondências, 
por l in h a .............................  A060

A  correspondência das províncias, assim 
a oôicial como a particular, ou seja para 
rcalisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, annuncios ou com - 
(punicados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do Dnuiio de L isboa, rua 
Augusta n ." 224 c 226.

S u a s  M a g estad es  e S u a s  A lte z a s  p a ssa m  
sem  n o v id a d e  em  su a  im p o rtan te  sau d e.

M IM STEH IO  DOS AEGOCIOS DA FAZEXDA
DIRECÇÃO GERAL D A TIIESOURARIA

Na conformidade do annuncio inserto no D iá rio  
de Lisboa n.® 123, publica-so que se expediram as 
ordens necessárias para o pagamento, no dia 9 do 
corrente, dos vencimentos do mez de maio do 18G0 
das seguintes classes:

Academia de bellas artes 
Academia real das sciencias 
Archivo da torre do tombo 
Bibliotheca publica 
Estado maior de engenharia 
Eito de artilheria 
Governos de pr.aças e fortalezas 
Arsenal do exercito
Secretario do conselho geral de beneficcncia 
Primeiro, batalhão de veteranos.
Direcção geral da thesouraria do ministério da fa­

zenda, em 6 de junho de 1860.=t7oajwtm José do 
Nascimento L iip i.

D IRECÇ iO  GERAL DOS PROPRIOS NACIOXAES

V E N D A  D E  FOROS, CENSOS E  PE NSÕ E S
MA POS8U E ADUIN1STR.VÇÂO DA FAZENDA NACIONAL 

K K  CONFORMIDADE DOS DECRETOS 
DE 30 DE AGOSTO E St DE OUTUBRO DC 183S,

- DECLARADO PELA CARTA DE LEI DE B DE MAIO DE 1837,
COM APPLICAÇAU AU CAMINHO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos e carta 
de lei se annuncia, que vão andar em praça os fo­
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se offereccr, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respectivos, dentro de 
30 ^as, pela fórma seguinte: uma quarta parte em 
moeda metalica, e tres quartas partes em titulos de 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga­
rem em prestações, e nas mesmas especies de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes, á um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­
do os mesmos arrematantes, no caso de falta, res­
ponsáveis pelo 2)rejuizo que resultar á fazenda na­
cional da nova praça, a que os fóros serão levados, 
bem como inhibidos de lançar n’elles; tudo em con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 de agosto de 1837, e mais disposi­
ções posteriores.
^  ̂ Lista 1740

ARREMATAÇXO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 
DO DISTKICTO ABAIXO DECLARADO 

NO DIA 7 DE SETEMBRO DE 1860 

Fóros incorporados na fazenda nacional 
DlvSTRICTO DE PONTA DELGADA 

CONCELHO DE VILLA FHANCA

Inventario 481
27267 Fôro de quatro alqueires de trigo, 30 réis, 

e meia gallinha, imposto em um alqueire de terra, 
sita na Ponta Garça: confronta do norte com Fran­
cisco Pacheco, do sul com José da Gamara. Em- 
phyteuta Magdalena de Pimentel —  57)51610.

27268 Fôro de quatfo alqueires de trigo, e .S5 
réis, imposto em um alqueire de terra, sita na Ponta 
Garça: confronta do norte com Antonio de Mace­
do e outros, do sul com Anna Jacinta e outros. Em- 
phyteuta José Joaquim de Mattos —  55)$610.

27209 Fôro do dois alqueires de trigo, e 20 réis, 
imposto em meio alqueire de terra, sita na Ponta 
Garça: confronta do norte com Antonio de Macedo 
e outros, do sul com Anna Jacinta. Eniphyíeuta 
Manuel llodrigues— 27)5855.

27270 Fôro de quatro alqueires, duas oitavas e 
uma maquia de trigo, meia gallinha, o 40 réis, im­
posto em um alqueire de terra e uma casa, sita na 
Ponta Garça: confronta do norte com Antonio de 
Macedo e outros, do sul com Anna Jacinta e ou­
tros. Empliyteuta Maria, menor, filha de José Fran­
co— 62,5000.

27271 Fôro de dois alqueires e sete oitavas de 
trigo, imposto era um alqueire e tres oitavas de ter­
ra, sita na Ponta Garça: confronta do norte com 
0 barão de Fonte Bella, do sul com Margarida 
Joaquina. Emphyteuta Antonio dc Sousa Pimenta 
—  39,5465.

27272 Fôro de dois alqueires de trigo, imposto 
em tres quartas de terra, sita na Ponta Garça: con­
fronta do norte c sul com Sebastião José de Medei­
ros. Emphyteuta Sebasti.ão de Medeiros —  27,5455.

27273 Fôro de dois alqueires de trigo, imposto 
em alqueire e meio de teria, sita na Ponta Gar­
ça: confronta do norte e sul com Sebastião José de 
Medeiros. Emphyteuta Antonio Bento —  27,5455.

27274 Fôro de dois alqueires c seis oitavas de 
trigo, imposto era um alqueire e uma oitava de ter­
ra, sita na Ponta Garça: confronta do norte çom 
herdeiros de Manuel Pacheco, do sul com José de 
Medeiros. Emphyteuta José Pacheco Furtado —  
37,5750.

27275 hôro dc tres alqueires e tres oitavas de 
trigo, imposto em seis alqueires de terra, sita na 
Ponta Garça: confronta do norte com Antonio U o- 
niz Furtado, do sul com João Pedro Leite. Kmphy- 
teuta, a menor Maria, representada por seu tutor 
Antonio de Medeiros Araújo Cró —  46,5330.

27276 Fôro de dois alqueires e meio de trigo, 
imposto cm mn alqueire de terra, sita na Ponta 
Garça: confronta do norte com Bento José Daniel, 
do sul com Antonio de Sousa Rebolla. Empliyteuta 
João de Pimentel— 34,5320.

27277 Fôro de tres alqueires e duas oitavas de 
trigo, imposto em um alqueire de terra, sita na Pon­
ta Garça: confronta do norte com Manuel Tava­
res, do sul com caminho. Emphyteuta João Ber­
nardo— 44)5615.

27278 Fôro dc tres alqueires e cinco oitavas de 
trigo, imposto cm um alqueire e tres quartas de 
terra, nas Courellas da Praia: confronta do norte 
com André de Lima, do sul com Francisco Igna- 
cio. Emphyteuta Manuel de Lima— 49,5700.

27279 Fôro de tres alqueires e cinco oitavas de 
trigo, imposto em ura alqueire e tres quartas de

Lima, do sul com Francisco Ignacio. Emphyteuta 
Maria de Jesus, viuva de Pedro da Silva— 49^760.

27280 Fôro de tres alqueires e cinco oitavas de 
trigo, imposto em um alqueire e tres quartas de 
terra, na Praia: confronta do norte com André de 
Lima, do sul cora Francisco Ignacio. Emphyteuta 
Duarte Correia— 49áí7G0.

27281 Fôro de tres alqueires e meio de trigo, 
imposto em um alqueire dc terra, na Praia: con­
fronta do norte com André de Lima, do sul com 
Francisco Ignacio. Emphyteuta José Furtado das 
Alminhas— 48,>045.

» Somma R.*........  657,5790
Doclara-sp que o laudemio é de quarentena con­

forme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 23 do maio de IHQO.=Antonío  
Joaquim da Silva.

Lista 1741
aeremataçao  berante o governador c iv il  

1>0 DISTRICTO abaixo  DECLARADO
NO DIA 10 DE SETEMBRO DE 1860 

Fói-os incorporados na fazenda nacional 
DISTRICTO DE PONTA DELGADA 

CONCELHO DE V ILLA FRANCA

Inventario n." 481
27282 Fôro de tres alqueires e uma maquia de 

trigo, e 75 réis, imposto em alqueire e meio e trinta 
varas de terra, no Labaçal de Villa Franca. Em­
phyteuta Manuel Moniz, da llibeira das Tainhas 
— 53,5835.

27283 Fôro de tres alqueires de trigo, imposto 
em um alqueire de terra, sita na Ribeira das 
Tainhas. Emphyteuta Luiza do Espirito Santo —  
41,5180.

27284 Fôro de dois alqueires de trigo, imposto

em meio alqueire e trinta c tres varas do terra, sita 
na Ribeira das Tainhas. Emphyteuta Antonia Joa­
quina— 27f5455.

27285 Fôro de tres alqueires e cinco oitavas de 
trigo, imposto em um alqueire c trinta e tres va­
ras de terra, sita na Ribeira das Tainhas. Emphy­
teuta Bento da Costa— 49,5760.

27286 Fôro de quatro alqueires o tres oitavas 
de trigo, imposto em um alqueire e trinta o tres va­
ras de terra, sita na Ribeira das Tainhas. Emphy­
teuta Narcizo Pacheco Chapéu— 60,5055.

27287 Fôro de tres alqueires e cinco oitavas de 
trigo, imposto em tres quartas do terra, sita na R i­
beira das Tainhas. Emphyteuta Francisco da Costa 
Roias, de V illa  Franca—^9,5760.

27288 Fôro de tres alqueires de trigo, imposto 
em tres quartas e quarenta c tres varas do terra, 
sita na Ribeira das Tainhas. Emphyteuta Luiz Cor­
reia— 41,5180.

27289 Fôro de dois alqueires e meio de trigo, 
imposto em dois alqueires de terra, na Ponta Gar­
ça; confronta do norte com o barão de Fonte Bella, 
do sul com João Policarpo. Emphyteuta Duarte da 
S i lv a - 34,5320.

27290 Fôro de dois alqueires e duas oitavas de 
trigo, imposto em um alqueire e tres oitavas de 
terra, na Ponta Garça: confronta do norte com 
D. Maria Julia Moreira, do sul com Genipero José 
do Medeiros. Emphyteuta Margarida Joaquina, viu­
va— 30ÓÍ88Ô.

27291 Fôro de um alqueire de trigo, imposto eni 
tres oitavas de terra, na Ponta Garça: confronta do 
norte com herdeiros de Francisco Raposo, do sul 
com Agostinho de Medeiros. Emphyteuta Antonio 
Paulo— 13^730.

Inventario n.“ 474
27292 Fôro de tres alqueires o sois oitavas de

trigo, imposto em tres quartas de terra, na Ponta 
Garça: confronta do norte com João de Medeiros 
Canica, do sul com Antonio de Sousa Dourado. 
Emphyteuta José de Pimentel— 51,5475.

27293 Fôro de tres alqueires de trigo, imposto 
era alqueire e meio de terra, sita na Praia: confronta 
do norte com caminho, do sul com Rosa de Jesus. 
Emphyteuta Francisco de Medeiros— 41,5180.

Inventario n." 486-A
27294 Fôro de dezenove alqueires de trigo, e 

duas gallinhas, imposto em oito alqueires e meio do 
terra, sita na Senhora da Paz: confronta do norte 
com Thereza do Jesus, viuva, do sul com José do 
Canto. Emphyteuta Vicente Furtado— 268,5810.

27295 Fôro de vinte e nove alqueires de trigo, 
imposto em quatorze alqueires de terra, sita na Se­
nhora da Paz; confronta do norte com Anto^nio de 
Medeiros, do sul com Manuel do Amaral. Em­
phyteuta Manuel do Amaral, de V illa  Franca —  
398,5075.

27296 Fôro de dez alqueires e meio de trigo, 
imposto em cinco alqueires e uma quarta de terra, 
sita na Senhora da Paz, dividida em duas porções, 
uma de quatro alqueires, c outra de um alqueire 
e uraa quarta. Emphyteuta Thereza de Jesus, viu­
va— 144,5130.

27297 Fôro de onze alqueires e meio de trigo, 
imposto em sete alqueires e meio de terra, sita na 
Senhora da Paz: confronta do norte com Manuel 
do Amaral, do sul com Thereza de Jesus. Emphy­
teuta João de Medeiros, de Villa Franca— 157,5860.

Somma R.*.... 1:463^*690
Declara-se que o laudemio é de quarentena con­

forme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 23 de maio do l^Ç>0.=Antonio Joa­
quim da Silva.

Relação n .° 922, com referencia ao d istric to  de Lisboa, do titu lo  de rend a  v italíc ia  que se re m e tte  pela te rc e ira  repartição  da direcção geral 
da contabilidade do m inistério  da fazenda ao delegado do thesouro  no dito d is tric to , a fim de se r en treg u e  à in teressada , 

em conform idade das respectivas instrucções, po r isso que tem  de se r pago pelo respectivo  cofre cen tra l

NUMERO DO TITULO

DOS QUE TEKM 
CONSIDERAÇÃO 

ESPECIAL 
DE

PAGAMENTO

11:890

REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

DOS QUE NÂO 
TÊEU ESSA 

CONSIDERAÇÃO

TITULO 
DO LIVKO

SEU
NUMERO HOME DA AGRACIADA

CLASSE INACTITA 
A QUE FICA 1’ ERTENCENDO

- Pensões 38 Duqiicza da Terceira..................................... Pens.'‘  de consideração

TEXCIHENTO LIQUIDO 
A  QUE TEM 

DIBEITO

ANKUAL

3:080^000

MENSAL

2Õ65666

OBSERVAÇXO

Começa o abouo cm 30 de abril ultimo.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 31 de maio de 18G0.=Pelo chefe eíFcctivo, Lxiciano fhomás de Fa ria  Aguiar.

Relação n.* 923, com referencia ao districto de Lisboa, do titulo de renda .vitalícia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue ao interessado, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

NUMERO DO TITULO REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

DOS QUE TÊBM 
CONSIDEBAÇXO 

ESPECIAL 
D l

PAGAMENTO

DOS QUE HÃO 
TÊEM ESSA 

CONSIDERAÇÃO

TITULO 
DO LIVRO

SEU
NUUEBO

HOMB DO AGRACIADO CLASSE INACTIVA 
A  QUE FICA PERTENCENDO

- 11:891 Subsidiol 3 Joâo Pedro D auph in ..................................... Subsidiado

VHKCIMENTO LIQUIDO 
A  QUE TEU 

DIREITO

AXKUAL

50^000

MKNBAL

4^166

OBSERVAÇÃO

Começa o abono no 1.® do corrente mez.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 4 de junho de \^iòi).=Alexandre José da Silva t  Almeida.

MLMSTERIO DOS NEGOCIOS DA GUERRA
N.* 22

Secrotaria d’estudo dos negocio* da guerra, 
em 1 de junho de ISOO
ORDEM DO EXERCITO 

Publica-se ao exercito 0 seguinte:
DECRETO

Attendendo ao merecimento e serviços do capi­
tão graduado em major do regimento de cavallaria 
n.° 7, D. Manuel de Sousa Coutinho, ajudante de 
campo honorário de Sua Magestade El-Rei D. Fer­
nando, meu muito amado e prosado pae: hei por 
bem determinar que 0 mesmo capitão graduado em 
major passe a servir ás rainhas ordens. O ministro 
e secretario d’estado interino dos negocios da guerra 
0 tenha assim entendido e faça executar. Paço, em 
29 de maio de 18G0.=REI.=Ft'scí>«íZe da Senhora 
da Luz.

Por decreto de 3 do mez proxirao passado:
Corpo de artilheiros auxiliares da ilha da Madeira 
Demittido, 0 primeiro tenente Manuel Augusto 

dc Sousa, pelo haver requerido.
Por decreto de 29 do dito mez:

 ̂  ̂ Inactividade temperaria 
Capitao, 0 capitão do regimento do infantoria n.® 

7, Luiz Antonio dc Abreu, a fim de esperar cabi­
mento para reforma, por ter sido julgado incapaz 
de serviço activo pela junta militar dc saude.

Por determinação do Sua Magestade El-Rei: 
Regimento de infanteria n.» 5 

Capitão da 8.'̂  companhia, 0 capitão do regimento 
dc infanteria n.“ 13, Antonio Carneiro de Mello. 

Regimento de infanteria n.° 7 
Capitao da 7.* companhia, 0 capitão do regimento 

de infanteria n.® 6, José Maria de Sousa Pimentel.
Licenças concedidas por motivo de moléstia aos offlciaes 

abaixo declarados
Em sessão de 28 de abril ultimo:
Ao coronel do regimento de cavallaria 11.” 5, Luiz 

da Silva Maldonado de Eça, sessenta dias.
Em sessão de 3 do mez proximo passado:
Ao capitão do batalhão do engenheiros, Cesar de 

Franciosi, quarenta dias para se tratar convenien­
temente.

Ao capitão do regimento dc infantoria 11.“ 7, An- 
tonio Augusto Leão, sessenta dias para se tratar
convenientemente.

Ao capitão do regimento de infanteria n.° 11, An­
tonio Francisco Fcrreira de Magalhães, trinta dias 
para convalescer.

Ao capitão graduado do regimento de infanteria 
11.® 5, Manuel Marques dos Santos, quarenta dias 
para continuar a tratar-se.

Ao alferes de infanteria em disponibilidade, José 
Maria de Miranda, sessenta dias para se tratar.

Era sessão de 19 do dito mez:

Ao tenente do batalhão de caçadores n.® 6 , José 
Henriques da Costa, vinte dias para convalescer.

Ao tenente do regimento de infanteria n.® 7, Á l­
varo de Castro Cerveira Homem, quarenta dias para 
se tratar.

Ao alferes do regimento de infanteria n.® 10, Li- 
banio Northway do Valie, trinta dias para fazer uso 
dos banhos das Alcaçarias.

Foram confirmadas as licenças registradas que 
os cominandantes das 1.*, 2.*, 3.‘ , 7.*̂  e 8.* divi­
sões militares, c commandante geral de engenharia, 
participaram ter concedido aos ofíiciaes abaixo men­
cionados, na conformidade das instrucções insertas 
na ordem do exercito n.®20, de 18 de julho de 1857:

A o tenente do corpo de engenharia, José Maria 
Correia da Silva, quinze dias.

Ao capitão do batalhão de caçadores n.® 8, Tho- 
más Bernardino de Mello, vinte dias.

Ao capitão graduado do batalhão de caçadores 
n.® 9, Antonio dos Santos Almeida Tavares, quinze 
dias.

Ao tenente graduado do regimento de infanteria 
n.® 8, Bernardo Celestino da Costa Pimentel, pro- 
rogação por trinta dias.

Ao tenente quartel mestre do regimento de in­
fanteria n.® 9, José Manuel Cambezes, oito dias.

Ao cirurgião-mér do regimento de infanteria n.® 
11, João Baptista Rolo, prorogação por oito dias.

Ao capitao do regimento do infanteria n.® 17, Au­
gusto Cesar da Silva Sieuve, vinte dias.=Vi'«conc?e 
da Senhora da Luz.

Estil con form e.=0  chefe interino da 1.* direc­
ção, D . Antonio José de Mello.

Ao major do corpo de artilheiros auxiliares da 
ilha da Madeira, Jacinto Augusto Camaclio, ses- 

- , *  ̂ -- senta dias pai”a Caídas da Rainha, c em seguida
terra, na Pram: confronta do norte com André de \ mais tratamento, a começar em 23 do dito mez.

MIIVISTERIO DAS OBRAS PURLICAS, 
COMMERGIO E IXDUSTRIA

DIRECÇÃO GERAL DO COMIIERCIO E INDUSTRIA 
Repartição cio commercio e industria 

1 .* Sccçlo

Para conhecimento dc quem interessar se publica 
0 seguinte

AVISO AOS NAVEGANTES
MEDITERRÂNEO-ADRIATICO

LUZ FIXA NO PORTO DE BARI

Segundo o aviso do governo siciliano, consta que 
desde o dia 15 dc dezembro de 1859, inclusive, se 
devia aceender uma luz no pharol movei collocado 
na extremidade do molhe do novo porto, que esttl 
ein construeção no lado do norte da cidade de Bari, 
província dc Terra de Bari, na praia Occidental do 
Adriático.

O pharol é uma luz fixa 0 vermelha, collocada 
a 2 1  pés acima do nivel medio do mar; avista-se 
em tempo claro a 5 millias de distancia.

O apparelho de illuminação é formado por lentes.
Segundo 0 aviso da Sicilia, a posição actual do 

pharol é a 41® 6' 29'' dc latitude N., e 16® 52' 45" 
de longitude E. dc Greenwich; a posição marcada 
no plano do porto de Bari, publicado pelo alrairan- 
tado, era a 41® 8' 30'' de latitude N., e 16® 54' 30'' 
de longitude E.

O molhe prolonga-se na direcção de noroeste des­
de a parte mais proeminente e deshabitada da ci­
dade, e alcança já  uma extensão de 255 jardas. A  
sonda marca 4 braças na extremidade do molho, 
decrescendo gradualmente para 0 lado da praia. As 
obras que estão completas abrigam 0 porto dos for­
tes ventos de ENE., mas pouco 0 protegera dos ven­
tos do N. e do NO.

A  entrada fica a NO. do pharol.
Repartição hydrograpliica do almirantado, Lon­

dres, 2 de janeiro de 1800.
Está conforme.=Repartição do commcrcio c in­

dustria, em 1  de junho de 1860.=/oão Palha de 
Faria  Lacerda.

SECÇÃO DO COx\TENGIOSO.\DMli\ISTRATl^ O 
DO CONSELHO DE ESTADO

José Gabriel Holbeebe, do conselho de Sua Mages­
tade, moço fidalgo com exercício na sua real casa 
bacharel formado em direito pela universidade de 
Coimbra, 0 secretario geral do conselho d’estado 
administrativo, etc.

Certifico que 0 ex.“ ® conselheiro João de Sousa 
Pinto de Magalhães, servindo de presidente da sec­
ção do contencioso administrativo do conselho does­
tado, leu, em audiência publica de hoje, na confor­
midade do disposto no artigo 86.® do regulamento 
do tribunal, a copia do decreto de 14 do corrente 
mez de maio do teor seguinte:

Conformando-mo com a consulta do conselho d’es- 
tado pela secção do contencioso adiministrativo, para 
que foi ouvido 0 ministério publico, ácerca dos re­
cursos de recrutamento d'este anno abaixo relaciona­
dos; hei por bem denegar provimento nos ditos recur­
sos, a fim de que os recrutados fiquem sujeitos ao 
serviço do exercito, por nao lhes aproveitar a dis­
posição do numero 2 .* do artigo 8.® da lei do 27 
de julho de 1855.

Recurso n.* 199— recorrentes, Maria de Santo 
Antonio, viuva, e Maria de Jesus, por seu neto e 
sobrinho Manuel, filho de Ludovico de Araújo, da 
fregiiezia de Nossa Senhora da Mãe de Deus, con­
celho da Villa da Povoação, districto de Ponta Del­
gada.

Recurso n.® 203 —  recorrente, Maria de Jesus, 
por seu filho Victorino, da freguezia de Semide, 
concelho de Miranda do Cox*vò, districto de Coim­
bra.

Recurso n.° 207— recorrente, Luiz Marques, por 
seu filho Victorino, da freguezia de Semide, conce­
lho de Miranda do Corvo, districto de Coimbra.

Recurso n.® 211— recorrente, José Venancio da 
Silva, por seu filho Nicolau, da freguezia de Nossa 
Senhora da Assumpção de Collares, concelho de 
Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 223 —  recorrente, Maria Soares, por 
seu filho José, da freguezia de S. Pedro do Sul, 
districto de Vizeu.

Recurso n.® 227 —  recorrente, Joaquim Fernan- 
des, por seu filho Jeronymo, da freguezia de Santa

Cruz da Trapa, concelho de S. Pedro do Sul, dis- 
trieto dc Vizeu.

Recurso n.® 232 —  recorrente, João de Sampaio 
Thonié, por seu filho Diogo, da freguezia de San- 
tar, concelho de Nellas, districto de Vizeu.

Recurso n.® 239 —  recorrentes, José Pereira 0 
Custodia Maria, por seu filho Manuel, da freguezia 
de Valladarea, concelho de S. Pedro do Sul, distri­
cto de Vizeu.

Recurso n.® 240— recorrente, João Loureiro, por 
seu filho João, da freguezia de Figueiredo de Alva, 
concellxp dc S. Pedro do Sul, districto de Vizeu.

Recurso n.® 247— recorrente, Maria de Almei­
da, por seu filho Antonio, da freguezia dc Figuei­
redo de Alva, concelho de S. Pedro do Sul, distri­
cto de Vizeu.

Recurso n.® 248— recorrente, José Rodrigues do 
Loureiro, por seu filho Joaquim, da freguezia de 
Molledo, concelho de Castro Daire, districto de 
Vizeu.

Recurso n.® 252 —  recorrente, Antonio Ramos, 
por seu filho José, da freguezia de Senhorim, con­
celho de Nellas, districto dc Vizeu.

Recurso n.® 256 —  recorrente, Antonio Monteiro, 
por seu filho Antonio, da freguezia de Senhorim, 
concelho de Nellas, districto de Vizeu.

Recurso n.® 259 —  recorrente, Maria Joaquina, 
solteira, por seu filho José, da freguezia de S. Fe- 
lix, concelho de S. Pedro do Sul, districto de Vizeu.

Recurso n.® 271— recorrente, José Mendes Gui­
marães, por seu filho Joaquim Mendes Guimarães, 
da freguezia de Cedofeita, segundo bairro, districto 
do Porto.

Recurso n.® 280 —  recorrente, Manuel Thomás, 
por seu filho Antonio, da freguezia dc S. Miguel, 
concelho de Penella, districto de Coimbra.

Recurso n.® 291— recorrente, Manuel dos Santos, 
por seu filho Manuel, da freguezia do Espinhal, 
concelho de Penella, districto de Coimbra.

Recurso n.® 307— recorrente, LuizLourcnço, por 
sou filho José, da freguezia e concelho da Louzã, 
districto de Coimbra.

Recurso n.® 311— recorrente, Sebastião Duarte, 
por seu filho Manuel, da freguezia daTerrugem, con­
celho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 312 —  recorrente, Francisco da Cos­
ta, por seu filho Alexandre, da freguezia do Nossa 
Senhora da Assumpção de Collares, concelho de 
Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 315 —  recorrente, Manuel Duarte 
Anastacio, por seu filho Izidoro, da freguezia de S. 
João das Lampas, concelho de Cintra, districto do 
Lisboa.

Recurso n.® 316— recorrente, João Dias, por seu 
filho João, da freguezia de Nossa Senhora da A s­
sumpção de Collares, concelho de Cintra, districto 
de Lisboa.

Recurso n.® 319— recorrente. Domingos João, 
por seu filho Domingos, da freguezia da Terrugem, 
concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 320— recorrente, Domingos Fi’an- 
cisco, por seu filho Roque, da freguezia de Monte- 
lavar, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 324 —  recorrente, Francisco Louren- 
ço, por seu neto Manuel, da freguezia de S. Pe­
dro, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 327— recorrente, Pedro João, por seu 
filho Joaquim, da freguezia da Terrugem, concelho 
de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 328— recorrente, Maria Rosa, por 
seu filho Antonio, da freguezia de Montelavar, con­
celho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 331— recorrente, José Antonio, por 
seu filho Joaquim, da freguezia de S. João das Lai^- 
pas, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso 11.® 332— recorrente, José Rodrigues, 
por seu filho João, da freguezia do Almargem, con­
celho de Cintra, districto de Lisboa.

Recui*so n.* 335— recorrente, Lourenço Antonio, 
por seu filho Antonio, da freguezia de S. João das 
Lampas, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 336— recorrente, Joaquina Maria, 
por seu filho Antonio, da freguezia de S. João das 
Lampas, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 339— recorrente, Lourenço Duarte, 
por seu filho José, da freguezia de S. João das Lara 
pas, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 340— recorrente, Maria Antonia, por 
seu filho Manuel Filippe, da freguezia de Collares, 
concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 343— recorrente, Claudino Thomás, 
por seu filho Antonio, da freguezia de S. João das 
Lampas, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 344— recorrente, Anna Paz, por seu 
neto Joaquim, da freguezia de S. João das Lam­
pas, concelho de Cintra, districto de Lisboa.

Recurso n.®348— recorrente, GertrudesFerreira, 
por seu filho Henrique, da freguezia dc Aljuber, 
concelho do Cadaval, districto de Leiria.

Recurso n.®,352— recorrentes, Antonio Ferreira 
Damasio e sua mulher Eugenia Maria, por seu filho 
Manuel Ferreira Damasio, da freguezia de S. Thia- 
go de Évora, concelho do Cadaval, districto de 
Leiria.

Recurso n.® 356— recorrente, Joaquim Duarte, 
por seu filho Alexandre, da freguezia de Vestiaria, 
concelho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 359— recorrente, Caetano Conçalves, 
por seu filho Antonio, da freguezia de Famalicao, 
concelho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 360— recorrente, José Joaquim, por 
seu filho Antonio, da freguezia de Aljubarrota, con­
celho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 368— recorrente, Antonio Joaquim, 
por seu filho Antonio, da freguezia de Santo André 
da Cella, concelho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 371— recorentes, Francisco Gonçal­
ves e sua mulher Gertrudes Nobre, por seu filho 
José, da freguezia da Cella, concelho de Alcobaça, 
districto do Leiria.

Recurso n.® 372— recorrente, José Gracio, por 
seu filho hrancisco, da freguezia de Alpedriz, con­
celho do Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 376— recorrente, Josepha Joaquina, 
viuva, por seu filho José Pinheiro, da freguezia de 
Santa Christina, concelho de MezEo Frio, districto 
de V illa  Real.

Recurso n.° 378— recorrente, José Moreira, filho 
de Francisco Moreira, da freguezia de Cidadelhe, 
concelho de Mezão Frio, districto de V illa  Real.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do

Ayuntamiento de Madrid
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reino assim o tenha entendido c ía^a executar. Pa -̂o 
das Necessidades, cm 14 de maio d c l8 G 0 .= R E I, 
■-^Antonio M aria ãe Fonte» Pereira de Mello,

Est"! conforme. de Pohoredo.
Para constar, e para os fins designados no artigo 

40.® da lei de 27 de jnllio de 1855, se passou n 
presente, que conferi com o chefe da rospcctiva re- 
partiySo. Secretaria do eonselho destado, em 23 de 
maio dc 18G0.=t/o«^ Gnhritl Uvlhedie, secretario 
geral.

Conferida.5=0 chefe da rcpartiyào do contencio­
so, João Antonio Ferreira  de Paoi^os.

José Gabriel Holbcche, do conselho de Sua Mages- 
tade, moço fidalgo coin exercicit) na sua real casa, 
bacharel formado cm direito pela universidade de 
Coimbra, e secretario geral do conselho d’estado 
administrativo, etc.
Certifico que o ex."'® conselheiro João de Sousa 

Pinto dc Magalhães, servindo de ])residente da sec­
ção do contencioso administrativo do conselho d es­
tado, leu, em audiência publica de 31 de maio pro- 
ximo lindo, na conformidade do disposto no artigo 

*86.® do regulamento do tribunal, a coiila do decreto 
de 21 do dito mez do teor seguinte:

Conformando-me com a consulta do conselho d’cs- 
tado pela secção do contencioso administrativo, para 
que foi ouvido o ministério publico, dcerca dos re­
cursos de recrutamento d’este anno abaixo relacio­
nados: hei por bem dar provimento nos mesmos 
recursos, a fim de que os recrutados fiquem isen­
tos do serviço do exercito, por lhes ser npplicavel 
a dis])08Íção do n.® 2.® do artigo 8.® da lei de 27 
de julho de 1855.

Recurso n.® 396— recorrente, iMaria Joaquina da 
Costa, por seu filho Manuel, da freguezia e conce­
lho de Arganil, districto de Coiml)ra.

Recurso n.® 410— recorrente, Bernardo da Cruz, 
por seu filho João, da freguezia o concelho de A r ­
ganil, districto de Coimbra.

Recurso n.® 410— recorrente, José, filho do Rita 
Gonçalves, da freguezia de Polqner, concelho de 
Arganil, districto de Coimbra.

Recurso n.® 420— recorrentes, Manuel Francisco 
Mamede e sua mulher, por seu filho José, da fre­
guezia de Murtede, concelho de Cant;inhede, dis­
tricto de Coimbra.

Recurso n.® 422 —  recorrente, José dos Santos 
Reis, por seu filho José, da freguezia de Cadima, 
concelho de Cantanhede, districto dc Coimbra.

Recurso n.° 430— recorrente, Antonio, filho de 
Manuel Dias, viuvo, da freguezia e concelho de A r ­
ganil, districto dc Coiinbi-a.

Recurso n.® 432— recorrente, Antonio Rodrigues 
Frade, por seu filho Manuel, da freguezia dc Santa 
Anna da Camara, concelho de Alemqucr, districto 
de Lisboa.

Recurso n.® 434— recorrente, Antonio Mendes, 
por seu filho Joaquim, da freguezia de Mouriz, con­
celho do Paredes, districto do Porto.

Recurso n.® 436— recorrente, José .Joaquim Dias, 
por seu filho José, da freguezia da Magdalena, con­
celho de Paredes, distrito do Porto.

Recurso n.® 438—-recorrente, Bemardino José 
Ribeiro da Motta, por seu filho Francisco, da fre­
guezia de Castellões, concelho do Paredes, districto 
do Porto.

Recurso n.® 440— recorrente, Manuel da Silva 
Netto, por seu filho Vicente, da freguezia dcAlfena, 
concelho deVallongn, districto do Porto.

Recurso n.® 443 —  recorrente, Joaqnina Alves, 
por seu fiiho Joaqxiim, da freguezia de Bitaracs, 
concelho de Paredes, districto do Porto.

Recurso n.® 457— recorrente, JosóTheodoro, por 
seu filho Manuel, da freguezia de STaiorga, conce­
lho de Alcobaça, districto de Leiria.

Recurso n.® 469— recorrente, Joaqnina Coelho, 
viuva de Antonio Nunes, por seu filho Bemardino, 
da freguezia de Famalicão, concelho dc Alcobaça, 
districto do Leiria.

Recurso n.® 479,—  recorrente, Manuel Jorge, 
viuvo, por seu filho Domingos, da freguezia de S. 
Domingos da Fanga da Fé, concelho de Mafra,. 
districto de Lisboa.

Recurso n.® 483 —  recorrente, Francisco José de 
Almeida, por seu filho Francisco, da freguezia de 
Azueira, concelho dc Mafra, districto de Lisboa.

Recurso n.® 497— recorrente, Antonio Rodrigues, 
por seu filho João, da freguezia da Vinha da Rai­
nha, concelho de Soure, districto do Coimbra.

ReClirso n.® 501— recorrente, Joaquim Pereira 
Runo, por seu filho Antonio, da freguezia de Bo­
lbo, concelho de Cantanhede, districto dc Coimbra.

Recurso n.® 503 —  recorrente, Euzebio Antonio 
Duarte, por seu filho Euzebio, da freguezia de Bo- 
Iho, concelho de Cantanhede, districto dc Coimbra. 
• Recurso n.®447— recorrente, Maria de Jesus, por 
seu filho Antonio, da freguezia de Maiorga, conce­
lho de Alcobaça, districto de Leiria; cm vista da 
disposição do n.® 4.® do artigo 8.® da lei citada.

Recurso n.® 475 —  recorrente, Antonio Pereira, 
filho dc João Pereira, da freguezia dc Santa Cruz, 
concelho do Barreiro, districto do Lisboa; por já  ter 
sido escuso no anterior recrutamento.

O ministro c secretario d’estado dos negociòS do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 21 de maio dc 1860.=RRT. 
~Anfo7iio Ma7'ia ãe Fontef< Pereira de Mello.

Está conforrae.=An?onfo ãe Pohoredo.
Para constar, e para os fins designados no artigo 

40.® da lei de 27 de julho de 1855, se passou a 
])rcsente, que conferi com o chefe da respectiva re­
partição. Secretaria do conselho d’estado, em 1 de 
junho de 1860.~c7c>.«« Gabriel Holheche, secretario 
geral.

Conferida. = 0  chefe da repartição do contencio­
so, João Antonio Ferreira de Passos.

vissima reforma judicial, para o fim de se conhecer j 
se 0 réu querelado, ora recorrido, era scienteinentc 
ajudador, ou, (‘,m quaji^uer-aeto, iutermediario en­
tre 0 mandante e mamíatarlo'para a execução do 
crime: attendendo porem a que asajm bc n?io pra­
ticou, 0 a que, na qiierçllH dada, ai>cna'- sc fazem 
aceusaçoes vagas, sem cspe«iílcar ásrasoes dcLcien- 
cia da parte do querelado, ciii relação aos factos, 
que SC lhe attribncm: jjor estes fundamentos annul- 
lam a querela cjuanto ao réu recorrido, e mandam 
que, subsistindo o corpo de delicto, e mais actos 
preparatórios do ])roccsso, baixe o mesmo á jirimcíra 
instancia ]»ara se proceder em eonforinidade da lei, 
dando-se logar 'a nova querela, e proseguindo-se 
nos mais termos legaes.

Lisboa, 27 dc abril dc 1860.=V . de Fornos —  
Vellez Caldeira, vencido=Cabral==Mello e Carva- 
lh o=F errr io=A gu ia r.=F u i presente, Sousa.

Está conforme.=Secretaria do suj)remo tribunal 
de justiça, 28 de maio dc 1860.—-O scci-etario, José 
M aria Cardoso Castello B^^anco.

RECTIFICAÇOE8

No D ia i'io  de TM loa  n.® 125 de 1 de junho de 1860, 
pag. 579, col. 4.*, no decreto do conselho (Vestado, 
onde diz=recurso n.®242^— recorrente, Anna de Al- 
m eida=devc ler-se— recurso n.® 246 —  recorrente, 
Anna de Almeida.

No D iá rio  de Lisboa n.® 126 de 2 dc junho de 
1860, pag. 584, col. 5.*, no decreto sobro recruta­
mento, na parte relativa ao recurso n.® 435, onde 
diz=recorrcnto, Joaqnina Rosa=^dcvc lcr-se=rc- 
corrente, Joanna Rosa.

No mesmo D iá rio , pag. 585, col. l.% lin. 51, 
onde diz=Joaquim Antonio, por seu filho Albino 
— deve ler-se=Joaquim Antonio, por seu filho Al- 
bano. __________

SUPREMO TR ÍRU NAL DE JUSTIÇA

RELATOR O EX.”** CONSELHEIRO VISCONDE i)L  TORNOS

Nos autos crimes vindos da relaçào dos Açores; recorrente, 
o ministério publico; recorrido, Autonio Soares de Medei­
ros; se proferiu oaccordào seguinte:
Aceordam em conferencia os do conselho no su­

premo tribunal de justiça etc.: que sendo a querolla 
oíferecida pelo niinistcrio publico a fl. dada tain- 
bem contra o recorrido Antonio Soares de Medei­
ros, como cúmplice no facto criminoso, de que se 
trata n’este processo; isto é, por ter scienteinente mi- 
jiistrado os meios prreeisos para a consummação do 
crime, era mister que, observando-se em tudo o que 
determinam os artigos 5.® e 6.® da lei de 25 de ju­
lho de 18o5, se especificassem na querella, com re­
lação ao recorrido, os factos constitutivos de sua al- 
Icgada cumplicidade; c que, outrosim, se cumprisse 
o que ordenam os artigos 4.® o 6.® do codigo penal, 
combinados com o § unico do artigo 1150.® da no-

LY U E l' NACIONAL DE LISBOA

O conselho do lyccu nacional de Lisboa manda 
Miimnciar que os requerimentos dos alumiios estra­
nhos ao lyccu, quo pretendam nelle ser examina­
dos no proximo nicz de julho, se recebem desde já 
na caixa da secretaria do mesmo lyceu, provisoria­
mente estabelecida no edifício do largo do Poço No­
vo, com entrada pela rua dos Poyaes de S. Bento
n.® 7; e que para regularidade deste serviço tem 
resolvido que, passado o dia 16 do corrente mez, 
não seja atlcndido requerimento algum para o indi­
cado fira, rescrvando-sc o conselho apreciar a jus­
tificação dc alguma causa, cora que posteriormente 
SC pretenda mostrar a inipossibilichule de ter reque­
rido por si ou por outrem no mencionado praso.

Os examinandos, ou quem os represente, deve­
rão n’nm sé requerimento declarar todos os exames 
que pretendem fazer na indicada epoclia, ainda mes­
mo os que hajam de depender do exito de outros, 
a que tenham de ser previamente admittidos; e no 
dia immcdiato á entrada do requerimento compare­
cerão na dita secrctaiáa, não só para se informarem 
do despacho que tiverem obtido, mas também ])ara 
procederem aos mais actos preparatórios que a lei 
determina, entendendo-se terem desistido da preten- 
ção os que assim não tiverem praticado até o dia 
18 do corrente mez, passado o qual dia se tratará 
de organisar as pautas dos examinandos, nas quaes 
serão somente incluídos os que tiverem satisfeito a 
todas estas prcscripçÕes legaes.

Todos os requerimentos serão escriptos cm papel 
com 0 sêllo da lei, c devem conter o nome, filiação, 
patria, idade, e actual residência do examinando.

Secretaria do lyceu nacional de Lisboa, 1 de ju ­
nho de lB60.=jÕ5é M aria da Silveira Almenãro, 
secretario.

PR IM E IR A  D IVISÃO  M IL IT A R

S. cx.* o sr. tenente general conde de Santa Ma­
ria, commandantc da divisão, em consequência das 
ordens recebidas do ministério da guerra, manda 
annunciar por este meio que no dia 21 do corrente 
mez, pelas dez horas da manhã, estará em praça 
n’este quartel general, na rua de S. José, o forne­
cimento de rações de pão para a tropa estacionada 
no districto d’esta divisão militar, e das forragens 
para os cavallos c muares do regimento dc avtilhc- 
ria e cavallaria, desde o 1.® de julho até 30 dc se­
tembro do corrente anno, com as condições prcscri- 
ptas no artigo 4-1.® d regulamento da fazenda mi­
litar, de 18 de setembro dc 1844, e na conformi­
dade da portaria de 25 de maio de 1859, publica­
da no D iário  do Governo de 27 do dito mez.

Quartel general da 1.*̂  divisão militar, em 5 de 
junho de 1860. — /'Vaumeo da Cunha e Menezes, 
major addido.

REPARTIÇÃO  DE SAI DE DO EXERCITO

Previnem-so os srs. officiaes em commissão n’osta 
capital que no dia 9 do corrente mez se pagam na 
commissão dos fundos da dita repartição, á Esti'cl- 
la, as importâncias do azeite o lenha fornecidas aos 
hospitaes militares em março c abril do corrente 
anno.

Em 5 de junho de 1860.— Franefseo de Assiím- 
p<;ão, cirurgião cm chefe do exercito.

CONSELHO DE ADM INISTRAÇÃO 
DE M ARINHA

O conselho de administração de marinha ha dc 
contratar em hasta publica no dia 11 do corrente, 
pelo meio dia, na sala das suas sessões, a compra 
dc vinte cascos de vinho tinto c seis dc vinagre, 
para consummo das tripulações dos navios da ar­
mada.

Sala das sessões do conselho de administração de 
marinha, 6 de junho dc 1860. = 0  secretario, An- 
tonio Joaoaim de Castro Gonçalves.

ADM INISTRAÇÃO CENTRAL.DO CORREIO 
DE LISiíOA

Annuncia-se para conhecimento do publico, que 
0 vapor Portugal, da conqianhia anglo-luso-hrazi- 
leira, sairá no dia 8 do corrente para os portos de 
S. Vicente dc Cabo Verde, Pernambuco, Bahia c Rio 
do Janeiro, para onde recebe malas do coiTCio.

As correspondências serão franqueadas n’esta re­
partição até ás dez horas da manhã do referido dia.

Administração central do correio de Lisboa, em 
6 de junho de 1860. = 0  administrador, Luiz José 
Botelho Seah7'a. _________ _

CARTAS E JORNAES RETIDOS POR FALTA DE SELLOS

Para Lisboa
Adelaide Maria— Dircctoi-da santa casa da mi­

sericórdia, Domingos de Freitas Rego— Francisco 
de Paula Ib-ito Barres— Henrique José Franco— J. 
Ij.M . Campos, JoãoAyres, João DiogoBastos, José 
da )Silva— Manuel da Costa, Manuel José de Araújo 
Ribeiro, Maria Aurelia Telles, Maria da Conceição 
Rita —  Neves (tenente) —  Pedro Alves Loureiro —  
Raymimdo N. Faro— Salomão Cohen— Thereza—  
Veríssimo. __________

CARTA R?:TÍDA f o r  FALTA DE FRANQUIA 

P av aN cw  A'ork
Alexandrina Olaria de Freitas.
Administração central do correio de Lisboa, em 

5 de junho de 1860.

rilIT I!
C O ^ E S

CÂ IAHA nos SENÍlOHES DEPUTADOS
SE8SAO DE 6 DE JUNHO

IT.ESIUENOIA 1)0 E\.“ «  SR. BIRTIIOLOMEU DOS MAUTYRES

Á  meia hora da tarde verifica-se, pela chamada, 
estarem jiresentes 80 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta npprovada. .
Mnndam-se lançar na acta as seguintes decla­

rações:
1.* Do sr. Pinto Martins, dc que não pôde assis­

tir á sessão de hontem por incommodo do saude.—  
Inteirada.

2.  ̂ Do sr. Mousinho dc Albuquerque, do quo o 
sr. conde da Torre não tem comparecido ás duas 
ultimas sessões, e deixará de comparecer a nmis 
algumas j ni- incommodo de saude.— Inteirada.

3. *'̂ Do sr. Pedro Roberto, de que o sr. Jacoine 
dc Bruges, dejiutado pelo circulo de Angra, não 
vem tomar assento na camara n’esta oceasião por 
estar incommodado, mas espera comparecer breve­
mente. — Intei rada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um ofíicio do ministério da marinha, infor­

mando sobre iiin requerimento do sr. Ferrer, de­
clarando que jjada correu por este ministério rcla- 
tivamenle ás irmãs da caridade.— Para a secre­
taria.

2. ® Do ministério do reino, acompanhando a co­
pia, pedida pelo sr. Elcuterio Dias, da carta regia 
de 9 de novembro de 1859, pela qual foi conferido 
0 grau de cavalleiro da ordem de Christo ao cava­
lheiro Vitali.— Para a secretaria.

3. ® Do mesmo ministério, acompanhando cento e 
cincoenta exemplares dos relatórios sobre o estado 
da administração publica nos districtos do conti­
nente e ilhas adjacentes, com referencia ao anno 
de 1858.— Mandam-sc distribuir.

4. ® Do mesmo ministério; dando os csclarecintcn- 
tos, pedidos polo sr. 1). José de Alarcão, relativos 
ao rendimento das barças que navegam no Tejo 
entre o concelho de Almcirim e o de Santarém.—  
Para a secretaria.

5. ® Uma representação dos administradores do 
seminário dos meninos desamparados, erecto na ci­
dade do Porto, pedindo providencias para o paga­
mento do papel moeda.— A  commissão de fazenda.

6. ® Dos habitantes da freguezia de Illigares, no 
concelho de Freixo de Espada á Cinta, pedindo a 
annexação da sua freguezia ao concelho do Mon- 
corvo.— Á  commissão de estatística.

7. " Da camara municipal de Anadia, pedindo a 
approvaçno da proposta do governo para acabar 
com os privilégios dos vinhos do Douro.— A  com­
missão de vinhos.

8. ® Da camara municipal da Certa, pedindo que 
a dircctriz do caminho de ferro do norte siga de 
Thomar a Coimbra pelo Valle dos Cabaços.— Ao 
governo.

9. ® De vários habitantes dc Linhares, contra as 
medidas financeiras do governo.— Á  commissão de 
fazenda.

Jlanda-se communicar ao governo a seguinte nota 
de interpellação:

Desejo interpellar o sr. ministro das obras pu­
blicas sobre dois pontos:

1. ® Qual 0 estado das obras do Cabril, para o 
que foram votados no orçamento do anno passado 
8:000^000 róis.

E  como esta quantia não chega para ultimar a 
obra, que tão necessária é, desejo observar a s. 
ex.* a necessidade de continuar a votar mais algu­
ma quantia no orçamento do anno presente, para 
0 mesmo fim.

2. ® So os estudos da directriz da via ferrea do 
norte por Thomar, Cabaços, Ribeirinho a Coimbr.a 
já  estão concluídos. E  se esta é a directriz definiti- 
vamonto assentada e adoptada.=t7bítí da Encarna- 
qão Coelho.

O sr. Rehello Cabral:— deseja saber se já  se 
acham na mesa os documentos, a que muitas vezes 
tem alludido, respectivos á suspensão das estações 
do caminho de ferro; reí'ere-se á representação da 
empreza do caminho, c ao officio do chefe da ex­
ploração; porque quando se verificou uma iiiterpel- 
lação a este respeito, o sr. ministro apresentou es­
ses documentos, o disso que os mandava para a 
mesa; com tudo desejando vê-los soubo que ainda 
ahi não estavam, c sendo assim immda para a 
mesa um requerimeato, para quo cllcs sejam quanto 
antes enviados á camara.

Quando teve logar a interpellação, b. ex.*, em 
virtude da resolução da camara, declarou que ha­
via de decidir este negocio cora a maior urgcncia 
por bem do transito dos povos; com tudo tem de­
corrido bastantes dias sem haver solução alguma. 
Akm  d este inconveniente, a que se devia ter obvia­
do, sc não em todo ou menos em parte, ve-se que 
0 transito do caminho dc ferro continua por tal 
forma quo nao oílerecc vàntagem á viação publica, 
o é tambem sobre este ponto que deseja chamar a 
attcnçiio do sr. ministro das obras publicas.

O sr. Faria  Guima7’ães:— no dia 9 de abril 
maiuluu ] iua a mesa uma nota de interpellação ao 
sr. ministro das obras publicas sobre a continuação 
das obras da academia polytechnica do Porto, e 
como se não tenha designado dia para ella se ve ­
rificar, deseja saber quando ella póde ter logar.

O sr. Presidente:— nao é só o illustre deputado 
que tem a verificar a sua interpellação; ha muitos 
outros senhores que estão inscriptos para o mesmo 
fim; mas logo que os trabalhos da camara o per- 
mittam, c ([ue os srs. ministros a quem ellas são 
dirigidas estejam habilitados para responder, as an- 
niinciará para ordem do dia.

O sr. Pinto de Magalhães:— envia para a mesa 
uma nota de interpellação.

O sr. Silva Andrade:— manda para a mesa uma 
representação da camara municipal de Mangualde, 
em que pede uma estrada desde a villa de Gouveia 
a Traz os Montes por Moimenta da Beira; havendo 
uma cireumstancia que lhe parece muito attendivcl 
da mesma camara offerecer donativos para a feitura 
da dita estrada, e que póde ser ura incentivo para 
que outras camaras a imitem.

O sr. D . José de A la ixão:— manda para a mesa 
nma representação dos povos das villas de Salva-  ̂
terra dc !Magos e de Muge, districto de Santarém, 
03 quaes, usando do direito que lhes outorga a lei 
fundamental de paiz, vem perante esta camara re­
clamar contra a lei de 24 de outubro de 1855, que 
conjuntamente os feriu nos interesses vitaes da sua 
representação, commodidade e paz de família.

A  camara lhe permittirá quo cumpra com o seu 
dever como representante d’aquelles povos, não só 
juntando a sua voz á de seus constituintes, pedindo 
prompto remédio aos seus soffrimentos, mas tambem 
fazendo ver á camara quo a extineção do concelho 
de.Salvatcrra de Magos não houve rasão alguma 
que a podesse justificar. A  villa de Salvaterra tem 
uma população rica, instruida na sua maior parte, 
muito laboriosa, e por isso todos os dias aquolla 
terra vae em aiiginento, tem bellos edificios, um 
magnifico caes, que foi construido ha poucos annos, 
sobre um canal que desagua no Tejo, o que por 
igso se torna nm bello porto de embarque, que é 
procurado pelo coinmcrcio dc grande parte das v il­
las da provincia do Alemtojo, e que tornam aqucl- 
la villa tão coramcrcial alem do seu grande movi­
mento agrícola, pois só de produeçao sua exporta 
para cima de seis mil moios de trigo, e mais gene- 
ros em projiorção, bem como gado bovino e suino, 
em que se faz ali grande commercio, e do que dá 
prova pelo jirogreseivo augmento da receita nos ren­
dimentos ]tara o thcsouro publico, o que tudo estes 
seus constituintes comprovam por documentos.

Alem d’isto Salvaterra de Magos foi por muitos 
annos residcncia tcin})orarÍa de nossos reis, honras 
que muito toem sempre enobrecido aquelles povos, 
e fez com que sempre fossem affaveis, delicados e 
de instrucção, e por isso não lhes faltam nem falta­
rão nunca cavalliciros para bem desempenhar os 
cargos municipnes, nem lhes falta os mais elemen­
tos para continuar a ser um dos bons concelhos do 
districto dc Santarém, como sempre foi, o dos mais

pontuaes no cumprimento dos seus deveres, o que 
tem muita satisfação era poder certificar a esta ca­
mara, a quem não quer cauçar mais por agora; apro­
veitando esta oceasião para igualmcníe repetir que 
será incançavcl até poder obter para aquelles po­
vos a justiça que merecem.

O sr. Eleuferio Dias: —  envia para a mesa uma 
representação, assignada por duzentos e quinze dos 
))rincipaes negociantes c lavradores da cidade dc 
Thomar, contra as medidas financeiras apresenta­
das pelo governo.

O sr. Aragão Mascarenhas: — deseja saber da 
commisFão de legislação o destino que teve a repre­
sentação que apresentou da camara municipal de 
S. Thiago do Cacem, pedindo providencias para evi­
tar o córte de arvores.

Deseja tambem quo a commissão do commercio 
e artes lhe diga alguma cousa sobre uma outra re­
presentação da mesma camara municipal, pedindo 
que 0 vapor da companhia do A lgarve tocasse sem­
pre 110 porto do Sines.

O sr. Mello Soares: —  por parte da commissão de 
legislação não póde responder nem sobre o estado 
do negocio nem sobre a opinião da incsnia commis­
são cm relação á representação da camara munici­
pal de S. Thiago do Cacem, porque a commissão não 
se tem reunido; mas o que póde assegurar ao illus­
tre deputado, como opinião sua particular, é que 
sustentará no seio da commissão que o requerimento 
na sua these é jnstissimo, e que a devastação dos 
arvoredos é prejudicial cm si, e prejudicial pelos 
eíFeitos economicos.

O sr. Gaspar Pereira: —  por parte da commissão 
do commercio e artes declara, cm resposta ao illus­
tre deputado, que deseja saber o destino que teve 
uma representação dc uma camara sobre o tocar o 
vapor no porto de Sines, que haverá cinco minutos 
que assignou o parecer da commissão, e vae dentro 
em pouco ser remettido para a mesa.

O sr. M o 7 it e Í T O  Castdlo Branco: —  nhiina das ses­
sões passadas pediu a palavra para mandar para a 
mesa uma representação da camara de Oliveira do 
Hospital, e qimndo lhe foi concedida pediu que se 
lhe reservasse porque desejava apresentar a rei)re- 
sentação e aproveitar a palavra quando estivesse 
presente o sr. ministro das obras publicas. S. ex.* 
porém não se tem dignado apparccer n’esta camara 
antes da ordem do dia; e como tem nm grande de­
ver a cumprir era relação áquelle municijiio, resol­
veu remetter hoje a representação, quo não quer 
demorar mais em seu poder.

O objecto principal de que aquella respeitável cor­
poração se oceupa é do ura ramal de estrada, que 
ligue as duas margens do Mondego entre a Can- 
cella c 0 concelho de Tabua. Este ramal é impor- 
tantissimo porque facilita aos povos da margem es­
querda 0 aproveitamento do porto da Foz Dão, im­
portante por causa da via fluvial, que ebahi conduz 
os productos iudustriaes até Coimbra e Figueira. E 
é ainda importante porque tambem facilita o apro­
veitamento da estrada de Santa Combadão até Vi- 
zeu, e d’ahi por diante.

Desejava que o sr. ministro das obras publicas 
estivesse presente, porque era n’estc momento que 
queria invocar o testemunho de a. ex.®̂  para a ver­
dade du que diz. S. ox.* conhece perfeitamente as 
localidades que aponta, e o ramal de que trata,
8. cx.* mesmo não [ óde desconhecer a grande ne­
cessidade que 08 povos das duas margens têem de 
que se faça o ramal de quo trata. Ousa mesmo di­
zer que por muitas vozes s. cx.* se terá indignado 
pelo estado em que está aquelle caminho, e terá de­
sejado que apparcça um governo que mande cons­
trui-lo ein fórma transitável. Hoje é o sr. Serpa mi­
nistro das obras publicas, portanto espera qne a. ex.* 
ha dc ver gostosaniontc o pedido quo a esta camara 
faz_o município de Oliveira do Hospital.

E tempo do começarmos a olhar pela província da 
Beira Alta, que só tem sido conhecida para os tri­
butos, e não para os melhoramentos, sendo alem do 
tudo aquella provincia uma das que podia enrique­
cer mais 0 paiz, se fosse bera explorada, e sc ti­
vesse uma viação completa, como tem direito a exi­
g ir dos poderes públicos.

O ramal da Raiva que vem no mappa das es­
tradas do contrato Langlois não póde substituir 
vantajosamente o ramal do que está fallando, por­
que 0 da Raiva liga immediatamentc cora a estrada 
gcrál da Ponte da Murcelia, c só aproveita para a 
via fluvial do Jlondogo; c o ramal dc que falia, nao 
só aproveita cm relação a Vizeu e ao Porto, mas 
particnlarmentc ás povoaçães da margem esquerda 
do Tilondego mais próximas ao mesmo, o que ficam 
mais afastadas da estrada central da Ponte da Mur- 
cella. E  por este motivo ainda que na direcção do 
ramal se separa da opinião do seu illustre collega 
0 sr. deputado })clo circulo de Tabua, emittida na 
sessão do 9 de abril findo. Entende que este ramal 
deve seguir j)or MidÕes até entroncar- na estrada 
da Ponte da Murcelia no concelho de Cea, porque 
por esta fórma vão sempre aproveitando as povoa­
ções mais próximas á margem esquerda.

A  camara, que tem a honra de representar, dá 
tambem um voto de louvor ao seu illustre amigo e 
collega sr. Aristides, pelo requerimento que fez na 
sessão a que já alludiu, e muito se satisfaz ter oc­
easião de manifestar este valioso testemunho que 
s. cx.* por certo deve ter cm grande conta.

N ’esta representação faz a camara mn outro pe­
dido cm relação ao ramal da Raiva; mas como este 
ramal está comprchendido no mappa das estradas 
contratadas com Langlois, por isso se abstém dc fa­
zer reflexões sobre esto ponto.

Conclue mandando jiara a mesa a rej)i esentação; 
e pedindo ao sr. presidente, qne lhe dô o destino 
devido, pede tambem á illustre commissão, á ca­
mara e ao governo que a tomem, e aa suas refle­
xões, na consideração qne merecerem.

O sr. Pinheiro Osorio:— envia para a mesa uma 
re])rcseiitação da camara municipal do concelho dc 
Lamegu, pedindo auctorisação para poderem ser 
tributados os generos que se carregarem o descar­
regarem na margem direita do Douro.

O sr. Ávila :— manda para a mesa uma repi-esen- 
tação dtí alguns habitantes das freguezias de Belem, 
Ainda e Aleantarn, contra as medidas financeiras 
apresentadas pelo sr. ministro da fazenda.

O sr. Affonsrcit:— tinha jiedido a palavra quando 
fallou 0 sr. Freitas Branco áccrca do quo havia tido 
logar entre o sr. Gonçalves do Freitas e a sua pes­
soa, relativamentc a objectus que interressam o seu 
districto.

Que confessa ingenuamente o ressentimento de 
que se apoderou o seu espirito ouvindo so taxar de 
inexacto apreciador de. factos do todos conhecidos 
n’aqtiel!e districto.

Quo aeredifa que o sr. Gonçalves, ou o sr. de- 
irn.tado pelo circulo da Ponta do tínl, não o taxou 
do inexacto intcncionalmente, e nem mesmo o sr. 
Ficitas Branco, deputado por Santa Cruz, acredita 
istu, porque outra eonducta uão se póde conceber 
0 nem esperar de cavalheiros que sc presão de o 
ser.

Aquelles srs. deputados attribnem-lhe ambos (re- 
p^te-o, sem intenção deooífender) expressões, o opi­
niões, que elle não soltou nem emittiu.

Fallando sobre a necessidade absoluta de um la­
zareto ibaquellc districto, lazareto que rc devia fa­
zer á custa dos maiores sacrifícios, fallou em algu­
mas despezas que convinha ou cercear, ou abolir 
complct^uneiite, applieando este fundo ao lazareto 
que tão importante e tão urgente era ali. Entre es­
sas dospezas mencionou a casa de recreio que nos 
subúrbios do Funchal se construía para o bispo da

diocese, note-se bera «a casa de recreios e de ne­
nhum modo paço episcopal. As notas taehygraphi- 
cas ahi estão para constatar o que então disse. O sr. 
deputado pela Ponta do Sol respondendo-lhe disso: 
que ora nece.Fsaiáo fazer reparos no paço episcopal, 

que a primeira auctoridade eçclesiastica devia 
apresentar-se com dccencia o com prestigio.

Já se ve d’aqui que se transtornaram completa- 
mento as suas expressões, porque não soltou uma 
unica palavra ácerca do palacio episcopal, fallou de 
uma quinta ou casa de recreio, era que já  so ha­
viam gasto 6;(XK)/íí000 réis, e que com 3:000^000 
réis mais talvez não so acabasse,

Confessa que, ao ouvir este completo transtorno 
das suas palavras, se ressentiu, e talvez contestasse 
com algum calor.

Hoje que o negocio se passou, e que pelos reque­
rimentos quc.maudou para a mesa, pedindo escla­
recimentos pelas obras publicas, espera comprovar 
exuberantemente o que teve a honra de dizer á ca­
mara, não pretendo seguir este incidente, e appclla 
unicamente para os documentos que j)ediu, e que 
hão de esclarecer um ponto sobre o qual se lança­
ram duvidas, acredita na melhor fé, e só coin o fim 
dc chegar á verdade.

O sr. Alves Martins: —  mauda para a mesa um 
requerimento pedindo esclarecimentos ao governo.

ORDEM DO DIÃ
CONTIMUAÇÀO DA DIBCCSSÃO KA ESPECIALIDADE 

DO PBOJECTO DE LKI N.* 45, SOBRE A COMTBIBUIÇÃO IKDCSTEIAL

O sr. Presidente: —  hontem resolveu a camara 
que se discutissem conjuntamente os artigos 3.®, 4.® 
e 5.®, e ns tabellas A e B; porém tendo no fim da 
sessão 0 sr. Nogueira Soares mandado para n mesa 
uma proposta, para quo as emendas, substituições 
e additaraentos offerecidos ás tabeliã sejam remet- 
tidos todos á commissão para serem considerados 
independenteinente da votação dos artigos 3.®, 4.® 
e 5.®, ía em primeiro logar ler-se para se consultar 
a camara sobre a sua admissão.

E  a seguinte:
Proponho que todas as emendas, substituições o 

additamentos, relativos ás tabellas, sejam remetti- 
dos á commissão^ para serem considerados indepen- 
temente da votação ácerca dos artigos 3.®, 4.® e 5.® 
= Nogueira Soares.

É admittida; e depois de breves considerações do 
sr. Faria Guimarães, que manda uma-proposta para 
a mesa, c dos srs. Aragão e ministro da fazenda, é 
approvada a proj)osta cio sr. Nogueira Soares.

Lê-se na mesa a pro])Osta do sr. Faria Guima­
rães, que é a seguinte:

Proponho que a discussão especial da primeira 
parte da tabella B só tenha logar na sessEo seguin­
te aquella em que esta tabella for votada. = F a r ia  
Guimarães.

Julga-se prejudicada pela votação da proporá 
do sr. Nogueira Soares.

O sr. Costa Lobo (sobre a ordem):— manda para 
a mesa o diploma do sr. Antonio Vicente Peixoto, 
deputado eleito pelo circulo do Faval.— A  commis­
são de poderes.

O sr. Lichello da Silva (so1ji'C a ordem):— man­
da para a mesa as seguintes emendas ás tabellas: 

Proponho á tabella A das profissões, industrias, 
artes e officio?, que não formam grémio, as seguin­
tes modificações:
Azeite de oliveira (fabricante de lagar arrendado):

Cada vara ou prensa ordinaria..........  800
(\ada prensa ou maobinismo de espre­

mer azeitona a vajior ou agua........
Azeite, que não seja de oliveira (fabricante)

cada prensa...............................................
Cera e mel (creador que exerça esta indus­

tria e separada da agrícola) por cada cor­
tiço.............................................................

Moinhos, azenhas ou atafonas aonde só sc 
móo o grão, estando arrendados, paga­
rão da rcsjiGctiva venda...........................

Á  T A B E L L A  B 
Nãs taxas, segundo a ordem das terras, 

determinada pela quantidade dos habitantes 
Classe 1.*, de 100:000 c mais habitantes, 180^000 

réis, seguindo-se a proporção relativa a este typo 
nas seguintes classes:

Classe 2.*, dc 50:000 a \
100:000 habitantes.. QOjjOOO 

fiasse 3.*, de 4:500 a
50:000 ditos................40^000

Cla«se 4.*, dc 2:000 a
4:500 ditos..................30,5000

Classe 5.% de 500 a
2:000 ditos..................2Õ55OOO

Classe 6.*, de 500 e
menos.......................... 20^000

Á  T A B E L L A  B
7.* CLASSE

Manteiga (fabricante de manteiga, como industria 
separada da agrícola).
Proponho mais para ser acrescentada ás exce- 

pções do artigo 2 .® do projecto:
9.® Os lavradores e cultivadores pela venda e 

manijmlaçâo das colheitas e fructos dos terrenos 
que po8.suirem ou trouxerem de renda, e pelo gado 
que n’elles crearem ou engordarem como empreza 
agrícola propriamente dita.=7i. A . Rehello da Silva. 

São admittidas para irem á commissão.
O sr. B iva r: —  sendo uma das boas providencias 

desta tabella aliviar a agricultura dos muitos en­
cargos que tem, propõe que na tabella A, onde se 
d iz = L e itc  (o que tiver animaes para venda de) —  
60 d ig a = o  que tem animaes sem emprego para agri­
cultura, e unicamente para venda de le ite .=

A  outra disposição, onde diz =  Sumagre (fabrica 
de) 1 ,5^00 réis==^se d iga=Sum agre (fabrica de) 
cada mó ou galga 1,5000 róis =  porque vae assim 
em harmonia com 0 que se estabelece a respeito dos 
lagares; segundo a tabella cada prensa ordinaria de 
lagares paga 1 ̂ 000 reis, e não sabe a rasão por que 
sc não havia de estabelecer esta mesma taxa para 
cada mó ou galga de sumagre.

A  7.*clas8c, na jnámeira parte da tabella B, onde 
diz =  Vassouras (fabricante ou mercador d e )= s e  
diga =  Vassouras (fabricante com estabelecimento 
ou mercador'), etc.=*

O fabrico de vassouras é muito generalisado na 
sua provincia, c dá emprego principalmente ás mu­
lheres e gente pobre; quando não têcm outro tra­
balho dedicam-se a este fabrico, triste recurso para 
agenciar alguma cousa para viver; c assim coino na 
tabella, a respeito de outros industriaes, conto cos­
tureiras e engommadeiras, se diz =  com casa pró­
pria e operários =  entende que 0 mesmo se deve 
estabelecer a respeito da classe de vassoureiros.

A  8.* classe, onde diz — Poceiro lemprezario de 
construcção e limpeza de poços) =  propõe que se di­
ga- -Poceiro (empreznrio habitmil de construção e 
limjteza do poços).

Na parte segunda, onde diz - - mercador de estru­
mes = » e  diga=m ercador para tornar a vender, etc.

Todos sabem que a agricultura faz compra de es­
trumes em larga escala, e ai de nós se 0 não fi­
zesse.

A  outra disposição onde d iz= sa lga  de carnes ou 
de pescado (estabelecimento de) etc. = iiropõc  que se 
diga =  salga de carnes (estabelecimento dc) etc. =  
isto é, pede que se elimine a disposição quanto ao 
jtescado.

O pescado tem um imjiosto especial de 6 por 
cento. Logo que ha pesca deduz-se este imposto do 
jiroduto da mesma pesca: segue-se depois a salga 
do peixe, e de ordinário 0 nosso mercado é Lisboa; 
chegam aqui os pescadores, avalia-se 0 peixe, e o 
administrador geral do pescado obriga a pagar a

m o o

5,5000

30

6%

Seguindo em todos 
03 graus a pro­
porção do typo 
com as outras 
classes.

f'
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difFerenya entre os 6 por cento que o pescador j?l 
pagou, e 0 valor a maior que o pescador deve pa­
gar.

Tem anmmciado varias interpel!aç?5ea na camara 
para ver se consegue acabar cora este abuso, mas 
por ora nSo o tem podido obter. PropSe portanto 
a extincçSo d’esta disposioSo da tabella em beneíi- 
cio do uma industria tiío importante e que oceupa 
tantos braços.

Manda portanto para a raesa a seguinte proposta: 
T A IiE L L A  A

Leite (o que tem animaes, sem emprego para a 
agricultura, e unicamente para venda de) etc

Sumagre (fabrica de) cada mó ou galga.. If^OOO
PARTE 1.*
5.* CLASSE

Exportador de fructos que nSo sejam de sua pro- 
ducçílo, etc.

7. * CLA8SB

Vassouras (fabricante com estabelecimento ou mer­
cador) etc.

8. * CLA88B

Poceiro (craprezario habitual de construeçao e 
limpeza de poços) etc.

PARTE 2.»
Estrumes (mercador para tornar a vender) etc.
Salga de carnes (estabelecimento de) etc. = B iv a r .
E admittida para ir A commissão.
O sr. Cláudio José Nunes (sobro a ordem): —  

depois de ler uma proposta, acrescenta que a man­
da para a raesa, porque entende que as disposições 
que se lêem na tabella B, reformada pela illustre 
comniissão de fazenda, são altamente vexatórias para 
08 povos quo tem a honra de representar no par­
lamento, 0 para os de algumas freguezias do con­
celho dos Olivaes.

Estranha que ás freguezias de Alcantara, Belera, 
Ajuda, Berafica, Lumiar, etc., se queira attribuir a 
categoria de terras de 2.* ordem, tirando-as do lo- 
gar que ellas devem-oceupar na classificação que 
lhes marca o numero de seus habitantes.

Não vê para esta exeepção nenhum motivo plau- 
sivel. Obrigar o operário, o fabricante, o industrial 
ou 0 commerciante de qualquer d'aquellas localida­
des a pagar um tributo superior ao lançado aos in­
divíduos de classes idênticas cm cidades populosas, 
como Braga, Coimbra, Vizeu, é uma injustiça que 
não espera ver reduzida a lei do estado. O imposto 
para ser justo, era relação aos collectados, e util 
para o fisco, deve estar em harmonia com os lucros 
que lhe servem de base, e ninguém desconhece que 
08 proventos das industrias estão na rasão directa 
do consummo dos artigos que ellas produzem outro- 
cam. Ora, como o consummo é sempre regulado 
pelo numero dos consummidores, deve sair d’este 
numero, para os fins da lei que se discute, o indi­
cador da importância das terras, e não do simples 
arbitrio de cavalheiros, que muito respeita, e que 
não podem cerrar os olhos á evidencia dos algaris­
mos. Ainda que a illustre commissão reduza a um 
só corpo do população os habitantes do concelho de 
Belem ou dos Olivaes, comprehendidos na nota da 
tabella B, achará um algarismo de alguns milhares, 
muito inferior ao miniino de 50:000 almas, que com­
pete á ordem 2.*

A  proximidade da capital talvez seja dada como 
â  rasão principal d’esta pouco agradavel excepção. 
Este motivo é contraproducente. Como aquellas lo­
calidades se acham ás portas de Lisboa, por isso 
mesmo quem n’ellas habita vem buscar á capital os 
raais importantes artigos do seu consummo, pedin­
do apenas á industria e ao coramercio local o for­
necimento dos objectos de inferior qualidade. As 
classes mais pobres da população, officiaes do offi- 
cios mcchanicos, moleiros, operários de fabricas, 
vem diariamente, em grande parte, trabalhar á ci­
dade, onde comem, onde se calçam, onde se ves- 
temj as classes abastadas ainda fazem com mais 
frequência variadas importaçSes. Não falia da po­
pulação transitória que durante o verão se aglo­
mera nas freguezias ruraes, ou durante a estação 
dos banhos nas margens do Tejo, porque essa abas- 
tece-se exclusivamente nos mercados da capital. Re­
sulta d’estes factos que o commercio e a industria 
não tem elementos taes de prosperidade n’aquelles 
sitios, que auctorisem a illustre commissão a expre- 
mer com tanta severidade as algibeiras dos contri­
buintes, cujos interesses se acham em risco.

Adverte que, no quo respeita ás grandes indus­
trias, não deve n commissão receiar, para o fisco, 
os effeitos da proposta eliminação.

Todas ellas são do numero d aquellas em que não 
influe a ordem das terras. As fabricas de fiação c 
tecidos, as de vélas de stearina, as estamparias, es­
tão fóra da acção do imposto differencial, c já  ex- 
cessivaniente tributadas na tabella A d’esta lei.

Lembra que, alem do que fica dito, convém sa­
ber-se que 0 concelho de Belein, não contando com 
as quantias que entram nos cofres do estado, verga 
debaixo do peso de perto de 35:000,^000 réis de 
impostos municipaes, sendo já  hoje a somma total 
dos tributos que elle paga pouco em harmonia com 
as forças da matéria tributável. Aggravar este es­
tado, alem do augmento do imposto, com uma ar­
bitraria classificação é votar a grandes trabalhos,
80 não á miséria, um grande numero de familias, 
e diíficultar a vida ao grande numero de officiaes 
militares, do empregados publk-os e municipaes, de 
Bcrvidores do estado, a quem já  hoje o fisco siza 
com mão larga os seus tenues vencimentos; é com- 
motter uma grande injustiça que não ha de redun­
dar em beneficio do thesonro.

Não faz da sua moçÃo de ordem uma questão 
de caínpanario. Pede justiça unicamente para os 
seus constituintes, para todos elles, sem distinguir 
entre os que o honraram ou não com a sua con­
fiança perante a urna eleitoral.

Julga finalinente que ha de ter um valente auxi 
liar, a bem da causa que defende, na pessoa do sr. 
ministro da fazenda, cujos eleitores estão compre­
hendidos na odiosa excepção que elle, orador, está 
combatendo, e pede a s. ex.*- que advogue junto 
da illustre commissão os interesses das freguezias 
a que tem alludido, e que d’ella alcance favoravel 
despacho para o requerimento que submette á il- 
lustrada apreciação da camara.

Lêem-se na mesa as seguintes propostas:
1. * Proponho que a taxa imposta aos empreza- 

rios de banhos do mar, em barracas volantes, seja 
de 2Ó1000 rA\s.= aaudio José Nunes.

2. * Proponho a eliminação do § 2.® da l.*" nota 
que acompanha a tabella Cláudio José Nunes 
= A .  J. Braanicam^.

São admittidas e enviadas á co^nmissão.
O sr. Oaspar Pereira  (sobre a ordem):— tencio­

nava fazer algumas reflexSes que lhe parece que 
toem intima ligação com a moção de ordem que 
vae apresentar, mas ha do abster-so quanto for pos- 
sivel para não parecer que quer tirar a palavra 
áquelles que a têem sobre a matéria.

A  sua moção de ordem tem por fim diífercntes 
emendas a alguns dos indicadores da tabella A.

Não vem agora a proposito fazer algumas consi- 
deraçães sobre o que se tem dito n’este logar em
relação á protecção concedida ás nossas industrias; 
reserva-se para oceasiao mais opportuna e tem mui­
tas reflexões a fazer sobro siinilhante assumpto, que 
considera importante. Também é daquelles que en­
tendem que as pautas devem ser reformadas, mas 
entende que essa reforma deve ser feita era harmo­
nia com todas as industrias e interesses, regulando 
e harmonisando os interesses do productor com os 
do (‘onsnminidor.

Manda a eeg;iinte proposta para a mesa, decla­

rando que está prompto a ir á commissão aar to­
dos os eslarecimentos que forem necessários sobro 
0 assumpto.

CARDAçXo

Cada carda cylindrica movida por vapor,
agua ou cavalgadura............................... t^OOO

Cada carda cylindrica movida á m ão........  ^iOO
FIAçlo

Cada dez fusos movidos por agua, vapor ou 
cavalgaduras, quer seja para trama, ur­
didura ou para torcer...............................  4 1 0 0

Cada dez fusos movidos á m ão...................  ^lO
TEOIDOB

Cada tear mechanico movido a vapor, agua
ou cavalgadura, sendo circular..............  4 SOO

Sendo commum............................................
Sendo á mão.................................................  <$100

TINTURARIA
Tendo até seis dornas..................................... Sĵ OOO
Cada dorna mais...........................................  ^500

 ̂ Gaspar Pereira.
E admittida para ir á commissão.
O sr. Visconde de Portocarrero:— que tendo pe­

dido a palavra sobre a ordem para mandar para a 
mesa uma proposta para a alteração das tabellas no 
sentido da mesma proposta, se limitaria a poucas 
palavras. A  proposta é a seguinte:

«A lem  das alterações jé  propostas pelos difíeren- 
tes srs. deputados, proponho quo as companhias do 
exportação de fructa nas ilhas, que são associações 
do proprietários e lavradores para vender melhor 
08 seus géneros no mercado estrangeiro, e que já 
pagam pela industria agrícola, sejam isentas do im­
posto».

Tinha-se inscripto para fallar sobre 0 artigo 2.°, 
mas fechou-se hontem a discussão sem lho chegar 
a palavra, 0 que sentiu, não porque presumisse con­
vencer 08 que defendem 0 parecer, mas queria quo 
ficassem consignados os fundamentos do seu voto con­
tra 0 mesmo parecer.

O pensamento de fazer contribuir para as despe- 
zas publicas, alem da industria agricola (que se acha 
muito onerada), também as outras industrias éjusto, 
approva cm these esto pensamento, e approva tam­
bém alguma da doutrina do parecer da illustre com­
missão; não póde porém approvar a sua applicação 
no modo por que 0 fez no projocto; as taxas que pro- 
poz sao muito elevadas, demasiadamonte fiscaes, de 
difficil cobrança, e hão de ferir muitas industrias, 
e paralisar 0 trabalho, origem do todas ellas.

A  commissão não teve bases seguras para esta­
belecer estas taxas; assim como na contribuição 
predial faltando 0 cadastro, e supprindo-se este pelo 
escrivão de fazenda sem recurso senão para ello 
mesmo, se estabeleceu 0 arbitrio, assim também 
n’este projecto de contribuição industrial não houve 
base alguma para regular as taxas sobre cada pro­
fissão, e sobre cada industria. A  prova mais evi­
dente de que a commissão não teve base certa e se­
gura para apresentar as taxas, e as tabellas, é a 
confissão do governo e da commissão de quo está 
prompta a examinar todas as propostas quo apre­
sentarem os srs. deputados j)ara alteração das mes­
mas taxas. Não é assim, que se lançam impostos 
apresentando ao parlamento um projecto d’estes que 
aíFecta tantos indivíduos, este projecto é um edifício 
sem alicerces. Entendo pois que 0 systema de taxas 
mais moderadas, e exclusão delias sobre algumas 
profissões, e algumas industrias, produziria para 0 
governo melhor etieito, pagar-se-hia 0 imposto sem 
tanta repugnância, e não anniquiliaria muitas in­
dustrias.

Quanto á sua proposta julga que ella deve me­
recer a approvação da commissão, porque está no 
espirito do n.® 6.® do artigo 2 .®, que exceptua da 
contribuição os cultivadores ou exploradores de 
quaesquer prédios rústicos ou urbanos, com relação 
aos seus rospectivos lucros, sujeitos á contribuição 
predial. Mas como o artigo não falia nas associa­
ções d’este8 mesmos individuos em companhias para 
exportar os seus generos, e os vender em mais pro­
veito seu, entende quo pela sua proposta se acla­
ra o pensamento da commissão que os exclue, por­
que já  contribuíram pelos generos da sua cultura, 
e não devem pagar duas vezes.

E  preciso que 0 governo attenda ás necessidades 
c iiitoresRcs dos povos das ilhas, e não sirvam só 
para pagar impostos, e que 0 mesmo governo tra­
te do evitar a ejiiigração. Este projecto, se as ta­
xas se não reduzirem, será um poderoso meio para 
aggravar esse mal. É  de necessidade a construcção 
de portos nas ilhas de S. Miguel, Eayal e Tercei­
ra, cumprindo-se a promessa sagrada do Impera­
dor no decreto de 17 de maio de 1832, que para 
esse fim applicou os bens dos conventos supprimi- 
dos nos Açores; mas toem sido ali vendidos bens 
nacionacs no valor de mais de 1 .000:000;$000 réis, 
e nem um real se tem applicado para esse grande 
melhoramento.

Os portos são para as ilhas os seus caminhos de 
ferro.

Por esta oceasião pede á illustre commissão de 
fazenda, queira dar com brevidade 0 seu parecer 
sobre o projecto do porto artificial de S. Miguel, 
e ao sr. ministro da fazenda e ao governo que at­
tenda aos interesses mais vitacs d’aquellas valiosas 
províncias.

Pede desculpa á camara se por alguns momen­
tos se desviou da moção de ordem, mas acaba já, 
para não tirar a palavra aos srs. deputados, que 
se acham inscriptos sobre a ordem, reservando-se 
para apresentar um artigo addicional ao projecto 
que se discute.

A  proposta é admittida para ir á commissão.
O sr. Pinto Martins (sobr-e a ordem):— manda 

para a raesa a seguinte proposta:
T A B E L L A  A

Proponho o seguinte additamento: 
lecidos de algodão, linho, lã ou seda (fabrica de) 

passados cinco annos, desde o começo da fabricação.
Cada tear mechanico movido a vapor, agua

ou cavalgadura........................................  1,$500
Cada tear á m ão........................................... <$800

Durante os cinco annos desde o começo da fabri­
cação a metade das taxa s .= ilL  Pinto M a rtin s ^  
Pehello da Silva.

E fundamenta-a na consideração de que nos pri­
meiros cinco annos os proventos que os donos das 
fabricas tiram iião são tamanhos como depois, por­
que  ̂se póde dizer que é uma industria incipiente, 
e nao devem ser tratadas com o mesmo rigor e se­
veridade com que as fabricas que estejam no maior 
aperfeiçoamento e desenvolvimento.

Desejava ouvir a opinião do illustre ministro da 
fazenda; mas, nao sabendo se s. ex.* quererá dizer 
agora alguma cousa a este respeito, declara que con­
fia muito nas tendências do s. ex.* para attender ás 
indicações da justiça, e está persuadido de que s. ex.* 
ha de aceitar esta sua moção.

E  admittida para ir á commissão.
O sr. Loho J A v ila  (sobre a ordem);— tinha pe­

dido a palavra sobre a matéria e tencionava fallar 
um pouco mais extensamente sobre esta questão, 
que reputa da mais alta importância, mas como a 
discussão na generalidade se fechou com bastante 
rapidez, 0 que 0 privou de fallar então; como, com 
quanto tenha pedido a palavra sobre a matéria em 
referencia aos artigos em discussão, que nao pode 
obter porque ha muitos senhores inscriptos sobre a 
ordem, tem fundados receios de que a discussão so­
bre elles se feche antes de se lhe dar a palavra, 
usou d’este expediente de pedir a palavra sobre a 
ordem sem intenção de abusar d’ella; c restringirá 
muito as considerações quo tem a fazer.

O que se tem deduzido pela discussão é aquillo 
mesmo que d p r io r i  se tinha concluído do estudo 
das tabellas, quer dizer que as tabellas estão um 
pouco exageradas, em comparação das tabellas dos 
outros paizes, não tállando nas de Ilesjianha, que 
é das mais exageradas da Europa, que lhe parcc-e 
quo não devia ir ser procurada para typo no co­
meço do estabelecimento de uma contribuição, já 
porque o seu systema fiscal não merece ser niodeío, 
já  porque os meios que ali se empregam para ob­
ter o producto da contribuição são muito vexató­
rios.

Paroce-lhe que a proposta que tem a mandar 
para a mesa concilia todas as que se têem apresen­
tado, porque faz uma reducção geral nas taxas das 
tabellas de 20 por cento.

Entendo que cora esta reducção ainda as taxas 
ficara n’uma altura suf&ciente para darem um pro­
ducto muito alem do que existia actualmente.

Não reprova o pensamento do projecto, porque 
entende que a contribuição industrial da maneira 
por que estava estabelecida devia ser reformada, e 
por isso não póde deixar de aceitar essa idéa; to­
davia não lhe parece que 0 modo por que cila se 
propoz, levado á execução, seja o mais conve­
niente.

Comparadas as nossas tabellas coni a franceza 
vê-se que estão mais elevadas, e que principalmente 
nas ultimas classes 7.* e 8.* ha uma grande des­
proporção; e isso mesmo se nota quando se faça a 
comparação com as tabellas que se proposeram pela 
lei de 1845, que não chegou a approvar-se, e com 
as tabellas de outros paizes, como o Wurtemberg, 
a Baviera, 0 Piemonte e a Bélgica.

Não póde comprehender qual a rasão porque exis­
te a tabella A, e a parte 3.* da tabella B, e não se 
incorporaram, mas como isto é mais uma questão 
de ordem do que outra cousa não insisto n’ella.

Observa que nos outros paizes se fazem mais ex- 
copções. E  exceptuado 0 coimnercio dos productos 
feitos pelos proprietários e rendeiros, porque se en­
tende que já  foram considerados pela contribuição 
predial; e não vê a rasão porque sendo a agricul­
tura a nossa principal industria se vá ferir por dois 
modos directaraente. Também em alguns estados 
da Allemanha são exceptuadas certas profissões 
chamadas liberaes, como 0 foram em França até 
1850. ^

Nao lho parece que a distribuição dos grémios 
venha a produzir a resultado que se espera, quan­
do cila não existe estabelecida por tal modo senão 
na Ilcspanha, porque deve haver difficuldades pra­
ticas em formar estes grémios, e mesmo o argu­
mento de que servem para attenuar os inconvenien­
tes do arbitrio enorme, que varia do quinto ao 
quintuplo, desapparece logo que para quaesquer dif­
ficuldades se recorre á camara municipal ou á junta 
dos repartidores.

Não quer rejeitar 0 systema que se propõe, mas 
appella para a experiencia com pouca confiança.

Entende tambera que a agricultura não deve ser 
a unica a pagar: a industria, o trabalho e a renda 
debaixo de qualquer fórma que se apresente devo 
igualmente pagar.

Entende que este principio é justo, mas é neces­
sário que estas medidas não venham isoladas, e que 
se deem á propriedade, á industria e ao commercio 
todas as condições que exige um bom regimen eco- 
nomico; e cm referencia á propriedade vê que em 
quanto existir a amortisação, em quanto existirem 
os bens das corporações de mão morta com 0 cará­
cter e natureza que têem, em quanto isto existir, a 
propriedade não póde fornecer tanto. Em quanto a 
propriedade se achar vinculada do uma ou outra 
fórma, ha de subtrair-se á acção do tributo.

Em quanto não Vir atacar estas reformas de fren­
te, nao acredita na efficacia dos tributos, porque, 
quem quer pedir tributos ao paiz, pede a reforma 
das leis económicas para garantir a maior produ- 
etividade do elemento de trabalho e da riqueza.

Sabe que já  ha uma proposta apresentada pelo 
sr. ministro da fazenda para a dosamortisação dos 
bens dos conventos, cabidos e mitras, mas lamenta 
que seja incompleta.

E  necessário tambera fazer a reforma das nossas 
pautas, e estabelece-la do uma maneira racional.

Lastima que venham taxados cm primeiro logar 
os proprietários e rendeiros, que negoceiam era pro­
ductos seus ou vendem productos seus, e entende 
que não deviam ser taxados por este methodo; as­
sim como também lastima que certas industrias, pro­
priamente agrícolas, venham taxadas da maneira 
por que 0 estão, quando sobre essas mesmas indus­
trias já  recáe outro imposto.

Manda pois para a mesa a sua proposta, que é 
a seguinte:

Proponho nas taxas das tabellas A e B uma re­
ducção de 20 por cento.=Zo5o J A v ila  —  Sotisa 
Pinto Basto.

E admittida para ir á commissão.
Lê-se a ultima redacção do projecto n.® 20 que 

é approvada.
O sr. Moraes Soares (sobre a ordem):— manda 

para a mesa a seguinte proposta:
Proponho a seguinte substituição á tabella A:

Do 50 a 100 colmeas..................................2j$000
De 100 para cima, por colmea...................  <$30
Do numero inferior a 50 nada se paga.

P . de. Moraes Soares.
Tdem á tabella B, classe 7,*:
Manteiga (fabricante de manteiga) eliminada.

 ̂(Continuando) não se póde oppor ao pensamento 
d esta lei, porque ella significa a organisação do im­
posto, e parece-lhe que não haverá ninguém sen­
sato que se recuse a um pensamento d’esta ordem.

O imposto existe, e o que é necessário é organi- 
sa-lo, a questão é se a organisação que se ajtresenta 
assenta sobre os verdadeiros princípios economicos, 
e pela leitura do projecto e de todos os documentos 
que 0 acompanham, vê que, em regra geral, as theo- 
rias estão bem estabelecidas, mas parece-lhe que 
pontos ha em que não foram bem applicadas, por­
que é principio geral da theoria do imposto que as 
industrias domesticas, as pequenas industrias, nunca 
se devem tributar.

Em Inglaterra tudo quanto é um rendimento in­
ferior a 50 libras não paga imposto e n’este pro­
jecto não se adoptou este principio, porque se vão 
tributar industrias menores, vão-se tributar mesmo 
as industrias domesticas.

Está certo que a illustre commissão tera os me­
lhores desejos, e tem feito todos os esforços para 
aperfeiçoar a sua obra, ella tem convidado os de­
putados a apresentar as suas propostas 0 parece-lho 
por isso que ella adoptará todas as emendas que 
tendam ao aperfeiçoamento da mesma lei.

Vê que um homem que tem uma simples caval­
gadura ou um jumento ó collectado como se tivesse 
trinta ou quarenta, e então parece-lhe que n’isto não 
ha igualdade, entende que de um certo ponto para 
baixo se devem excluir todas as industrias do im­
posto.

Nao cre que 0 sr. ministro da fazenda e a com­
missão queiram fazer d’esta lei uma lei de dinhei­
ro, trata-se da organisação do imposto e essa orga­
nisação deve ser feita sobre bases racionaes.

Outro principio também economico ó que 0 im­
posto nunca deve atacar 0 capital nem a totalidade 
do rendimento, e quando se vão tributar as indus­
trias pequenas, ataca-se 0 capital.

Outro principio economico, que deve também 
acompanhar todas as leis, é que 0 imposto deve 
animar as bases e tendências industriaes e 0 aper­
feiçoamento de todas as industrias.

ITa uma industria que usa de um apparelho aper­
feiçoado e outra que usa de um apparelho antigo: 
não se deve empregar esse imjiosto ceganiente, as­
sim como lhe parece, que 0 imposto em algumas 
cousas se diqilica, e então o que se deve fazer é 
examinar se uma industria já  estii tributada, como 
por exemjilo a venda do leite que lhe parece já  es­
tar tributada.

No paiz não ha industria do manteiga. Nós im­
portamos todos os annos para cima de 400:000<5Í(KX) 
réis de manteiga, e em vista d’isto em logar de se 
votar um imposto sobre 0 fabrico da manteiga no 
nosso paiz, devia-se votar um prémio, l la  certos 
ramos de industria da maior importância c interes­
se e de que se deve promover 0 seu desenvolvimen­
to, e uma d’estas era a industria da manteiga.

la z  estas singelas considerações para mostrar 
que n’esta lei deve haver muita philosophia e muita 
circumspccção. E pede ao sr. ministro da fazenda 
e á commissão que não façam desta lei uma lei dc 
dinheiro, mas uma lei de regularisação do imposto 
industrial, assente sobre os verdadeiros princípios 
economicos; pois que o imposto affectará muito 
todas as industrias quando não é lançado com mo­
deração e não assenta sobre os verdadeiros princí­
pios economicos.

rermina mandando a sua proposta para a meza. 
E admittida para ir á commissão.
O sr. Gomes de Castro: —  na oceasião da discus­

são da generalidade do projecto, em que tomou 
jiarte, dissera á camara que tencionava em oceasião 
própria apresentar uma proposta relativa a certas 
taxas que vem designadas na tabella, e a oceasião 
de 0 f.azer era agora, e por isso apresentava a se­
guinte proposta:

Proponho que sejam eliminadas as seguintes ta­
xas:

DA t a b p ;l l a  a

1.® Cera e mel (creador de), de cada cortiço de 
abelhas 50 réis.

DA T A B E L L A  B
7. »  CLA88K

1.® Manteiga (fabricante de).
8. “ CLABBK

1.® Casulos (o que extrahe a soda dos).:=éro?ncs 
de C a s tro=  Ajfonseca =  A . de Gotiveia Osorio —  
Antonio Pequito Seixas de Andrade — J. T. Loho 
de A v i la =  Sousa Pinto Bastos.

fContinuando) havendo certas producções agrí­
colas que já  tinham sido taxadas na contribuição 
predial, era injusto que 0 mesmo individuo na mes­
ma posição fosse sujeito a dois impostos, e parece- 
lhe muito conveniente que a commissão fizesse uma 
nota declaratoria junto á lei, para que pela mesma 
])roducção se não fosse quotisado com dois impos­
tos.

Quanto á manteiga já  0 sr. I\toraes Soares dis­
sera quanto convinha dizer.

Era relação á extraeção das sedas dos casulos deve 
notar, que essa extraeção é feita eni toda a parto 
pelos proprios donos dos bixos de seda, e quando 
não seja feita pelos proprios proprietários é feita por
mulheres, j)rincipalmentenaprovincÍadeTrazos Mon­
tes, que vencem um salario muitissimo limitado, e 
por tanto entende que 0 imposto estabelecido na ta- 
bolla para isto é um imposto muito duro. Alem d’isto 
a industria da seda merece uma especial protecção 
no nosso paiz.

Quando sc está conocdeiido a protecção a indus­
trias do que sc não tira resultado algum, não era 
muito que se désse antes á industria da seda que al­
guns resultados vantajosos tom aiJiescntado; mas o 
que vê é que a industria da seda em logar de a 
protegerem a vão taxar muito pesadamente.

Ha duas sessões teve oceasião de dizer, cm rela­
ção a uma portaria do sr. ministro da fazenda, que 
considerava que essa portaria tinha por fim a exe­
cução da lei, mas que a havia considerado pouco 
política. Esta sua opinião pareceu ao sr. ministro 
da fazenda ser digna dc censura; s. cx.*, porém, 
já  déra a este respeito as explicações que lhe jiodia 
exigir.

Mas como na imprensa se tem querido dar a esta 
sua opinião um sentido que se lhe não podia dar, 
não podia deixar de, por esta oceasião, ratificar 0 
que então dissera,

Dcciarára na camara, que so os recursos que 
houve sobre contribuição predial lhe tivessem pas­
sado pela mão, elle, orador, como fiscal da lei, não 
faria mais que cumprir a lei; mas entendera que 0 
sr. ministro da fazenda, na occasi.ão em que 0 fez, 
tinha sido pouco político em mandar executar a lei, 
tanto mais qne s. ex.* estava convencido que a lei 
era injusta, e que a base, sobre que ella assentava, 
não podia adinittir-se; portanto, pareceu-lhe pouco 
político da parte de s. ex.* mandar pôr em execu­
ção a lei.

Na imprensa tem-se desvirtuado completamente 
0 sentido que tinha ligado ás suas palavras. La­
menta este facto, e lamenta-o tanto mais, quando 
os juízos, a respeito do que se passa na camara, 
são feitos por deputados, que muitas vezes, evitan­
do-se ás discussões na camara, vão para a imprensa 
combater, de um modo menos exacto, as opiniões 
dos seus adversários.

Disse, e repete, que o seu procedimento, como 
ministério publico, seria fazer cumprir a lei; mas 
entendeu também que 0 conselho de districto tinha 
feito bem cm não a pôr em execução, e tinha feito 
bem, porque 0 proprio sr. ministro da fazenda fora 
o primeiro que declarou, que a nossa lei sobre con­
tribuição industrial assentava sobre uma base in- 
cxacta. E  acrcscentára a isto que, não se tendo até 
áqiiella ejiocha posto em execução a lei, ainda 0 
conselho de districto tinha feito muito bera cm não 
tratar de executar n’aquella oceasião.

Mas tendo 0 conselho de districto n’este caso fei­
to bem em ir de encontro á opinião do sr. ministro 
da fazenda (e responde n’esta j)arte ao sr. Nogueira 
Soares), não significa que o conselho de districto 
seja uma corporação menos própria para intender 
em matéria de contribuições; porque a primeira 
qualidade que deve ter um ministro da fazenda, e 
mesmo aquella corporação, quo tem por fim de lan­
çar 0 imposto, é tratar, por todos os modos, do fa­
zer cora que esse imposto seja aceitavel, 0 para ser 
aceitavel é preciso que seja justo.

Quando o ministro diz, que a base do imposto é 
uma baso injusta, entende que aquella corporação 
fez muito bem cm lavrar n’aquella epocha os ac- 
cordãos no sentido em que os lavrou.

O que é preciso é que nao esqueça 0 que se pas­
sou a este respeito.

Julga que 0 procedimento da parte do sr. minis­
tro da fazenda foi menos político, e a prova que 
foi menos político é que um mez depois appareccu 
uma portaria do sr. ministro do reino em que não 
fez outra cousa senão cantar apalinodia; uma por­
taria do sr. ministro do reino quo foi quasi de joe­
lhos pedir á camara municipal do Porto que per­
doasse a energia excessiva e exagerada (O sr. M i­
nistro d,a fazenda:— não diga isso, que não é assim), 
que a camara municipal tinha notado na portaria 
do sr. ministro da fazenda....

O sr. Presidente:— adverte 0 illustre deputado 
que 0 que está dizendo não vem nada para a ques- 
tão, e que só tom a palavra sobre a ordem para 
mandar para a mesa as propostas a que se referiu.

O O ra d or:— conclue porque já fez as ob-erva- 
ções que tinha a fazer sobre 0 raodo menos cxacto 
com que as suas palavras proferidas na camara fo­
ram apreciadas na imprensa; devendo declarai- muito 
solemnemente, que os ataques que lhe possam fazer 
na imprensa não 0 tomam deputado faccioso de
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modo <jue rejeite todas as medidas apresentadas 
pelo governo, nem o afrouxam do jiroposito em que 
está de censurar o governo todas as vezes que en­
tenda íjue j)rocede mal.

Manda as jn-opostas jp.aia a mosa. 
feão udmittiíia.s e enviadas á conuuissão.
D sr. Belchior Garcez: —  manda jiara a mesa a 

seguinte propost.i:
Proponho (jue as tabellas a que se refere ar­

tigo .3.® sejam reformadas do seguinte mudo:
1 . ® K (‘duzidas á quarta jiarte todas as taxas fi­

xas, tiibella A, menos as relativas a empregados 
públicos.

2. ® Reduzidas á quarta parte todas as taxas va­
riáveis, tabella B, nas terras de 2.*, 3.*, 4.*, 5.* e
3.* ordem.

3. ® Reduzidas á quarta ])arte todas as taxas es­
tabelecidas na parte 2.* e 3 .*=/k  J. Garcez.

(Continuando) jiarecei-á de certo extraordinária 
aos defensores do projecto, e, sobretudo, ao sr. 
ministro da fazenda, a proposta que apresenta, por­
que é um pouco forte a reducção, mas isto procede 
do differente modo por quo cada qual encara esto 
negocio.

Os seus adversários consideram o projecto uni­
camente pelo lado do dinheiro, e elle, orador, con­
sidera-o n’um ponto de vista mnito diverso.

Considera que n’iun paiz onde a industria vivo 
á sombra dc leis protcctoras é inconsequente e 
absurdo 0 sobreeari oga-la com impostos; porque c 
dar-lhe com a mão direita 0 que se lhe tira com a 
mão esquerda, e fazer isto á custa do consummidor 
e á custa do paiz.

Não quer prejudiçar os intore.sses sérios do the- 
soiiro, e que tanto os não quer prejudicar vê-se na 
sua segunda proposta.

Entende que nas terras fóra de Lisboa, onde a 
industria é pequena ou nascente, em logar de ser 
collcctada deve ser protegida. E  parecendo exage­
rada a reducção que propõe, a camara deve pen­
sar bom nos embaraços que 0 projecto vae levantar, 
sobretudo se se attender que as industrias que vão 
ser collectadas estão, alem do imposto industrial 
propriamente dito, sujeitas a outros impostos que 
ainda se hão de discutir.

Tendo desenvolvido 0 seu pensamento, manda 
para a mesa as suas propostas.

São admittidas e enviadas á commissão.
O sr. Visconde de Pindella:— como teve hontem 

a honra de mandar para a mesa algumas propos­
tas de modificações a varias taxas que vem desi­
gnadas nas tabellas que fazem jiarte integrante do 
projecto em discussão, quer dizer duas palavras a 
resjieito d’essas modificações; apesar de ter que as 
repetir na coinmissão dc fazenda, pois que sabe 
que ella íaz tenção de convidar a uma reunião to­
dos 03 deputados quo têem ajiresentado ou apresen­
tarem quaesquer propostas ácorca das tabellas, com 
tudo crê quo não deve deixar de fazer algumas 
considerações na camara.

Começará pela taxa designada na tabella A  para 
os fabricantes dc cortumes 11a quantia de 600 réis.

E  este um imposto muito pesado, e modifica-o na 
f(h-ma da sua proposta, por quanto os donos ou fa­
bricantes dos cortumes são os mesmos que hão do 
ser taxados como vendedores d’este genero por grosso 
e miudo.

Quanto aos vendedores de couros curtidos por 
iniiido — a^taxa^que lhes vem designada émuito ex­
cessiva, c jirecisa sor modificada, tanto maia quan­
do elles, vigorando os artigos G.® e 8.®, podem ser 
tributados duas ou tres vezes em relação aos tan­
ques que tiverem, ou armazéns onde vendam por 
grosso, e de)>oÍ8 pela venda a retalho.

Quanto á fiação de algodão, lã ou linho —  a gente 
que se emprega na fiação é gente pobrissima; obri­
ga-la a pagar a taxa marcada na tabella, seria 0 
mesmo que leva-la completaraente á miséria. Este 
trabalho é feito por mulheres que nao tiram uma 
diaria sufficiente para 0 seu sustento.

A  resjjeito de leite —  as mesmas rasões que apre­
sentou 0 sr. Moraes Soares para propor a elimina­
ção da taxa relativa á manteiga, são as que elle, 
orador, tem para pedir igual eliminação da taxa 
quanto ao leite. E  parece que n’isto mesmo convém 
0 sr. ministro da fazenda, por quanto sua pro­
posta não vem designada taxa alguma para 0 lei­
te. E isto é mais agricola que industrial.

(Quanto aos moinhos —  também quer que os 10 
j)or cento, designados na tabella respectiva, se tirem 
depois de deduzidas as despezas de concertos e re­
paros dos mesmos moinhos, e mesmo porque estão 
collectados na decima predial. E  alem dfisso os do­
nos dos moinhos poucos lucros tiram, por quanto 
ordinariamente são arrendados a gente pobre que 
quasi nunca paga a renda, 0 os donos ou não rece­
bem nada ou recebem muito pouco.

Quanto aos mercadores de ferragens —  a taxa de 
lOóUOO réis n’uma terra de 3.*, 4.*, 5.* e 6.* or­
dem, é uma taxa muito excessiva, porque estas ven­
das são niuito jiequenas, fazem-se n’uma escala muito 
insignificante. Nas grandes cidades, em que as ferra­
gens são vendidas por atacado, podem os mercado­
res ou vendedores soffrer esta taxa, mas nas terras 
pequenas não é possível.

Quanto aos cnteleiros —  também a taxa que vem 
marcada mi tabella é excessiva. Nas terras de 2.* 
classe para cima os cuteleiros não têem estabeleci­
mento dc cutelaria, c se os têem é n’uma escala tão 
pequena que mal podem ser collectados: são ape­
nas operários que ganham aos dias e que fazem 
unicamente as obras que lhes encommendam e não 
têem nenhuma obr<a feita exposta á venda. Portanto 
entende que a tabella n’esta parte também carece 
do ser modificada.

Dá estas explicações não se abstendo de as ir 
dar igualmcnte na commissão, e espera que ellas 
sejam acccitas; porque, em todo o caso, isto é mais 
pratico que theorico. Elle orador c outros srs. de­
putados ({uc estão no seio d’esta gente a quo se re­
fere é que entende quaes são áquelles individuos 
que mais, menos, ou nada, podem ]»agar; isto é uma 
questão })uramentc pratica; os deputados que re- 
])r&sentftin as terras aonde se dão estas industrias é 
que conhecem perfeitamente que na verdade ha al­
gumas que não j)odem pagar nem a taxa mais in­
significante quo seja. Repete, na« torras grandes 
oiidc ha estabelecimentos de cutelaria, onde a venda 
dos resjtectivos generos se faz em grande escala, 
podem ]jagar sc as taxas, mas nas terras pequenas a 
taxa quo vem ineneiomida na tabella é puxada co­
mo provou, c espera que a commissão a modificará.

Quanto aos fabricantes de objectos de ferro de pe­
quenas dimensões— póde assegurar á camara, com 
a mão na sua consciência, e com toda a verdade, 
que 08 fabricantes de objectos do forro de pequenas 
dimensões, 6 perfeitamente a classe raais desgraça­
díssima quo ha (apoiadosj; parece impossível que 
áquelles operários estejam a trabalhar para fazerem 
uma duzia dc garfos de ferro em que ganham ape­
nas 100 réis, tudo á força dos braços, porque não 
têem machinas de qualidade alguma que os ajude.
A  esta gente, que é a mais pobre, que é pobrissi- 
ina, que pouco ganham para a sua subsistência, a 
esta gente não se lhe póde nem deve tirar um real 
d esse mesquinho e triste lucro que tiram do seu 
ti abalho, em que elles consomem a sua saúde (apoia­
dos). Obriga-ios a pagar uma taxa qualquer é 0 
mesmo que reduzi-los á indigência, é atirar com 
essa gente á rua para ir mendigar (ajmndos). Esta 
gcmte realmente não póde pagar nada dc imposto. É  
uina crueldade impor-lhe algum tributo (apoiados).
\ ê muitas vezes mulheres ou homens carregados de 
ol)jccto5 dc forro a quem 0 individuo que lh’os man-
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dou fazer lhes d:l apenas 5 réis de feitio! Isto é uma 
cousa horrível. Acjuello mata-so para trabalhar, e 
nSo péde tirar mais de tres ou quatro vinténs! I V  
de ao seu nobre amigo, relator da coniinissão, (pic 
também é da localidade onde existo esta gente ein 
Guimarães, que sabe que isto é verdade, que aquel- 
la gente anda macilenta, que se estraga c consome 
a sua saude naquelle penoso c violento trabalho, 
sem lucro quasi nenhum, que attenda á situa -̂ao 
d’esía desgraçadíssima gente, a íim de que a taxa 
que lhes marca a tabclla seja retirada, ou pelo me­
nos radicalmente modificada, porque não a podem 
pagar j pede ácommissão por humanidade, por com­
paixão, c cmfim por justiça, que retire ou modifi­
que muito e muito a taxa que vem designada na 
tabella para os fabricantes de olqcctos de ferro de 
pequenas dimensões (apuindosj.

(Quanto ao linho —  não é possível que as pessoas, 
que preparam o linho na sua primeira procedência, 
possam com a taxa que lhes e marcada, porque o 
lucro que tirara d’cssc preparo ó muito pequeno.

Quantos aos caixeiros— a taxa que vem marcada 
na 8.*- classe acha-a pesada, porque efícetivamente 
vae recair sobre os rapazes que tcem acabado o 
tempo e que no primeiro, segundo e terceiro anuo 
não ganham mais de 5, 10, o 12j$000 réis. Não é 
tanto assim em relação aos outros caixeiros de es- 
criptorio ou dc fora, pois que esses ganham maiores 
ordenados.

Vozes: —  deu a hora.
Pouco mais diria. Tanibein (jucría fallar a res­

peito dos carros; mesmo que se designasse bem cia- 
rainento na lei o que era alugador do carros; por­
que um lavrador que aluga um carro uma ou duas 
vezes por raez, em fim, que o aluga eventualmentc, 
não póde ser considerado como alugador de carros; 
e para evitar que esta pobre gente tenha qualquer 
conflicto com o escrivão de fazenda, seria conve­
niente que na lei se precisasse perfeitamente o que 
80 entende por alugador de carros.

Quanto ás abelhas o ao mel— adopta a modifica- 
cação proposta polo sr. Moracs Soares. Desejaria 
antes que esta industria não fosse collectada, mas 
como isso encontrará obstáculos c não poderá scr, 
adopta a proposta a que alludiu. Concluo dizendo 
que collectem os zangãos que chupam o mel, e dei­
xem livres as pobres abelhas que o fazem (apoia­
dos).

0  sr. Presidente: —  declara, que hoje ha sessão 
nocturna ás oito horas para continuação da discus- 
Bão do projecto n.° 49, sobre o codigo de credito 
predial, e levanta a sessão. —  Eram quatro horas 
da tarde. ___________ _

§ unico. Haverá porém um escrivão encarrega­
do especial e excUisivamcutc dc os coadjuvar u este 
serviço, c um ou mais amanuenses, conforme as ne­
cessidades do expediente.

Não SC vencendo, proponho este outro artigo:
Estes cargos serão incompatíveis com quaesquer 

outros, que sejam retribuídos com ordenado ou gra­
tificação.

São admlttidas á discussão.
O sr. Pereira de Carvalho de Ahren (sobro a or­

dem):— sustenta o manda para a incsa as seguintes 
propostas:

Additamentoa ao artigo 17.®
N.° 7 = 0 s  censos.
N.° 8 = 0  direito dc remissão.
Proponho quo a faculdade concedida ao devedor 

no artigo 21.®, quanto ás hyputhescs ncccsparias c 
inixtas, seja applicada ás hypothcses voluntárias.

não alguma responsabilidade para com os mesmos 
cstabelccinientos.=ilíõrae« Carvalho.

São admittidos á discussão.
0  sr. Aragão: — ainda que julga que o projecto 

coníém alguns defeitos, no seu fundo parcce-lhc 
uma lei accitavel, c que ha de trazer algumas van­
tagens ao paiz, c esse sem numero de demandas 
com que o foro está hoje lutando, se não desappa- 
reccicnudé todo, pelo menos hão de diminuir mui­
to. Felicita pois o governo pela apresentação d’cs- 
to projecto, G pela coragem que teve do abordar 
esta questão.

Pediu a palavra sobro a ordem para apresentar 
a seguinte proposta:

«Proponho que, sem prejuizo dadlscussão, acoin- 
missão do parecer, ouvindo os si-s. ministros da jus

Emenda ao artigo 8(5.‘

tiça c reino, sobre a conveniência de dar as func-

Relação dos srs. deputados que, na sessão de 6 de junho, 
estiveram presentes à  chamada á meia hora depois 

do meio dia
Affonso Botelho, Cancella, Moraes Carvalho, 

Braamcamp, Alves Martins, Lacerda (Antonio), An- 
tonio de Carvalho, Correia Caldeira, Gouveia Oso- 
rio, Ferreira Pontes, Barros c tíá, Henriques Sec- 
co, Couto Monteiro, Pequito, Fonseca Osorio, Pinto 
de Albuquerque, Roballo de Azevedo, Lopes Bran­
co, Rodrigues-Sampaio, Telles de Vasconcellos, Vaz 
da Fonseca, Palmeirim, Zeferino Rodrigues, barão 
das Làges, Bartholomcu dos Martyres, Bento de 
Freitas, Castro Ferreri, Cyrillo Machado, C. J. Nu­
nes, Rebello do Carvalho, Cypriano da Costa, Pe­
reira Forjaz, Teixeira da Motta, Eduardo Cunha, 
Faustino da Gama, Mousinho de Albuquerque, F. 
Coelho do Amaral, Gavicho, F. P . Tavares, Soa­
res Franco, Gaspar Pereira, Palma, Jacinto dc An­
drade, Mello e Minas, J. J. de Azevedo, Mello Soa­
res, Rebello Cabral, Castro Portugal, Aragão Mas- 
carenhas, Sousa Machado, Noronha c Menezes, 
Neutel, Pinto de Magalhães, Faria Guimarães, In ­
fante Pessanha, Encaniação Coelho, José Estevão, 
A lves Chaves, Figueiredo de Faria, Feijó, Alarcão, 
J. Maria da Costa c Silva, Silveii’a e Menezes, Mel­
lo Gouveia, Julio do Carvalhal, Aboim, Rebello da 
Silva, Freitas Branco, L . Pinto Tavares, AfTonsc- 
ca, Marianno de Sousa Feio, Monteiro Castcllo 
Branco, Pedro Jacome, Roberto Charters, Nogueira 
Soares, Pinto da França, Simão Maria de Almeida, 
Ferreri, visconde de Pindella, visconde dc Porto- 
carrero. --------------------

SESSÃO NOCTURNA DE 6 DE JUNHO
pnESIDENClA DO EX."”  SR. JJARTKOr.OMEU DOS MARTVRES
Ás nove horas c meia verifica-se, pela chamada, 

estarem presentes 99 srs. deputados.
0  sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Manda-se lançar na acta a seguinte declaração:
Do sr. Plácido do Abrcn, de que por motivo jus­

tificado não compareceu á sessão diurna do hoje.—  
Inteirada.

0  sr. Presidente:— antes dc tudo cumpre repa­
rar uma falta que tem havido, que é deferir jura­
mento aos srs. Moraes Carvalho e Mello Soares, na 
(pialidade do supplentes á presidência e vice-presi- 
dencia da camara, c por isso convida estes dois 
srs. deputados a irem á mesa para prestarem jura­
mento.

(Subiram á mesa os srs. Moraes Carvalho cãlcllo 
Soares, e ahi prestaram juramento como supplentes 
á pi’esidcncia.)

ORDEM DA NOITE
CONTINUAÇÃO r>A DIBCUSSÃO ESPEClAIi 

DO PROJECTO DE LEI K.* 49, BORRE 0 CREDITO PREDIAL

0  sr. Presidente:— na ultima sessão nocturna, cm 
quo SC tratou d’este assumpto, approvou-se na gene­
ralidade este projecto do lei, e passou-se á discus­
são na sua especialidade; mandaram-se para a mesa 
algumas propostas, que foram enviadas á commis- 
são, que já  as apreciou, c sobre ellas eraittiu o seu 
parecer, que já  foi distribuído jiclos srs. deputados.

Continua por consequência a discussão na espe­
cialidade do artigo 1.® do projecto.

0  sr. Henriques Seceo:— sustenta c manda para 
a mesa as seguintes propostas:

Propostas de natureza diversa

Art. 4.® Deve dizer-se, dão gcralmente direito á 
l^rcíercncia.

Art. 5.®, n.® 1.® Devo dizer-so, que rccácm uni-•  ;   ^  • — / X,
camente sobro o valor dos fructos, rendas, bens 
moveis 0 semoventes.

Art. 5.®, § 1.®, n.® 2.® Devem omittir se as pa­
lavras—  da mesma cspecie.

Art. 7.® (antes do n.® 1.®) Deve acrescentar-se o 
seguinte numero: 0  credito por divida de fóros, 
censos ou pensões, relativos aos dois últimos annos, 
e do corrente, na renda do prédio urbano, com 
tanto que sc achem registrados os rcspectívos tí­
tulos.

Art. 8.® (para depois d’cllo) Acrcscentc-se esto 
novo artigo: 0  credito por divida de fóros, censos 
ou pensões, que subsiste ao tempo da promulgação 
d’csta lei, conserva o privilegio immobiliario e mo­
biliário especial nos prédios rústicos e urbanos res- 
pcctivos aos fructos e rendimentos, sendo regulado 
dentro de tres mezes.

Art. II.®, n.® 1.® Depois de camaras municipacs, 
acresccnte-sc— e outros corpos do estado.

Art. 17.®, n.® 5.® Deve dizcr-sc, a propriedade c 
0 nsofructo.

Art. 38.® n.o 4 .°=B asta  dizcr=vincuIos, ou só.- 
mente =  morgados o capellas.

Art. C8.® § 3.®=Additamento— mas os prédios 
vinculados serão serapi-c o precisamente medidos, 
sem 0 que só podem ser registrados como allodiaes.

Art. 84.®=Substituição=0 registro continuará 
a scr feito peranto os administradores dos concellios 
e bairros nas cidades de Lisboa e Porto.

10.® 0  direito'dc remissão.
Proponho que sc harmonisc o § 1.® do artigo 43.® 

com 0 § unico do artigo 42.®
Proponho que o registro provisorio dcacçõcs pos­

sa ser renovado no fim dc cada anno, desde quo 
for feito até sentença transitada em julgado sobre 
a causa, sempre que se mostre que a demora não 
foi motivada pelo auctor.

Additainento ao artigo 102.®
3.® Por auto dc conciliação, testamentos c quacs- 

quer outros instrumentos publico?.
Emenda ao artigo 134.® § 2.®
§ 2.® Se nenluuna pessoa appareccr para receber 

a citação, será csla feita pelos modos marcados cm 
(VrCúo. —  G^dlherme Augusto Pereira de Carvalho 
de Áhreu=Visconde de P indella^ i Gaspar le ixe ira  
de Sousa de Alhuquerque e Lacerda.

São adinittidas á discussão.
O sr. D . José de Alarcão:— manda para a mesa 

as seguintes propostas.
Emenda ao artigo 84.®
Em cada concelho haverá uin conservador do 

registro predial o um ajudante.
§ unico. Tal qual sc acha.
A o artigo 85.®
O logar de conservador do registro será provido 

nos administradores de concelhos.= 0  deputado, D . 
José Manuel de Menezes de Alarcão.

Emenda ao artigo 84.® caso não vigore a rainha 
primeira proposta.

Nos concelhos em quo a sua área seja a mais do 
cinco Icguas, embora não seja sedo dc comarca, 
haverá um conservador que deverá scr o respectivo 
administrador do concclho.^0 deputado, 1). José 
Manuel de 3Ienezes de Alarcão.

São admittidas á-discussão.
0  sr. Moraes Carvalho:— manda para a mesa as 

seguintes alterações ao projecto, que nao sustenta 
visto terem dc ir á coinmissão.

Titulo 1
Artigo 1.® Os credores téein direito de scr pa­

gos pelo preço da totalidade dos bens do devedor, 
presentes ou futuvOs. Esse preço será distribuído 
entre clles proporcionalmcntc, cxcepto quando haja 
causa legitima dc preferencia.

Artigo 4.® Emenda:
Em logar das palavras=os privilégios, c t c .=  

diga-sc=os privilegies cni regra, etc.
Titulo I I
Artigo 5.® Substituição:
Os privilégios podem recair sobro o valor dos 

bens moveis, ou dos immoveis: consideram-se como 
moveis ou semoventes, e como immoveis, os moveis 
c semoventes, que por ajqdicação permanente e ne­
cessária lhes estiverem annexos.

§ unico. Os privilégios sobre moveis dividcm-sc 
em:

1. ® etc. como no artigo.
2 .  ® etc. idem.
Artigo G.®
Harmonisar a redacção com a do artigo 5.® 
Artigo 0.® n.® 3.® Substituição:
O credito por divida das sementes, que, produzi­

ram os fructos, c dc quaesquer despezas da sua 
cultura.

Art. G.® § 2.® Substituição:
O privilegio do que tratam os n.®* 3.® e 4.® d’este 

artigo, quando os objectos dos créditos foram appli- 
cados a immoveis, que possam ser especificados, res- 
tringe-se aos fructos rcspcctivos; não sendo possivcl 
a especificação o privilegio coinprchcndcrá o valor 
dos fructos dc todos os bens immoveis do devedor. 

Art. 7.® Harmonisar a redacção cora a do art. 5.® 
N.® 2.® Onde se diz = m o v e is =  acrescentc-sc= 

c semoventcs=.
§ unico. Harmonisar a redacção.
Art. 8.® Harmonisar a redacção.
N.®* 5.®, G.® e 8.® Refundam-so no seguinte:
Os créditos dc que tratam o art. G.® n.®® 1.® e 2.®,

e 0 artigo 7.® n.®* 1.® c 5.®, com relação aos tres an­
nos anteriores aos que sc acham mencionados nos 
mesmos n.®*

Art. 0.® acrcsccnte-se = o s  créditos por bemfei- 
torias, quo augmentassem o valor do prédio.

Art. 10.® Hypothccas. Em logar do =  necessá­
rias, voluntárias c m ixtns=  diga-se = lega cs , con-
vencionaes e judiciacs.

Art.® 11.® Acrescente-sc:
9.® A  que tem o vendedor no pi’edio vendido, 

quando a verba 6 feita habita Jide de pretio.
Art. 17.® Acrescente-sc:
Os censos.
As pensões.
Os direitos sobro immoveis.
Art. 18.® Eliminar as palavras = E  cífcctiva fos­

se
sobre o valor doArt. 22.® Acresccnte-sc = o u  

prédio renovado pelo segurador,
Art. 23.® Acrcsccntc-se:
§ Os funccionarios e os seus fiadores são obriga­

dos a declarar os bens immoveis que possuirem 
(quando não houver restrieção de hypothcca) e aquel- 
les não poderão entrar no exercício das respcctivas 
funeçoes, sem que mostrem certidão que prove es­
tar registrada a hypotheca.

Art. 38.® Acreseente-se:
Art: O administrador de vinculo ou capella que 

não fizer registrar os bens onerados dentro de nm 
anno depois de publicada a presente lei, ficará obri­
gado a pagar ein dobro a respectiva contribuição 
de repartição em quanto não satisfizer aquellc dever.

Art. G2.®
Substituição ao § 1.® c 2.® O registro provisorio 

da acção poderá scr reformado uma ou mais vezes 
com certidão, quo prove que o litígio está cm an­
damento.

§ unico. A  annullação ctc. (o § 3.®)
Art. 135.® Acrescente-sc: 3.® Em nuliidadc da 

obrigação por scr constitiiida por menor ou inter- 
dicto sem consentimento de quem deva prestal-o; 
ou por pessoa casada sem consentimento do con­

juga*
Art. 13G.® Acrescente-se=não obstante quaes­

quer recursos, que não terão eífeito suspensivo.
Art. 148.®, 149.® c 150.® Siibstitiiição=não ha­

vendo arrematante, proceder-se-ha cm conformida­
de com 0 quo determina, quanto ás execuções fis- 
caes, 0 decreto de 20 de outubro de 1852 no art. 1.® 
com exclusão dos seus §§.

A l t. 183.® São garantidos os privilégios do ban­
co de Portugal, e dc qualquer outro estabelecimento, 
que por lei os tenha. O governo ó aiictorisado a 
aceordar cora esses estabelecimentos o modo de dar 
a conhecer aos interessados se os indivíduos, que 
vão sujeitar os seus bens a hypothecas, tC*em ou

ções de conservador, que se propõem, ao adminis­
trador do concelho, cabeça dc comarca, ou ao dele­
gado doprocuradorregio.=Arfí<7tío Mascarcnhas.T>

Esta proposta tende principalmcnte a cliaraar a 
attenção da camara, c do sr. ministro, sobro um 
ponto que merece ser discutido.

Todos sabem as circumstancias cm que se acham 
as administrações do concelho, os poucos interesses 
que este cargo oíferece, c parecc-ílie que se deve 
aproveitar a oceasião d’csta lei, para melhorar um 
emprego já  existente, c não ir crear ura emprego 
novo. Os emolumentos quo se criara para os con­
servadores não são pingues, não lhes podem dar 
meios do viverem com decencia o independcncia; 
hão dc ficar empregados pobres e dependentes, co­
mo os administradores do concelho, c por conse­
quência ficam dois empregos maus, podendo-se 
aproveitar a oceasião para fazer ura bom, e d’este 
modo começava-se a tratar da questão da reforma 
administrativa.

Quando esta idéa não agrade e se quizor subor­
dinar ao ministério da justiça necessariamente a 
matéria de hypothecas, então commettam-se estas 
funeções aos delegados do procurador regio, e rc- 
solve-se assim até certo ponto a questão do minis­
tério publico, collocando os delegados nas circum­
stancias de serem coinpletamente independentes dos 
juizes, quo não o podem ser hoje, porque cm quasi 
todas as comarcas advogam, e advogando estão de­
baixo da acção dos juizes.

A  proposta 6 admittida á discussão.
O sr. Ministro da justiqa (Mártens Ferrão): —  

não discute n’esta altura o projecto, nem vé que 
seja agora a oceasião de discutir a reforma admi­
nistrativa, a judicial c a do ministério publico.

E  pecha, é costume do paiz, depois de se estar 
largo tempo rem se fazer uma certa ordem de re­
formas importantes eni qualquer ramo cfc serviço 
publico, quando se apresenta uma reforma sobre 
uma especialidade, ligar a essa todas as reformas 
de todos os ramos, c qncrer-se ahi discutir e tratar 
todos 03 pontos que é necessário reformar era toda 
a escala da administração.

Não seguirá este systeina, quo por diversas ve­
zes tem sido adoptadn; nem mesmo lhe parece que 
a proposito de uma lei toda civil, toda dc organi- 
sação da propriedade, sc possa mudar a organisa- 
ção do niinistcrio publico, a da administração, c a 
do poder judicial.

O quo queria dizer é, que entende que a propos­
ta apresentada pelo nobre deputado que acaba de 
fallar está nas circumstancias de seguir a marcha 
que toem seguido todas as outras propostas.

S. ex.“ apresenta a idéa de que as funeções, quo 
são attribuidas aos conservadores, o sejam aos ad­
ministradores de concelho ou delegados do minis­
tério publico.

Não entra agora n’este ponto, porque, como a 
camara resolveu que todas as propostas fossem á 
commissão para serem consideradas, e depois d’isso 
discutir 0 parecer da commissão sobro ellas, n’essa 
oceasião terá opportunidado de eniittir a sua opi­
nião a este respeito.

Entretanto com relação ás asserções, que o illus- 
tre deputado fez, de que o governo não apresenta­
va medidas em que não creasso novos empregos, 
não póde deixar de dizer, que nas propostas que 
apresentou ao parlamento tem cm vista a regulari­
dade do serviço c o cstabelecc-lo de uma maneira 
conveniente para que possa dar os resultados que 
0 paiz todo deseja: não se organisam ramos de ad­
ministração sem se tocar no pessoal; e quando es­
sas propostas vierem á discussão se ha de ver, que 
0 auginento do pessoal que resulta da proposta em 
discussão, é compensado pela economia do pessoal 
que sc propõe nas outras, economia que se estende 
á supprcssão de dois tribunaes importantes no paiz.

O sr. Presidente:— a proposta a que o sr. minis­
tro sc referiu está admittida á discussão e ha de 
ter a mesma sorte que as outras.

O sr. Lopes Branco (sobre a ordem):— não com­
portando 0 regimento, a discussão e a hora, que 
so façam discursos, sente que a esta discussão sc 
marcassem proporções demasiado acanhadas, em 
virtude das quaes não póde ser permittido aos ho­
mens competentes, que ha nesta casa, concorrerem 
com as forças que cada um tivesse, para que uma 
lei tão importante saísse com a perfeição com qne 
podia sair,

A  importância do objecto recommendava, e a sua 
difiiculdado impunha, que a discussão fosse tão am­
pla para os jurisconsultos como o foi a do caminho 
de ferro para os homens tcchnicos, todavia ao passo 
que sc deram dois mezes á illustrc commissão para 
o estudar, aos deputados apenas se concederam tres 
dias!

Pede por isso licença para apresentar as suas 
emendas, substituições c additamentos ao projecto, 
e a sua consciência diz-lhe que se tivera mais tempo 
poderia fazer um trabalho melhor.

Limitando-se a estas considerações, manda para 
a meza as seguintes propostas:

Emendas, additamentos, e substituições 
ao projecto de credito predial

t i t u l o  I
Disposições geraes 
Emenda ao artigo 1.*

Art. Todo aquelle que se obrigar pessoalmente, 
por algum meio directo dc constituir obrigação, ou 
por facto ou que- a Ici a derive, deve satisfazer o 
encargo que contrahiu, por todos os seus bens mo­
veis e immoveis presentes c futuros.

Additamentos
Art. Os bens do devedor são o penhor commum 

de seus créditos, c o preço se distribue entre ellcs, 
mmndn nííA Vinnvpr píiiisíi Iccitiiiia do nrefcrcncia aquando nao houver causa legitima de preferencia a
favor de algum.

Emenda ao artigo 40.*
Art. Os privilégios preferem ás hypothecas, c es­

tas conferem o direito dc preferencia entro cilas, 
conforme a sua natureza, c a ordem que lhes per­
tencer, mostrando-se uns c as ontras devidamente 
registrados.

Continuam as emendas, additamentos 
e substituições
T IT U L O  I I  
Dos privilégios

Art. O privilegio 6 o direito, que a qualidade do 
credito dá a um credor, de ser preferido aos outros 
credores, ainda mesmo que sejam hypothecarios.

Art. Os privilégios podem ser exercidos, ou so­
bre bens moveis, ou sobro bens immoveis.

CAPITULO I
DOS rmVILEGIOS SOBRE BENS MOVEIS

Art. Os privilégios sobre bens moveis, ou suo ge­
raes, ou são especiaes sobre certos moveis.

SECÇÃO I
DOS rmVILEOIOS oebaes sobre bens moveis

Art. Os créditos privilegiados sobre os bens ino­
veis em geral são:

1. ® O credito por alimentos fiados, jiara sustento 
do devedor, c das pessoas da sua faniilia, durante 
os últimos ,scÍ3 mezes.

2. ® O credito dos honorários dc facultativos, c 
da importância dos remédios para a ultima moles- 
,ia do devedor, e de pessoas dc sua famiba.

3. ® O credito das despezas feitas com o funeral 
de pessoa, a quem clle se devia fazer.

4. ® O credito por soldadas e ordenados do ulti­
mo anno c do corrente aos creados e quaesquer fa­
miliares.

5. ® O credito de que trata o artigo seguinte n.® 7.®, 
rclativamentc aos annos anteriores aos últimos dois.

G.® O credito de que trata o artigo seguinte n.® 8.®, 
relativaracntc a todos os annos anteriores ao ultimo,

7. ® O credito do qiic trata 0 artigo seguinte n.® 9.®, 
rclativamentc aos nove mezes anteriores aos últimos 
tres.

8. ® O credito de que trata o artigo seguinte n.® 1.®, 
n.® 10 .® e 1 1 .®, relativamente aos atrasados que hou- 
rerem, anteriores áqnelles que ali têem credito pri­
vilegiado especial.

CAPITULO II
DOS PRIVILÉGIOS SOBRE CERTOS BENS MOVEIS

Art. Os créditos privilegiados sobre certos bens 
moveis são:

1. ® O credito por divida de renda, damnificação 
causada pelo locatario, on por qualquer encargo de­
clarado no arrendamento de prédio urbano, relati­
vamente ao anno decorrido e ao corrente, sobro to­
dos os moveis e utensílios que estiverem dentro da 
casa, ou que d’clla tiverem sido tirados por dolo, 
em qualquer parte aonde se acharem, até noventa 
dias;

2. * O credito por despezas de pousada em hos­
pedagem, sobre os moveis que o devedor tiver den­
tro da pousada, estalagem ou hospedaria, cm quanto 
ali se acharem;

3. ® O credito sobre o penhor dc que o credor es­
teja de posse;

4. * O credito das despezas feitas para a conser­
vação da cousa;

5. ® O credito no preço debens moveis não pagos, 
em quanto estiverem em poder do devedor;

G.® O credito por despezas de transporte sobre 
08 objectos transportados, antes de entregues ao des­
tinatário;

7. ® O credito por prémio de seguro, rclativamentc 
ao ultimo anno e ao corrente, sobre a renda de 
prédio urbano segurado;

8. ® O credito por divida do fóros, censos c pen­
sões, relativa aos dois últimos annos e ao corrente, 
sobre os fructos dos prédios onerados;

9. ® O credito por divida de renda de prédio rús­
tico, rclativamentc ao ultimo anno e ao corrente, 
sobre os fructos do mesmo predio;

10. ® O credito por divida de sementes, de jor- 
naes, c por quaesquer despezas de cultura, relati- 
vamente ao ultimo anno e ao corrente, sobre os fru­
ctos dos prédios respcctivos;

11. ® O credito por divida de seguro de predio 
rústico, sobre os seus fructos, rclativamente ao ul­
timo anno c ao corrente.

CAPITULO II
DOS PRIVILÉGIOS SOBRE BENS IMMOVEIS

Art. Os credores privilegiados sobre os bens ira- 
raoveis são:

1. ® O vendedor do iinmovcl vendido c não pago, 
para sc pagar por clle, do preço pelo qual o vendeu;

Se houver mais de iima venda snccessiva de que 
sc não tenha pago o preço, o primeiro vendedor 
prefere ao segundo, o segundo ao terceiro, e assim 
por diante;

2. ® Aqnclle que tiver dado ou cmpi-cstado di­
nheiro para a compra ou aequisição do iminovcl, 
para se pagar pelo valor d’elle, comtanto quo se 
prove anthenticamente que a somina exigida foi da­
da ou emprestada para aquelle fim;

3. ® O doador ou a pessoa a favor de quem a doa­
ção contiver uma condição sobre o immovel dado, 
comtanto quo ella consista no pagamento de uma 
somma liquida, ou satisfação de um encargo que 
possa liquidar-se;

4. * Os coherdeiros e legatários para a entrega de 
seus quinhões hereditários e dos legados sobre os im­
moveis da herança.

5. ® O credor de despezas que foram feitas para 
conservação do immovel;

G.® A  fazenda nacional sobre o immovel do que 
sc lhe estiverem devendo contribuições e impostos;

7.® O credor dc custas feitas na execução, cm 
virtude da qual o immovel foi expropriado ao exe­
cutado.

T T IU L O  I I I
Das hypothecas e dos onus reaes 

CAPITULO I
DAS HYPOTHECAS, E DA NATUREZA DAS HYPOTHECAS

Art. A  hypotheca ó um direito real constituído 
sobre bens immoveis para pagamento de uma obri­
gação. Ella portanto aífecta e obriga os bens hypo- 
thecados ao seu encargo em poder dc quem quer 
que os possuir, era quanto a obrigação não for cx- 
tincta.

Art. É  legal e convencional. A  hypotheca legal 
é a que resulta da disposição da lei. A  hypotheca 
convencional ó a que se constituo por meio dc esti­
pulações que forem revestidas das solemnidades ex­
teriores dos contratos legaes.

CAPITULO II
DO OBJECTO DAS 1ITPOTHECA8

Art. São objecto das hypothecas:
1. ® Os bens immoveis que estiverem no coinmer- 

cio, e 03 seus aceessorios e pertenças que juntamen­
te com ellcs também se reputarem immoveis;

2. ® O nsofructo dos bens immoveis c seus acees- 
sorios c pertenças, durante o tempo da sua dura­
ção;

3. ® O domínio directo e util de bens cmphyteu- 
ticos;

4. ® O rendimento de bens de vinculo.
Art. (o artigo 18.®)
Art. (o artigo 19.®)
Art. (o artigo 20.°)
Art. (o artigo 21.® emendado nos termos seguin­

tes): As hypothecas legaes poderão ser registradas 
em todos os bens do devedor, quando não houver 
especificação d’elles no titulo, d onde a hypotheca 
se deriva; c n’este caso póde o devedor exigir quo 
o registro se limite áqnelles que forem bastantes 
para o pagamento da obrigação, e o credor desi­
gnar os que mais convierem á segurança do seu 
credito. Sc as partes não concordarem na expressa, 
designação dos bens, para a hypotheca ser consti­
tuída n’ellcs, poderão recorrer a arbiti'os, a reque­
rimento dc alguma d’cllas, summaria o administra­
tivamente.

Art. (o artigo 22.® emendado nos termos seguin­
tes): No caso de perda ou deterioração, por causa 
de algum sinistro, dos bens hypothecados qne este­
jam seguros,^ o direito hypothecario fica ipso fado  
transferido para a obrigação do seguro, o qual, 
para esse fim, consignará a indemnisação a que for 
obrigado cm deposito judicial, cuja liquidação será 
feita simultaneamente com o dono dos bens destrui- 
dos ou deteriorados pelo sinistro, c com o credor 
hypothecario.

Art. (o § unico do artigo 22.® emendado assim): 
No caso de expropriação ou indemnisação, se pro­
cederá pela fórma determinada para o sinistro no 
artigo antecedente.

CAPITUl.U III
DA8 HYPOTHECAS LEGAES E CONVEKCIONAES

Art. São hypotheca legal, e estão sujeitos a cila:
1. ® Os bens do tutor, curador e qualquer admi­

nistrador dos bens do menor, ausente, e denodas 
as pessoas a quem a lei priva da jidininistraçao dos 
seus bens por incapacidade, assim como os de seus 
fiadores, se os houverem, para pagamento dos alcan­
ces, c solução de outra qualquer responsabilidade, 
era que tiverem incorrido durante a sua adminis- 
tração;

2. ® Os bens do marido, para pagamento do dote 
a sua mulher, ou para lho indemnisar os prejuízos 
com qne lli’o deteriorou;

3 . ® Os bens do marido fallecido, que prometteu 
a sua mulher viuva, ou do outra qualquer pessoa 
que lli’os prometteu, para pagamento de alfinetes, 
arrhas e apanagios, legalmcntc estipulados;

4. ® Os bens d’aqucUcs que tcem, por lei, obriga­
ção de dar alimentos a alguém;

5. ® Os bens de devedores a bancos, para paga­
mento dos seus títulos de credito;

G.® Os edifícios e navios, cuja construcção não 
for paga, para se pagarem as despezas cm que im­
portou;

7. ® Os terrenos, cujo arroteamento se não pagou, 
para pagamento de quem fez essas despezas;

8. ® Os bens do condemnado, por sentença quo 
passou cm julgfido, pela qual for obrigado a pagar 
alguma quantia, ou a entregar alguma cousa.

Art. A  hypotheca legal concedida áqnelles, quo 
tcem a livre administração dc seus bens, e os admi­
nistram eni seu proprio nome, não póde ser renun­
ciada senão por meio de um acto publico, c reves­
tido de todas as formalidades extei‘nas dos actos 
legaes.

§ unico. A  mulher nunca póde ceder, nem re­
nunciar em ninguém, a hypotheca legal, que lhe é 
concedida, para pagamento do seu dote, nos bens 
do marido.

Art. As hypothecas convencionaes são:
1. ® As que se constituem por meio dc contrato;
2. ® As que são constituídas ein doação inter v i­

vos 0 mortis causa, e cm testamento.
Art. Póde constituir hypotheca convencional só­

mente quem tiver a livre administraçao de seus bens, 
c a faculdade de alienar aquelles que hypotheca.

CAPITULO IV
DA CONSTITUIÇÃO DAS nTPOTHECAS LEGAES, E DO MODO 

DE CONSTITUIR AS HYPOTHECAS CONVENCIONAES

Art. A  hypotheca legal nos bens do tutor, cura­
dor e administrador de menores, e pessoas incapa­
zes dc se administrarem, fica constituida pela no­
meação d’esse tutor, curador e administrador.

§ 1.® até ao 5.® inclusiyamente (os do artigo 24.® 
do projecto).

líraenda aos §§  6®, 7.“, 8.» e 9.» do artigo 24.“ _
§ O escrivão do processo aonde sc tratar da admi­

nistração dos bens d’aquelle ou d’aquelles, a quem 
se quizer dar tutor, curador ou administrador, re­
quererá em seu nome, e ex-oficio, o registro da hy- 
potlieca aonde ella pertencer, e juntará a certi­
dão d’elle, tudo dentro do quinze dias, contados 
d’aquelle em que a hypotheca tiver sido avaliada. 
O escrivão que não satisfizer a este encargo será 
condemnado nhnna multa de 10  até 50?5i000 réis. 

§§ 10.® até 15.® (os do projecto no artigo 24.®) 
Art. A  hypotheca nos bens do marido, para pa­

gamento do dote a sua mnlher, fica constituida pela
escriptura dotal. , „ jt

§ 1.® e § 2.® (os §§ 1.® c 2.® do artigo 25.® do
projecto).  ̂ j

6  § 3.® do mesmo artigo 25.® eliminado.
Art. (o artigo 2G.® emendado nos termos seguin­

tes): A  hypotheca nos bens d’aqncllc que prometteu 
alfinetes, arrhas e apanagios, fica constituida pelo 
titulo em quo foram promettidos.

§ unico (o § unico do artigo 2G.“) .
Art. (o artigo 27.® emendado nos termos seguin­

tes): A  hypotheca nos bens d’aquelle quo deve ali­
mentos fica constituida pelo titulo era "^ue elles fo­
ram promettidos ou estipulados, epela sentença que 
julgou outros contra aquelle a quem foram deman­
dados.

§ 1.® No caso de haver titulo em que os alimen­
tos so proincttessem ou estipulassem, e n clle sc de­
signassem certos e determinados bens para paga­
mento dos mesmos alimentos, será registrada só­
mente a hypotheca d’esses bens.

§ 2.® Se for designada a totalidade de um patri­
mónio, ou quando não se designem bens alguns, 
poderá a hypotheca ser registrada sobre todos os 
beVis immoveis, que compozerem o património do 
devedor, o qual, n'essc caso, poderá requerer que 
0 registro se limite aos que forem necessários, re- 
coiTendo-se a árbitros, se as partes não concorda­
rem era quaes hão de ser registrados.

Art. (o artigo 28.® do projecto emendado nos ter­
mos seguintes): A  hypotheca nos bens dos devedo­
res a bancos fica constituida pelo titulo que com­
prova a divida, c será registrada n aquelles a que 
elle se referir.

Art. (O artigo 29.® do projecto emendado nos 
termos seguintes): A  hypotheca nos edifícios e na­
vios, que foram construídos, e nos terrenos que fo­
ram arroteados por terceiro, fica constituida, pelo 
facto da construcção e do arroteamento, depois de 
legalmente provada aquclla e este; e será registra­
da, com a sentença que julgar a uma e a outrO, nos 
edifícios, navios e terrenos, eni que sc fizeram aa 
despezas, de que a mesma hypotheca resulta.

Art. A  hypotheca nos bens dos responsáveis da 
fazenda, camaras, estabelecimentos públicos e de be­
neficência, fica constituida pelo titulo de suas respe- 
ctivas nomeações; e póde ser substituída por depo- 
sito, na conformidade das leis fiscaes.

Art. A  hypotheca legal nos bens do conderana- 
do, por eífeito de sentença que passou em julgado, 
pela qual é obrigado a pagar alguma quantia, ou 
a entregar alguma cousa, fica constituida pela mes­
ma sentença, depois de passar era julgado.

§ unico. Se a sentença for obtida em acção real, 
a hypotheca será sómente registrada nos immoveis 
que por ella tiverem sido julgados; e nos outros ca­
sos se registrará em todos os outros que o condem­
nado possuir.

Art. A  hypotheca convencional sómente póde con- 
stitnir-se, por meio de contrato estipulado perante 
tabellião publico eescripto no livro das notas; ou em 
doação inter vivos c mortis caxisa, e em testamento, 
aquellas e este feito com todas as solemnidades da Ici.

CAPITULO V 
DOS ONUS REAES

A lt. Os onus reaes não podem ser oppostos em 
juízo aos credores privilegiados e hypothecarios, sem 
terem sido devidamente registrados.

Art. Consideram-se onus reaes:
1.® (Como no projecto até ao n.® 7.® inclusive). 
8.® O arrendamento por mais de tres annos, com 

a renda d’estes tres annos paga adiantada.
T IT U L O  IV  

Do registro 
CAPITULO I

DO REGISTRO EM GERAL

Art. Estão sujeitos ao registro:
1. ® Os privilégios creditorios.
2. ® As hypothecas.
3. ® As sentenças passadas em julgado, pelas quaes 

alguém é condemnado a pagar alguma quantia, ou 
a entregar alguma cousa.

4. ® Os onus reaes.
Art. São obrigados a registrar os seus créditos 

todos os credores privilegiados c hypothecarios, c 
aquelles que técm direito a algum,dos onus reaes
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reconhecidos por esta lei, como cajmzes de serem op- 
postoa a nlguin credor privilegiado oo hypothecario.

§ unico. Comprehende-se ua disposição d’este ar­
tigo a fazenda nacional, as camaras municipaes e 
estalielecimcntos puhlicos e de beneficencia, qne têeni 
pela ])rc8ente lei garantida a }iyp«>theca legal nos 
oeiis de seus responsáveis.

Art. O registro deve ser feito na administração 
do concelho em que forem situados os bens, sobro 
os qnacs sc acha constituído o encargo, que faz o 
objecto d’ella.

Proponho d’aqni em diante, como substituição, a 
legislaçfto cm vigor, pela qual é regulado presente- 
mente o registro hypothecario nas administrações de 
concelho; e que se jmnham em harmonia com cila 
as di.sposições dos capítulos d’este projecto na parto 
em que nSo lhe forem oppostos.

T IT U L O  V
Dos conservadores do registro 

T IT U L O  V I  
Dos emolumentos

Em virtude da proposta antecedente, e da emen­
da anterior ao artigo 39.® do projecto, proponho a 
eliminaçSo d’c.ste dois titulos; e um escrivão priva­
tivo junto de cada administrador de concelho para 
servir exclusivamcnte no serviço do registro das 
hypothecas.

Proponho a eliminaçilo do titulo x i por ser ma­
téria que deve ser regultida no codigo civil, e que, 
em quanto A ordem do processo, se acha regulada 
na reforma judicial, por ser n’esta parte da compe­
tência também do codigo do processo; e similhan- 
tenientc proponho quo sejam eliminados dos titulos 
VII e seguintes todas as disposições que pertencem 
ao codigo civil.

Proponho inais a eliminação do titulo XII por ser 
de matéria também que pertence ao codigo civil.

Proponho finalmonte que o titulo x i i i  passe para 
0 fim do capitulo iv  do titulo iii, seguindo a ordem 
da numeração dos artigos daquelle capitulo, sem 
fazer matéria para titulo nem capitulo separado. 
—  Lopes Branco.

Proponho que todas as propostas de emendas, 
additamentos c substituições sejam remettidas ácoin- 
missão; e que, dando esta sobre tudo o seu pare­
cer, elle se imprima, juntarnente com aquellas pro­
postas, em separado, para depois entrar ein discus­
s ã o . Branco.

Sào admittidas á discussão.
O sr. José Guilherme Pacheco: —  apresenta algu- 

nias propostas, e requer ao mesmo tempo quo sejam 
convidados os srs. deputados para mandarem para 
a mesa quaesquer propostas que tenham a apresen­
tar íieerca do projecto em discussão, que sejam re- 
raettidas á commissão para dar o seu parecer sobre 
ellas; c requer mais que sc julgue discutida a ma- 
te3’ia do projecto sem prejuizo da discussão e vota­
ção do parecer que a commissão dor áf‘ei’ca das pro- 
por'tas que lhe forem presentes.

As propostas são as seguintes:
Ao projecto n.® 49 em discussão, proponho:
Art. G.®
N.® 3. Que as palavras :=  ou sómente ao anno 

corrcn te=  se substituam pelas — c ao con-ente=.
N.® 4. Que as palavras =u ltim os trez m eze8= 

sc Bid>stitiiam pelas =  ultimc« seis inezes=.
Art. 7.®
N.® 2. Que depois da palavra =hospedaria — se 

acrescento — salvo se forem tirados por dólo, por­
que n’esto caso ficam sugeitos por tres mezes ao pri­
vilegio em qualquer parto que forem encontrados=.

Art. 8.®
N.® 2. Que as palavras =  não excedentes a seis 

mezes de duração =  se substituam pelas =  ou an­
teriores não excedendo a nm anno= .

N.® 7. Que as palavras =  nove, anteriores aos 
últimos t r e s =  se substituam pelas=:seis anteriores 
aoR outros seÍ8:=.

Art. 9.®
Que depois dos tres primeiros numeros se addi- 

cione um outro, nos seguintes termos : =N .® ... Os 
créditos provenientes de legitimas dividas a meno­
res, absentes ou interdictos.

E que ao § unico d’este mesmo artigo se acres­
cente um outro numero, pela fórma seguinte: =  
N.®... Aquelles sobre que reeahir as legitimas.

Art. 11.®
N.® 3. Que as preicripções d’estc numero sejam 

estatuídas pela fórma seguinte: =  A  qne tem a mu­
lher casada por escriptura dotal, nos bens do ma­
rido, para pagamento de todos os valores que cons­
tituíram o seu dote, e deram entrada no casal.

Que depois do numero 7.® se addicione uin outro 
numero nos seguintes ten n os :=N .® ... A  que tem 
0 credor nos bens adquiridos com os valores que 
emprestou para a sua acqtiisição, sendo esta cir- 
cumstancia expressa no respcctivo titulo, e bein as­
sim a do vendedor nos bens vendidos em quanto 
lhe não for pago o seu preço.

Art. 18.®
Que 80 eliminem as palavras=effectiva posse = .
Art. 24.®
Que as palavras =  tutor, curador ou administra­

dor— sejam substituidas pelas =  conselho de fa­
mília s==.

§ !.•  Q,ue depois das palavras =  conselho de fa­
mília— se acrescente =  na primeira reunião para 
que for convocado = .

§§ G.° c 7.® Qne estes §§ sejam substituídos pela 
fórma s e g u in le :~ 0  escrivão do inventario, sob 
pena de suspensão do um a tres mezes, em seguida 
á deliberação pela qual o conselho de familia fixar 
0 valor da hypotheea que fica onerando os bens do 
tutor, curador ou administrador, dará d’essa deli­
beração copia authentica ao mesmo tutor, curador 
ou administrador, a fim de ser eonvenientemente 
registrada, no )>raso marcado; o juntando ao mesmo 
inventario a respectiva certidão, sem a qual não 
concederá vista aos interessados, para dizerem so­
bre a fórma da partilha, sob a pena já  prcscripta, 
na qual tarabcni incorrerá o curador apontando a 
partilha, sem iunção d’cssa certidão.

Que depois do § se addicione mais um outro nos 
termos seguintes 0  tutor, curador ou ad­
ministrador, nomeado pelo pae, ou por outras pes­
soas, a quem por direito é concedida esta facul­
dade, fica isento do omis d’csta hypotheea.

Art. 28.®
Que dcpo;s da> i'alavras=n.® G- -se accrescente

=  e 8 = .
Art. 61.®
Que depois das palavras i:.-fica ex tm cto=se  

acrescente =  salvo circumstancia independente da 
vontade do auctor^ .

Art. 73.®
Que depois do n.° (5.®, sc acrescente— N.® 7.®, 

testamento ou codicilo - 
Art. 1G7.®
Que depois da palavra - hypothecario = ;  se acres­

cente— ou conciliação— .
Sala diis sessões da carnara dos srs. deputados 

em de junho de 18GO.=yo.«^ Guilherme Pacheco, 
deputado por Pai-edes.

Admittidas para irern á commissão.
O sr. Presidente'.— declara qne não ha numero 

na sala, dá })ara ordem do dia de sexta feira a con­
tinuação da discussão do projecto n.® 45 sohre a 
contribuição industria!, c levanta a sessão.— Eram  
onze horas e meia da noite.

Relação dos srs. deputados qne, na sessão noctuma 
de 6 de junho, estiveram presentes á chamada 

feita ás nove horas e meia
Affonso Botelho, Cancella, Moraes Carvalho,

Braamcamp, Lacerda (Antonio), Antonio Eleuterio, 
Feio, Gonçalves de Freitas, Gouveia Osorio, Fcr- 
roira Pontes, Barros e Sá, Henriques Seceo, Couto 
l^Ionteiro, Fontes, Pequito, Pinheiro O.sorio, Pinto 
de Albuquerque, Roballo, Lopes Branco, Rodrigues 
Sampaio, Telles Pereira de Vasconccllos, Pinto Car­
neiro, Sousa Azevedo, Palmeirim, Zeferino Rodil- 
goes, barão das Lages, Bartholoineu dos Martyres, 
Freitas Soares, Castro P^erreri, Cyrillo Machado, 
Ramiro Coutinho, Cláudio José Nunes, Rebello de 
Carvalho, Teixeira da Motta, Silva Cunha, Mousi- 
nho do Albuqucrí^e, í'olque, Fortunato de Mello, 
Bivar, Francisco I)iogo de Sá, Costa c Silva, Ga- 
vicho, Cliamiço, Pinto Tavares, Soares Franco, Gas­
par Teixeira, Carvalho e Abreu, llcrmenegildo 
Blanc, Palma, Silva Andrade, Ferrão de (^arvalho 
Mártens, Minas, Mello Soares, Rebello Cabral, Cas­
tro Portugal, Aragão Masoarenhas, Sousa Macha­
do, Noronha Menezes, Mamcde, Coelho de Carva­
lho, Faria Guimarães, Sousa Pinto Basto, Encar­
nação Coelho, Ncutcl, José Estevão, José Guilher­
me Pacheco, Alves Chaves, í ’igueiredo de Faria, 
Feijó, Chrispiniano da Fonseca, Alarcão, José Ma­
ria de Abreu, Lacerda (1). José), José Maria da 
Costa e Silva, Latino Coelho, Frazão, Ponte e Hor­
ta, Silveira Menezes, Nogueira, Júlio do Carvalhal, 
Aboim, Luiz Albano, Freitas Branco, Mendes de 
Vasconcellos, Luiz Pinto Tavares, AfiFonseca, Rocha 
Peixoto, Azevedo Pinto, Marianno Feio, Marquez 
de Sousa Holstein, Pinto Martins, Monteiro Castello 
Branco, Jacome Correia, Pedro Roberto, Plácido, 
Menezes Pitta, Nogueira Soares, Pinto da França, 
Simão Maria de Almeida, visconde de Pindella.

Proposta de lei concedendo uma pensão á baroneza das 
Lages, viuva do barão do mesmo título, apresentada 
pelo sr. ministro da guerra, em sessão de 4 do cor­
rente.

Senhores.— Por decreto de 24 de março ultimo, 
junto por copia, foi concedida a D. Maria José Pe­
reira Cabral, bai*onoza das Lages, em attenção aos 
serviços prestados ]>or sou fallecido marido o coro­
nel, que foi, do regimento de infanteria n.® 18, José 
Teixeira de Mesquita, barão do mesmo titulo, a 
pensão annual e vitalícia de 300^1000 réis, com su- 
pervivencia para sua filha D. Anna Bcnedicta Tei­
xeira Cabral de Mesquita, caso que esta, ao tempo 
do obito de sua mãe, se conserve ainda no estado 
de solteira; e achando-se a confirmação d’esta mercê 
dej)endente do poder legislativo, submetto á vossa 
approvação o dito decreto, em conformidade com o 
disposto no § 11.® do artigo 75.°, capitulo 2.°, ti­
tulo 5.® da carta constitucional da monarchia.

Secretaria destado dos negocios da guerra, em 
23 do maio de }8G0.=F/scr)ndc da Senhora da Luz.

Proposta de lei concedendo uma pensão aos filhos do 
conde das Antas, apresentada pelo mesmo sr. minis­
tro e na mesma sessão
Senhores:— Por decreto de- 2 do presente mez, 

junto por copia, foi concedido a Francisco Xavier 
da Silva Pereira, segundo conde das Antas, b a 
Fernando Xavier da Silva Pereira, filhos do falie- 
cido tenente general conde das Antas, a pensão an­
nual de 720^000 réis, quantia correspondente a 
metade do soldo da patente de seu pae, a qual será 
por elles dividida em partes iguaes, percebendo por­
tanto cada um a somma de 360f)000 réis até che­
gar á sua maioridade; em attenção aos relevantes 
serviços prestados pelo sobredito tenente general; 
e estando a confirmação desta mercê dependente 
do pofier legislativo, submetto á vossa approvação 
0 d'tu decreto, na conformidade com o disposto no 
§ 11.® do artigo 75.®, capitulo 2.®, titulo 5.® da 
carta constitucional da monarchia.

Secretaria d’estado dos negocios da guerra, em 8 
de maio de l^ Q 0 .=  Visconde da Senhora da Luz.

Proposta de lei concedendo uma pensão à v iuva do se­
gundo sargento reformado addido á 3.‘  companhia do 
1.* batalhão de veteranos Joaquim Pereira da Silva, 
apresentada pelo mesmo sr. ministro e na mesma 
sessão
Por decreto de 14 de fevereiro do anno proximo 

passado, junto por copia, foi concedida a Anna Rita 
Pereira, viuva do segundo sargento reformado ad­
dido á 3.* companhia do 1.® batalhão do veteranos, 
Joaquim Pereira da Silva, a peusao de 120 réis 
diários, em attenção aos serviços prestados pelo fal­
lecido marido da agraciada, que foi gravemente fe­
rido na acção de Almo«ter em 18 de fevereiro de 
1834, e morreu victiina da febre amarolla; e estando 
a confirmação d'esta merco dependente do poder le­
gislativo, submetto á vossa approvação o dito de­
creto, era conformidade com o disposto no § 11.® do 
artigo 75.® t-tulo 2.® do capitulo 5.® da carta con­
stitucional da monarchia.

Secretaria d'cstado dos negocios da guerra, em 
15 de maio do 1860.— Ftsconde da Senhora da Luz.

N O T IC IA D O  REINO
cmmvmv.

Leiria— Segundo diz uma folha da capital, parece 
que apparecerá breveinente n’esta cidade um novo 
jornal politien, o qual se publicará todas as semanas.

A veiro— O Campeão das Prooincias de 2 do 
corrente publica as seguintes noticias agrícolas com 
relação a este districto:

« As cearas apresentam bom aspecto, as de trigo 
estão geralinente boas, e proinettem uma produc- 
Ç?io regular, e do mesmo modo as de centeio; as de 
cevada é que soffreram logo no começo, e é de crer 
que a colheita seja medíocre; as sementeiras de mi­
lho temporãotêem-so feito em boas condições e apre­
sentam óptima apparencia. O tempo continua bom 
para as sementeiros serôdias.

«Em quanto ás vinhas a vegetação está boa e a 
nascença é mediana; o oidium tuhiri, se ainda não 
desa))pareceu de todo, é com tudo mais benigno, 
havendo fundadas esperanças de que a producção 
vinicola seja não só abundante, comparada com a 
dos annos anteriores, como também saborosa.

«A  florescência das oliveira.s está excellente, ainda 
que em alguns pontos se vae notando um pouco 
mais a ferrugem. Os pomares de caroço estão tam­
bém menos maus. O.s de espinho acham-se em mau 
estado em eoir^equencia da.s geadas, que os têein 
queimado, e por effeito da moléstia peculiar a esta 
especie vegetal.»

Barcellos —  O Bracarmse dá conta em um dos 
seus últimos numeros, de que n’um dos dias da se­
mana que findou em 28 de maio proximo passado 
um pobre lavrador da freguezia de SantTago de 
Sequiedo, d’este concelho, tendo ído com sua mu­
lher ])ara os trabalhos agrarios, deixou cm casa um 
filhinho de dois annos de idade dormindo no berço 
o somno da innocencia. Porém julgue-se da sua dor 
e pungente afflicção quando, no regresso ao seu lar, 
encontraram a infeliz creança esquartejada por um 
porco que se tinha introduzido na casa J

Sirva este horrível acontecimento de lição aos 
paes que descuidam vigiar os filhos que não sabem 
nem podem fugir dos perigos.

Estremoz —  No dia 27 do passado chegou a esta 
villa, diz 0 Trnnstagnno, e marchou no dia seguinte 
para (/astello Branco, um contingente do regimento 
do cavallaria ii.® 8, conduzindo 81 cavallos, que 
recebeu em Evora para remonta d ’aquclle corpo. 
Ouvimos a entendedores elogiar a qualidade dos 
animaes, e entre elles dÍ8.scram-nos que íam alguns 
de grande preço.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas dc Madrid até 4 do corrente, 

e de Paris até ao 1.®

Os jornaes hespanhoes publicam os seguintes 
DESPACHOS TELEGRAPIUCOS

Despachos dados pela Correspondência de Es­
pana: ^

Nápoles, S de junho —  No dia 1.® do corrente, 
unia divisão de 4:000 revoltosos, cora artilheria, ata­
cou Catania, c foi vigorosamente repellida jielo ge­
neral Crasy, á frente de tropas de lanceiros, de ca­
çadores e de artilheria, as quaes derrotaram os re­
voltosos, toinando-lhes tres peças de artilheria e duas 
bandeiras, depois de nm fogo que durou oito horas.

A  cidade foi declarada em estado de sitio.
A  columna do general Afan de Rivera, que veiu 

cni auxilio das tropas rcaes, não chegou a tomar 
parte na acção.

Paris, 2 —  Consta das ultimas noticias da Sicilia, 
que 0 governo napolitano pediu a intervenção dos 
representantes das potências, para que Garihaldi 
sc não opponha a que os 25:000 homens de tropas 
reaes se retirem de Palermo, com as honras de 
guerra e sem deporem as armas.

A  esquadra napolitana suspendeu o bombardea­
mento, graças á intervenção dos cônsules franoez e 
inglez. A  luta foi das mais encarniçadas, e morre­
ram não só muitos soldados como também gente do 
povo.

Diz-se que^ filho de Garihaldi foi ferido.
As correspondências de Genova desmentem a no­

ticia da morte de Nino Bixio.
A  cidade de Agrigento pronunciou-se a favor de 

Garihaldi.
Em Nápoles têem havido manifestações a favor 

de Garihaldi e deVictor Manuel.
A  capitulação entre Lanza e Garihaldi foi assi- 

gnada a bordo do navio inglez Annihal. Os 25:000 
soldados poderão sair de Palermo com as honras 
de guerra, c embarcar o seu material na esquadra 
napolitana.

Paris, 2 — O governo demittiu um commissario 
de policia por se ter excedido nas instrucções que 
recebera relativainente á suppressão do folheto Os 
Antigos Partidos.

Vienna, 2 — O imperador recebeu os membros 
do conselho do império, e por essa oceasião leu um 
discurso annunciando projectos de reformas impor­
tantes.

O quartel general austríaco continua a estar em 
Verona, porém foram transferidas para Labach as 
officinas de administração.

Londres, 2 — As operações da guerra da China 
devem ter já  começado, porque sc confirma a no­
ticia da guerra.

Vienna, S— O Post-Deustche-Post publica lun des­
pacho de Constantinopla cora a noticia dc que os em­
baixadores da França e Rússia declararam oíRcial- 
mente que estão plenaraente satisfeitos com o inqué­
rito a quo o sultão mandou proceder, sicerc* da si­
tuação dos christãos no Oriente.

---- Despachos dados pelo jornal E l Horizonte:
Paris, 2 de junho.—  O imperador e a imperatriz 

partiram hontem para Lyon. As dez horas desem­
barcou em Marselha a imperatriz (mãe) da Rússia. 
Á  noite todos regressaram a Paris.

O {irincipe Jeronymo vae melhor.
Berlin, 1.— Dizem as correspondências de Cassell, 

que 0 Boletim das Leis da Hesse Eleitoral publica 
uma nova constituição para este estado.

Londres, 2.— Dizem as correspondências dcNew- 
York que a convenção republicana de Chiago no­
meou Lincoln candidato para a presidência.

Em Londres organisou-se uma commissão para 
defeza da constituição, e publicou-se um folheto 
contra a inferência inconstitucional da camara dos 
lords nas decisões da dos communs.

Paris, 2.—  A  Patrie  de hoje publica differentes 
despachos de Nápoles cora a noticia de que teve 
logar uma capitulação entre o general Lanza e Ga- 
ribaldi. N ’esta capitulação estipulou-se quo o exer­
cito napolitano, que se corapÕe de 25:000 homens, 
deverá sahir de Palermo com as honras de guerra, 
podendo embarcar o seu material nos navios napo­
litanos.

Paris, '5.—  O Moniteur publica um despacho te- 
legraphico de Nápoles com a noticia de que a pe­
dido do general Lanza se concluiu um armistício. 
As tropas napolitanas concentraram-se no palacio 
real e no castello, e Garihaldi pediu a evacuação 
d’estas posições.

As correspondências de Nápoles, datadas de 29 
de maio ultimo, dizem que o bombardeamento e a 
insurreição de Palermo tinham produzido n’essa ca­
pital grande agitação. A  luta foi tão terrível e 
encarniçada, quo até muitas mulheres tomaram 
parto no combate.

A  Gazeta de Colonia desmente a noticia de um 
recente tratado de ailiança ofíensiva e defensiva en­
tre os gabinetes e de Vienna de Nápoles. «No fim do 
anno do 1859, diz o jornal allemão, concluiu-se en­
tre a Áustria, Nápoles e a santa sé, uma conven­
ção d’este genero, que tinha por objecto manter o 
statu quo na Italia, porém julgamos desnecessário 
dizer qne actualmente essa convenção não póde ter 
consequências praticas.»

---- A  imprensa austríaca continua atacando a Rús­
sia por causa das propostas feitas por esta potência 
relativaraente á situação dos christãos na Turquia. 
O Ost-Deusfache-Post, e a Gazeta Austríaca negam 
á Rússia, bem como ás outras potências, o direito 
de intervirem nos negocios interiores do império ot- 
tomano.

---- Dizem as correspondências de Londres, que
têem mediado frequentes communicações entro lord 
John Russell e o governo francez, tanto por inter­
venção do conde de Persigny como de lord Cowley, 
a fim de se chegar a um commum aceordo em vis­
ta dos acontecimentos qúe podem resultar da expe­
dição de Garibaldí. Até hoje, porém, todas as ten­
tativas têem sido baldadas.

(L a  Correspondência de Espana.)

PIÍlíSSLV
Alguns jornaes estrangeiros discutem actualmente 

0 sentido exacto de algumas das palavras pronun­
ciadas pelo príncipe regente da Prussia, por ocea­
sião do encerramento das camaras prussianas. A  
questão versa sobre se o príncipe fallou da attitude 
da Allemanha em vista de acontecimentes ímmi- 
nentes ou de acontecimentos futuros, ou, como a 
principio se traduziu, de acontecimentos que se pre­
param.

Parece porém que o príncipe regente alludiu ape­
nas aos acontecimentos que de futuro possam sur­
gir. E  0 que se deprehende também das palavras 
que sua alteza pronunciou, quando ultimamente as­
sistiu á inauguração do caminho de ferro de Tréves 
a tíarhrouck. Eis a resposta dada pelo prinoijie re­
gente ao brinde proposto, por um conselheiro mu­
nicipal, ao rei, ao príncipe regente e a toda a fa­
milia real:

«Aceito com alegria e reconhecimento a expres­
são da vossa dedicação, e estou convencido de que 
o sentimento expressado n’esta oceasião pelo orgão 
da cidade de Tréves, é o de todos os seus habitan­
tes, assim como o de todos os cidadãos da provin­
da rhenana e de todo o reino. Tenho também a 
convicção de que este sentimento se conservará pela 
mesma fórma, sejam quaes forem as vicissitudes que 
possam surgir, e que, sobretudo, nenhum habitante

de Tréves duvidará da minha benevolencia particu­
lar por esta cidade....» (L a  Presse.J

---- tícgundo affirmain alguns jornaes francezes,
no proximo mez de julho deve ter logar em Koe- 
nisberg uma entrevista entre o principe regente da 
Pnusia e o imperador da Rússia.

(Jm  Correspondência de Espana.)

RÚSSIA
Como prova da amisade qne hojo existe entre o 

imperador da França e o da Rússia, dizem as cor­
respondências de Paris que o principe Dogolrowski 
escreveu um extenso folheto contra o governo rus­
so; e como 0 não poude imprimir no império russo, 
partiu pai-a Paris, o n’esta cidade o folheto foi im­
presso, porém 08 exemplares d’elle não poderam cir­
cular, porque a obra foi desde logo prohibida.

( I m  Correspondência de Espana.)

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O l i S E R V A T Ô l U O  METEOIÍOLOGICO
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TELEGRAPHIA AUTHOGRAPHO-ELETRICA
Vê-se todos os dias multiplicarem-se inventos com 

0 fim de aperfeiçoar e engrandecer as applicações 
maravilhosas da telegraphia electrica. Com simi- 
Ihante fim foram recentemente examinadas repro- 
ducções dc uma fidelidade espantosa, obtidas j>or 
meio de tinta ordinaria, de desenhos, planos, e mo­
delos de escripta, jior mr. Magna, engenheiro me- 
chanico. O apparelho com que foram obtidas não 
tem nada de novo como principio; todo o seu mé­
rito consiste em dar resultados práticos susceptiveis 
de serem utilisados em grande numero de cirenm- 
stanci.as. Compõe-se de dois apparelhos distinctos, 
0 transmissor e o receptor, cujas disposições são 
analogas ás dos tornos com que se abrem as roscas 
dos parafusos. Alem d’estas combinações de detalhe 
do mcchanismo, é nolavel no apparelho um orgão 
especial, que tem por fim conservar o synchi”onis- 
mo dos movimentos: é o orgão regulador.

O transmissor consiste: 1.®, n’um cylindro reves­
tido de uma folha cnnductora de lamina de estanho, 
sobre a qual se tenha traçado cora tinta isoladora, 
antes de a enrolar, o despacho on desenho que sc 
quer reproduzir; 2.®, n’iim ponteiro de cobre con­
duzido por um parafuso parallelo ao eixo, de uma 
a outra extremidade do cylindro durante a sua ro­
tação, de maneira a formar uma linha heliçoidal de 
um passo muito fino; 3.® n’um systeiiia de relogio 
que põe tudo cm movimento.

615
O receptor é um pouco mais complicado. Com- 

pÕe-se: 1.®, dc um cylindro revestido de uma folha 
de jiapei ordinário, onde é reproduzida com tinta a 
escrijita ou o desenho; 2.®, de uma penna posta em 
movimento por meio de um electro-iman; 3.®, de 
um parafuso que regula todo este systema de uma 
a outra extremidade do cylindro, como succede no 
apparelho transmissor; 4.®, de um systema de re- 
Ingio, que põe tudo em movimento; 5.®, de um re­
gulador destinado a conservar o synchronismo dos 
movimentos.

E  facil do comprehcnder que, quando estes dois 
apparelhos andam ao mesmo tempo de um modo 
synchronico, quer dizer, quando os movimentos de 
rotação dos cylindros estão perfeitaraente aceordes 
entre si, devem os cylindros executar um igual nu­
mero de voltas n’ura mesmo tempo. No momento 
cm que o ponteiro do transmissor passar sobre a 
placa de metal, nos logares não cobertos de tinta 
isoladora, a corrente estabelecer-se-ha, e por conse­
quência o electro-iman conservará a penna no ar, 
e 0 papel não receberá tinta. Mas quando o pon­
teiro encontra tinta isoladora, ha uma interrupção 
da corrente, e uma moía antagonista faz cair a pen­
na sobre o papel. Mas a penna levanta-se logo que 
a corrente se restabelece pela comraunicação do pon­
teiro com a placa. A reproducção de um desenho 
ou de qualquer escripta resultará naturalmcnte de 
uma infinidade de pequenas linhas, tendo por com­
primento a espessura do traço a reproduzir, e apro­
ximadas umas das outras como as linhas 
nas cartas topographicas.

A  fim de obter uma reproducção cxacta, epara 
evitar que a escripta ou desenho não seja desnatu­
rado em consequência dc maior ou menor pressa 
do receptor, a marcha d’esta peça é graduada por 
um regulador, que opera como um freio, e que se 
póde facilmente guiar á mão. Este regulador, pela 
sua fórma, faz lembrar o das machinas a vapor; 
com a differença de que não tem a força centrífu­
ga, e que as bolas ou pesos são aqui substituídos 
por duas azas, recebendo a impressão do ar ou de 
mn fluido qualquer. Quanto mais se abrem os bra­
ços que têem estas azas, tanto mais augmenta o 
raio, e sendo maior o caminho percorrido no mes­
mo espaço de tempo, resulta uma maior resistência 
tendente a atrazar a marcha do receptor, se elle vae 
muito depressa. Apressa-se, pelo contrario, o movi­
mento, se 0 apparelho vae de vagar, aproximando 
as azas do eixo do regulador. Nada mais simples 
do que regular a marcha do receptor: para isto exa- 
raina-se se uma linha recta traçada sobre o cylin- 
dro do transmissor com tinta isoladora se reproduz 
recta pela penna; c, segundo ella for mais obliqua 
para a direita ou para a esquerda, afastam-se ou 
aproximam-se as azas do regulador, o que se effe- 
ctua com o auxilio de uma alavanca, que se tem 
na mão durante a marcha do apparelho. Quanto á 
intensidade da corrente necessária, é ella muito pe­
quena, porque têem sido sufficientes até hoje a rar. 
Magna um unico par de pilhas de Bunsen, de ta­
manho mediano. D  aqui se ve que o seu apparelho 
podia funccionar sobre uma estensissima linha, com 
as pilhas que se usam nas estações telegraphi- 
cas.

O inventor, finalmente, não limitou as suas inda­
gações ao apparelho que summariamente acabamos 
de descrever; tem já  imaginado um apparelho tele- 
graphico, com o auxilio do qual espera poder re­
produzir, com tinta, e seja a que distancia for, 
qualquer despacho, á proporção que elle se for es­
crevendo. Será este um resultado que excederá era 
rapidez do execução tudo quanto até hoje se tem 
feito.

NOTICIAS COIVIIWERCIAES
A L F Â N D E G A  GRANDE DE L I S B O A  

Nota do assucar despachado para consummo, no mez de maio de 1860

PORTOS d ’oNDE v e i u

REFINADO NÃO REFINADO

FKSO DIREITOS VALORES PESO DIREITOS VALORES

Amsterdain.................................... 489 29^340 5 5 W _ - 5 -  • - 5 -
B a h ia ..................................... . - - ê - 342:844 10:2465324 23:4075000
Calx> V e rd e .................................. - -à - 44:158 445158 3:0805000
Hamlnu'íro.................................... 227 11^350 275000 - - 5 - - 5 -
L iverpool..................................... - - ê - - 5 - 30:709 9215270 1:9105000
Ijondres........................................ 7:916 395^800 8705000 4:450 1335500 2805000
Maranhão..................................... - - 5 - 2:792 835760 2305000
Mauricias..................................... - - í - - 5 - 139:851 4:1955530 9:4055000
Pará ............................................. - - 5 - 29:413 8825390 1:7395000
Pernambuco.................................. 119 5^950 105000 637:861 19:1355830 39:8055000
Rio de Janeiro............................... — - é - 41:640 1:2495200 2:8155000

8:751 442^440 9625000 1.273:218 86:8915962 82:6715000

ALFANDEGA MUNÍCIFAL DE LISBOA

Nota do preço dos seguintes generos, na semana finda em 3 de junho de 1860
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Postura da Ribeira Velha, cm 4 de junho de I8G 0 .=O  chefe, João M aria  Froment de Abreu.

Mappa semanal do movimento do gado, no matadouro publico, na semana finda em 30 de maio
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FICARAM EXISTINDO

REZTOS

23 18 41 12 12 54

N. B. Foi a enterrar uma rez do marchante Joaquim Franco Cauna?*, no dia 29 do corrente. Fizeram-se debasta- 
inentos em quatro costcllas.

Casa da administração, em 31 de maio do 18G0. =  O fiscal, Manuel Antonio Pinna.

MOVIMENTO m a r ít im o  T’ . Carlos, do mar de Cadiz era 6 dias, com peixe
salgado; 13 pessoas de tripulação.

Alliança, barca poi tugueza, capitão A . F. S. Nu­
nes, do Rio Grande do Sul em 75 dias, com couros 
e mais generos, a A . J. de Andrade; IG pessoas de 
tri])ulação, 1 mala, e 21 pas.sageiros, que são: Do­
mingos Ferreira Guimarães, Francisoo José da Cos- 
taJiibim, Antonio do Oliveira Gonçalves, João Ber- 
nai dino Dias Pereira, Domingos José Barbosa - 
Francisco Gonçalves Martins da Silva Braga, ne, 
gociante»; Manuel Antonio Rodrigues Pinto, lavra­
dor; José Domingos Possa, Antonio Martins de Oli­
veira, raaritimos; José Clemente Leão, alfaiate; José 
de vSoua e Silva, fabricante; Antonio Maria do Ama­
ral Ribeiro, cora 6 pessoas de familia, ex-consul; 
Clementina Rosa Marques, Ritta Soares Pereira; 
portnguczes; Candida, brazileira, mulher de Fran­
cisco José da Custa Jubin, ac’ma mencionado.

Whíte Mouse, escuna ingleza, capitão T . West- 
cott, de Londres em 16 dias, ein lastro, a II . Ivens; 
6 pessoas de tripulação.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Flor de Alcácer, hiate portuguez, mestre J. M.

B A R R A  D E  L ISBO A  
Dia 6 de junho

EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Emilia, escuna portugueza, cajiitão E. C. da Sil­
va, de Llverpool em 16 dias, com arroz, algodão, 
ferro, drogas e mais generos, a C. P. Tavares; 9 
jiessoas de tripulação. Entrou e deu fundo hontem 
ás 8 horas e tres quartos da noite.

Lusitanie, escuna franceza, capitão J. B. Boisi- 
von, do Havre de Grace em 15 dias, com differen- 
tes generos, á Viuva & J. B. Burnay; 9 pessoas de 
tripulação. Entrou c deii fundo hontem -ás 11 horas 
e meia da noite.

Portugal, paquete portuguez a vapor, capitão H. 
A . Brion, do Liverpool em 4 dias e 6 horas, com 
differentes generos, a P. Ollive & O.*; 97 pessoas 
de tripulação, 1 mala, e 13 passageiros.

Pérola, hiate portuguez, mestre E. da Silva, de 
Sines em 2 dias, com carvão e arroz; 6 pessoas de 
tripulação.

Seuhora do Rosário, cahique portuguez, mestre

Ayuntamiento de Madrid



6 a
Branquinho, para Setúbal, com generos de mercea­
ria e encommendas; G pessoas de tripulayao.

Rubin, escuna noruegueza, capitão W . Worsue, 
para Setúbal, com sal; 9 pessoas de tripulação.

Soberano, brigue portugucz, capitão A . A . de 
Almeida, para Pernambuco, com vinho, azeite, v i­
nagre e mais generos; 14 pessoas de tripulação, c 
1 passageiro, que é: Francisco Joaquim Moreno, 
alfaiate; portugucz.

Boa Fé, patacho portugucz, capitão A. M. Ma­
deira, para o Maranhão, com vinho, vinagre e mais 
generos; 10  pessoas de tripulação, e 1  passageiro, 
que é: Antonio Rodrigues Silveira, caixeiro; bra- 
zileiro.

Hortencia, barca portugueza, capitão J. M. Ro- 
mão; para o Rio de Janeiro^ com sal, vinho c mais 
generos; 18 pessoas de tripulação.

Primus, brigue sueco, capitão C. A . Rissbierg, 
para Londres, com vinho, cortiça e mais generos; 
9 pessoas de tripulação.

Oliveira, canoa portugueza, mestre M. Lopes, 
para Setúbal, com encommendas; 4 pessoas de tri­
pulação.

Juan, escuna ingleza, capitão E. Ryder, para 
Sines, em lastro; 7 pessoas de tripulação.

Lisboa, paquete portuguez a vapor, capitão F. 
A. Contente, para o Porto com diversas fazendas; 
25 pessoas de tripulação, o 150 passageiros.

Vasco da Gama, paquete inglez a vapor, capitão 
J. Ducat, para Liverpool, com fructa e mais ge­
neros; 14 pessoas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz , em frente de 
Belem, cm 6 de junho de 1860.=i7. J . Cecília Kól, 
capitão tenente, commandantc.

MONTE PIO GERAL
A  direcção d’este monte pio declara que deixa do 

fazer parte desta sociedade o socio n.® 857, por se 
achar incurso na disposição do n.* 1 .® do artigo 8.® 
dos estatutos.

Escriptorio do monte pio geral, 4 de junho de 
1 8 60 .=0  secretario, João A l f  redo Dias.

FOINDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em (j de junho —  3 por cento 
consolidado a 48,40 e 48,30— 3 dito diíFerido a 
38,50.

Bolsa de Paris, em 0 de junho —  3 por cento fran- 
cez a 70 —  47^ dRo a 96,10.

Bolsa de Londres, em 6* de junho— Consolidados 
de 95 a 95 Yg*

AVISOS
ASSOCIAÇÃO CONSOLADORA DOS AFFLICTOS

A  direcção da associação de N . Senhora Conso­
ladora dos Afflictos participa a todas as sr.®* asso­
ciadas que no dia 8 do corrente mez de jmiho, ás 
dez horas da manhã, na igreja parochial da Encar­
nação, haverá um officio e uma missa por alma da 
cx."** sr.* D. Maria Miquelina, fundadora da dita 
associação. __

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

Reune a assembléa geral sexta-feira 8 do cor­
rente, pelas nove horas da noite. Ordem dos traba­
lhos ; discussão do parecer da commissão revisora 
de contas, e continuação da discussão da proposta 
do sr. Costa P e re ira .= 0  secretario. A , A , da Silva 
Loho. ,

ASSOCIAÇÃO DE SOGCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

Ajunta administrativa previne os socios n.®* 406 
e 657 para que venham satisfazer os seus débitos 
dentro de um mez, contado da data d’este aviso, 
sub pena de serem riscados de socios, como já  fo­
ram avisados por cartas d ’aquella data.

Escriptorio, 6 de junho de 1860. =  O vogal se­
cretario, A> de Oliveira.

MONTE PIO UNIÃO
É convocada a assembléa geral para 12  do cor­

rente, ás oito horas da tarde, com o lim de lhe ser 
apresentado o parecer da commissão consultiva ácer- 
ca da rcducção de ordenados aos facultativos (pro­
posta da commissão administrativa); assim como 
para se tratar da eleição de presidente da commis­
são administrativa.

8ala das sessões, 4 de junho de 1 8 60 .=0  secre­
tario, F . A. Sotto M aior Raposo.

ANNl^CIOS
1 O CO NSELH O  da sociedade de iustrucção primaria 

resolveu mandar dizer uma missa por alma do conselheiro de 
estado José Jorge T-íOureiro, primeiro secretario da mesma so­
ciedade, á qual missa hao de assistir os alumiios da respecti- 
va escola, devendo celebrar-so na igreja parochial da Encar­
nação sabbado, 9 do corrente, palas dez horas da manhã: o 
concelho previne e convida por este modo a todos os socios 
da referida sociedade, e bem assim a todos os amigos do illus- 
tre finado.

cará, pelo menos, um prédio, para hypotheca do fôro, dentro 
tambem de dois aniios;— que o foreiro será obrigado a levar 
á frente do caes, para serviço das aguadas, as bicas existen­
tes no tanque que fica por baixo do chafariz, bicas que de­
verão ser augmentadas com pedra da mesma qualidade das 
actuacs, e a que se conservará em toda a  extensão a mesma 
largura que tem;— que o foreiro dará cscuante para as aguas 
do tanque das lavadeiras;— que quando, por qualquer moti­
vo, se não realisarem as duas indicadas edificações (a  do caes 
e a do prédio), e tenha, por isso, de ficar sem efteito o afora­
mento, o foreiro será obrigado a pôr, á sua custa, a praia, o 
caminffo quo para ella conduz, o muro que o sustenta, e o pa-

ramar no estado cm que tudo actualtnente se acha. Ào cum­
primento d’esta condição dará fiador idoneo;— que o referido 
caes será conservado em bom estado á custa do erophyteuta; 
— e fiualmeute, que este submetterá á approvaçâo do gover­
no, nos termos da carta regia de 20 dc março ultimo, todas 
as edificações que pretender effectuar na praia aforauda.

O respectivo processo acha-se patente na secretaria d’esta 
cainara por espaço de vinte dias, durante os quaes serão lan­
çados 03 devidos pregões, e recebidos quaesquer lanços, que 
por ventura sejam offorecidos.

E  para geral conhecimento se passou o presente. Almada, 
de junho de 1860. —  O presidente, Francisco Ignacio Lopes.

E D ITAL
Arrematação dos fóros da camara municipal dos Olivaes nos dias 14, 21 e 28 do corrente, e seguintes quintas-feiras,

DAS FREGUEZIAS DOS OLIVAES, SACAVEM E VIALONGA,
E com as mc.sinas condições publicadas no Diário de Lisboa n.® 99, de terça-feira 1 de maio proximo findo,

no edital d ’esta camara, datado de 28 de abril antecedente.
DESIGNAÇÃO DOS REFERIDOS PRASOS 

P£LA HORA DO URIO-DIA

F R E G U E Z IA  DOS O L IV A E S

2 P E L A  2.* V A R A , e cartorio do escrivão Cabral, cor­
rem éditos de trinta dias, a requerimento de Maria Josepha 
do Rosário, casada com Joaquim José, ausente em parte in­
certa, chamando quem tenha que oppor á justificação a que 
está procedendo como herdeirainstituida pelo testamento com 
que falleceu José Rodrigues dos Santos Tenreiro, no hospital 
da misericórdia da cidade de Setúbal, para o virem deduzir 
no dito praso, com a pena de lançamento.

3 P E L A  6.* V A R A , e cartorio de Jacoine (Antonio), cor­
rem éditos de trinta dias, requeridos por Augusto Frederico 
Etur, pelos quaes são chamadas e citadas todas as pessoas 
que se julguem com jus ás courellas, sitas em Sacavem, de­
nominadas daFonte cValU-hom, que arrematou por este juizo, 
no inventario a que se procede dos bens do fallecidoBaltha- 
zar José Lopes, foreiras a elle Etur em 20;S0O0 réis, c seis 
gallinhas, revertendo para a receita entrada no deposito pu­
blico, 2.* repartição, n.* 118, dos orpbâos, todos os eucai-gos, 
por decimas, tornas de partilhas, e quaesquer onus, já  cogi­
tados e não cogitados; findo o praso dos trinta dias se lhes 
designará uma audiência, com a pena de, não comparecendo, 
serem lançados, e julgados os dominios uteis livres e desem­
baraçados para o arrematante, que, sendo o senhor directo, 
consolidará os dois dominios.

4 N O  JU IZO  D E  D IR E IT O  D E  Y IL L A  D O  C O N D e” 
escrivão Silva, correm éditos dc quinze dias, a requerimento 
de Manuel Gonçalves, viuvo, e outros, das freguezias de Min- 
dello e Arvore, a citar todos os que possam ser interessados 
no deferimento da curadoria dos bens do ausento José Gon­
çalves de Azevedo, presumido morto, de quem os requerentes 
são 03 herdeiros ah iniestato, para, passados quinze dias, ve­
rem offerecer os-competentes artigos de justificação c habi­
litação, c allegavem o que convier, sob as penas da lei.

EDITAL
5 A  C A M A R A  M U N IC IP A L  do concelho de Almada 

faz publico que no dia 28 do corrente, pelas onze horas da 
manhã, na sala das suas sessões, ha dc dar de aforamento 
emphateosim perpetuo, a quem maior lanço offerecer, uma 
porção de praia no sitio da Fonte da Pipa, que tem de com­
primento sessenta metros, e de largura todo o espaço desde 
o muro e.’?istente no caminho que conduz para o largo do Cha­
fariz, e bem assim da muralha d’este, e do muro do tanque 
das lavadeiras, até ao baixamar de aguas vivas, praia que 
confronta pelo norte com mar salgado, pelo sul com muros 
e muralha acima ditos, pelo nascente com praia requerida 
de aforamento por Theotonio Pereira, e pelo poente com caes 
publico, junto ao prédio de João Luiz dc Moraes Mantas.

O referido aforamento, que tem logar a  requerimento de 
Antonio Mayer Júnior, ha de verificar-se com as seguintes 
condições, alem das estatuidas nas instrucções do governo 
civil d’este districto, de 10 de agosto de 1855;— que o foreiro 
edificará na referida praia, em frente dos prédios que cons­
truir, um caes para serviço do publico, caes que não poderá 
ter menos de dois metros de largura, e isto no praso de dois 
ânuos;— que a mesma praia será aterrada, e n’ella se edifi-

NOME DO SUPHYTEUTA

.Joaquim Xavier Carn.^Zagallo de Mello
Antonio José Caetano......................
Antonio Theofilo de Araújo..............
Joaquim Rodrigues.........................
João José de Basto.s.......................
O mesmo......................................
Duarte Medllicott..........................

D. Maria Autonia A lcob ia ........
Joainia DeUrudes....................
Herdeiros dc Pedro de Sousa......

Antonio Teixeira de Vasconccllos.
Manuel Joaquim da S ilv a .........
Manuel Ferreira......................

José Simões, o Engenheiro......
Antonio Matheus..................
Francisco da Silva, o Velhinho.
José Ferreira da L u z ............
José Gomes, o M ouro............
Manuel Lourenço, o Valente ...
O mesmo.............................
Francisco Soares, o Calão.......
Manuel Martins, o B a llau ......
Antonio Gomes, o M ouro........
Joaquim Matheus da Silva......
Luiz Gomes, o Mouro............
Manoel Martins, o Ballau.......
Antonio Alves, o Caim...........
Jeronymo Matheus...............
Maria Joa<iuina, a Valente . . . ,  
Joaquim Estoves, o Esgalho . . .
Philippc Pereira..................
Domiugos d o V a lle ...............
Manuel Antonio de Lim a........

COSSTA 0 PRASO

DoisarmazensnamariuhadeCabo Ruivo
Casas e quintal junto á igreja...........
Um paul em Beirollos junto ao T e jo .. 
Un terreno junto á  quinta do B rito ... 
Um dito de partedafab.*desaboarias(*) 
Um dito na praia do Poço do B ispo ... 
Um dito junto á praia de Cabo Ruivo..

F R E G U E Z IA  D E  SA C A V E M
Casas e quintal na calçada do Caes...
Idem junto á barraca de Sacavem......
Idem e quintal defronte da barraca de

Sacavem ....................................
Armazéns defronte da Barca............
Casas junto aomuro dopateo das Freiras 
Chão para casas no Outeh-o..............

F R E G U E Z IA  D E  V IA L O N G A
Casas de sobrado na Verdelha...........
Cerrado da eira na Verdelha............
Um a terra no monte dos Servos........
Id em ...........................................
Id em ...........................................
Id em ...........................................
Id em ...........................................
Idem ...........................................
Id em ...........................................
Idem ...........................................
Id em ...........................................
Id em ...........................................
Id em ...........................................
Id em ...........................................
Idem ...........................................
Idem ...........................................
Id em ...........................................
Id em ...........................................
Id em ...........................................
Um cerrado com arvores na boca da Lapa

FÔBO LAUDEUIO
VALOB 

DO DOKINIO 
DIREOTO

6^400 4.® 1675000
5200 4.® 205400

95000 4.® 2015600
35610 4.® 825395
65000 4.® 1775000
25350 4.® 695325

155100 4.® 4455450

5600 20.® 245600
5570 40.® 155975

15200 20.® 405800
15320 20.® 355880
25000 20.® 805120

5200 4.® 55900

5240 20.® 185060
5160 20.® 65240
5720 40.® 215240
5240 40.® 75080
5240 40.» 75080
5240 40.® 75080
5240 40.® 75080
5240 4.® 75080
5480 4.® 145160
5480 4.® 145160
5240 4.® 75080
5240 4.® 75080
5480 4.® 145160
5240 4.® 75080
5240 4.® 750SO
5480 4.® 165320
5200 4.® 115250
5200 4.» 55900
5240 4.® 75080
5100 20.® 35900

Real de Santo Antonio, sairá no dia 10 de junho o barco de 
vapor D. Luiz, ás nove horas da manhã.— Para as passagens, 
escriptorio da companhia união mercantil, Caes do Sodre, n.® 
12.— Para carga, escriptorio dos srs. Chainbica & Gonçal- 
VC.-Í, Caes do Sodré, n.® 6.

(* ) E.ste terreno é na praia.
Secretaria da camara municipal do concelho dos Olivaes, em 5 de junho de 1860. =  O presidente, José Maria da Costa 

Bueno Cevalhos de Villa Lobos.

7 N O  D IA  19 D O  CO RRENTE, ao meio dia, na secre­
taria do tribunal do commcrcio de primeira instancia, se ha 
de ultimar a verificação dos créditos á  massa falUda de Pe ­
dro Gonçalves Pereira Lima, e nomear-se a administração 
definitiva para liquidação da massa, e tomar-se conhecimen­
to da conta da gerencia que o dito curador da massa apre­
senta no acto da reunião.

8 M A R IA  DO  E SPIR ITO  SA N TO , auctorisada por seu 
marido, Antonio Felix e sua mulher, Manuel do Nascimento 
e sua mulher, Antonio Pereira, Francisco de Jesus e sua mu­
lher, Francisco da Encarnação e sua mulher, e Autonia M a­
ria, todos da freguezia da Cardauha, no julgado e comarca 
de Moncorvo, pelo juizo de direito d’esta villa, e cartorio do 
escrivão Carvalho, pretendem habilitar-se para que se lhes 
defira a curadoria dos bens do ausente Pedro Mathias, seu 
tio, do predito logar da Cardauha: pelo que correm éditos de 
quinze dias, para que qualquer pessoa, que se julgue eom di­
reito áquella curadoria, o venha deduzir uo predito juizo, sob 
peua de revelia.

9 A N N U N C IA -S E  ao sr. JoaquimAntonio das NevesCo- 
laço, que foi escrivão do fisco i-cal dos ausentes do reino, e a 
sua irmã a sr.® D . Marianiui, ou a seus herdeiros, quo para 
seu iuteresse deverão procurar em Belem, rua direita da Jun­
queira, u.» 157.

10 JOSÉ JO A Q UIM  D A  S IL V A , para evitar mais en­
ganos, de ora em diante assignar-se-ha com o nome de=José  
Joaquim da Silva Botém.

MUDANÇA
11 FR A N C ISC O  R IC C A  mudou o seu escriptorio e re­

sidência para a travessa das Pedras Negras, n.® 1, 2.® andar.

COMPANHIA UNI&O MERCANTIL
C A R R E IR A  DO  A L G A R V E

12 P A R A  OS PORTOS de V illa  Nova de Portimão, fa­
zendo escala por Sines, Lagos, Faro, Olhão, Tavira, e V illa

COMPANHIA UNI&O MERCANTIL
C A R R E IR A  DOS AÇO RES

13 P A R A  OS PORTOS de S. Miguel, Terceira, S. Jorge
e Fayal sairá no dia 15 de junho o barco de vapor Açoria­
no, ás duas horas da tarde.— Para as passagens, escriptorio 
da companhia união mercantil, Caes do Sodré, n.® 12.— Para 
carga, escriptorio dos srs. Chambica & Gonçalves, Caes do 
Sodré, n.® 6. ___________ _

CAM IXIIOS DE F E im o  lH )llTL 'G tE zÊ s
EMPREZA CONSTBUCTORA

14 EM  C O N S E Q U Ê N C IA  D A  F E IR A  e corrida de tou­
ros em Santarém no dia 10 do corrente mez de junho haverá 
nm comboio especial, com bilhetes de ida e volta a preços re­
duzidos, de Lisboa para Asseca e více-versa.

Comboios
Dc Lisboa para Asseca ás 7 horas e 45 minutos da manhã.
De Asseca para Lisboa ás 8 horas e 30 minutos da noite.

Bilhetes a preços reduzidos
1. ® Classe, ida e volta................ I;ô000 réis
2. * » » »   íi800 »
3. ® » * »   í600 »

Effectuar-se-ha a venda dos bilhetes, com antecipação, no
armazém da rua dos Fanqueiros, n.® 296, nos dias 8 e 9, das 
dez horas da manhã ás cinco da tarde, e na estação de Santa 
Apolonia no dia 10, desde uma hora antes da partida do com­
boio. Lisboa, 4 de junho de 1860.

15 A R R E N D A -S E  U M A  G R A N D E  LOJA, e uma so­
breloja, junta ou separada, na rua das Portas de Santa Ca- 
thariua, n.®* 100 e 102, defronte quasi da igreja dos Marty- 
res, e com frente para a travessa de Estevão Galhardo, para 
onde faz esquina, e para onde tem sete portas de frente: é 
uma das melhores lojas do Chiado, e aluga-a o senhorio in­
dependentemente de traspasse. Quem, portanto, a quizer alu­
gar póde dirigir-se á travessa de S. Domingos, n.® 20; ao so­
licitador Manuel Gomes do Valle. H a  tambem no mesmo pré­
dio para arrendar um segundo andar que tem muitas casas, 
c muito espaçosas, com entrada pela travessa das Portas do 
8auta Catharina, n.® 13, e frente para o Chiado, que tambem 
aluga 0 dito solicitador.

16 V E N D E -S E  U M  Q U IN T A L  na rua das Lavadeiras, 
em a villa de Olhão, e uma cérca denominada a Manjuca, 
na mesma villa, que consta de casas de moradia, armazéns, 
terra de semear, figueiras, e mais arvores de fruto, e poço de 
agua nativa. É  livre de fôro ou pensão alguma: trata-se do 
ajuste, em Lisboa, no Caes da Moita, n.® 11.

LEILÃ O  PARA LIQUIDAÇÃO DE PARTILHAS
17 N O  D O M IN G O  10 DO  CO R R ENTE, ás onze horas, 

na travessa da Legua da Povoa, n.® 6, proximo á praça das 
Amoreiras, se fará leilão de sedas cm rama, e outras já  tin­
tas, de diíferentes cores e qualidades; uma peça de damasco 
branco, uma dita de brocatel de matiz para forro de cadei­
ras; uma chapa franceza para furar cartão, e duas ditas mais 
usadas; differentes theares completos para fabrico de sombri­
nhas, dc damasco ra.so, dito de matiz em machina, lustrina, 
nobreza lavrada e lisa, canutâo, gorgorâo, tafetá c grodena- 
ples; uma urdidura, pregador e rastilhos, aviaduras, dese­
nhos, caixas, pentes, ditos de aço, e outros mais objectos da 
arte de fabricante que estarão presentes.

ESPECTACULOS
THEATRO DE D. MARIA II

Hoje 8 de junho: o concerto do sr. Max Bohrer; 
que devia ter logar quarta-feira 6, realisa-se hoje. 
O mesmo espectaculo e os mesmos intervallos.

Sabbado 9. Com auctorisação superior, e em be­
neficio do actor João dos Santos Matta; O Morga­
do de Fafe— O Embaixador— As tres Visinhas.

THEATRO DE VARIEDADES
Hoje 8 de junho, beneficio do cofre da associa­

ção: O Mundo ás Vcísas ou o Reinado das Mídhe- 
res, comedia em 2 actos— Cautela com as CautelaSy 
comedia em 1 acto— Cada qual para o que nasceu 
— A  Creada Ama.

Principia ás 8 horas e meia.

OBSERVATORIO METEOROLOGICO DO INFANTE DOM LUIZ, NA ESCOLA POLYTECHNICA
Lalilutie - H  38'* 43  ̂ 13",̂ 5 Loníjiludc +  9” 8' 19" ,3. Grcemvicli. Allilude 97,9 melros. Distancia ao Téjo 1.226
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UÉDIAS DAS DÉCADAS E DO UEZ

15,6 15,1 14,5 12,9 13,1 16,1 18,8 18,7 21,3 20,7 22,7 22,3 23,1 25,1 23,1 21,9 23,5 20,9 19,4 18,2 16,6 18,5
12,8 12,0 13,0 14,3 13,1 l l j 13,1 13,5 13,7 15,9 16,7 19,3 17,5 19,0 19,3 17,3 18,2 17,2 18,2 17,8 15,3 12,5

14,7 13,8 16,0 17,5 17,8 18,2 18,1 17,6 16,0 16,8 16,5 16,6 17,6 19,6 23,1 24,0 23,4 22,2 21,7 21,9 19,7 17,3

14,4 13,6 14,5 14,9 14,7 15,3 16,7 16,6 17,0 17,8 18,6 19,4 19,4 21,2 21,8 21,1 21,7 20,1 19,8 19,3 17,2 16,1

20,412,8
16,1

16,4

UDÓtiRAPHO

E8PE68UBA LIQUIDX

KU  M lLL lliE T R O B

U a  m. n. ao m. d.: 13,8; do m. d. á m. n.: 0,5

Da m. n. ao m. d.: 10,4; do m. 1. ás 2 t.: 17. 
Da m. n. ao m. d.: 0,8; do m. d. á m. n.: 6,9 . 
D a m. I I .  ao m. d.: 1,7; do m. d. á m. n.: 0,1 . 
Do m. d. á ni. n.: 0 ,4 ...............................

Do m. d. á m. ii.: 2 ,1 ..........................
D a  m. u. ao m. d.: 0,9; ao m. d. e 30' 0,1.

D a  m. n. ao m. d.. 28,4; das õ t. ás 9 n.: 2,5. 
D a m. u. ás 4 in.: 15,5.............................

Total do mez.

T O T A E I
DO#1>1A8

85,8

Ventos.

Ina 1.® década
» 2.® *

• 3.® »
Velocidades médias correspondentes (em kilometros)

Chuvas correspondentes (em millimetros),

N.

14,3

5,8
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1 1 0 0 0 0 0 3 2 4 17 12 11 16 40 0 0

16 2 0 0 0 0 0 1 0 3 14 8 13 30 21 1 0
7 2 5 0 0 0 0 1 1 1 10 6 9 32 34 0 0

19,0 17,1 20,4 - - - - 13,2 19,3 U 19,6 14,4 15,7 17,5 20,4 - -

0,0 3,6 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 8,1 1,0 2,1 39,1 18,2 1,5 4,0 1,9 0,0 0,0

Kilometros percorridos

'na 1.® década........................................................................ 4602
„ 2.® »   3677
„ 3.» « ..........................................................................  4417

durante o mez.........................................................................  12696

Velocidade média

ua 1.® década........................................................................  19,17
» 2.® »   15,32
» 3.® »   18,40

mensal............................. '...................................................  17,63

Dia o mais ventoso: 26 
» 0 menos ventoso: 15

Velocidade maxíma: 51, em 26, das 3 para as 4 h. da tarde 
» mínima: 0, em 1 6 6.

Anemographo. —  Regista a todo o instante a direcção c a velocidade do vento. O catavento 
é 0 motor para o registo dos rnmo.s dos ventos; c uma ventoinha o do registo das velocidades. (V . 
o Diário do Ooverno de 12 de fevereiro de 1856, ou o Quadro dos elementos m'édios do outono de 
1855Õ

Os rumos dos ventos d’ostcs quadros são os predominantes ou médios dos havidos da meia noite 
ou do meio dia até ás 2 h., das 2 h. até ás 4, das 4 até ás 6, etç. Os rumos subeutendem-se sempre 
referidos á meridiana verdadeira. Os n.“  36, 24, 5, etc., da parte inferior da ultima colnmiia á direi­
ta, são as somnias dos veutos N., N N E ., NE ., etc., e das calmas e variaveis, que tiverem logar du­
rante 0 mez.

As velocidades são os numeros de kilometros percorridos até 1, 2, 3 horas, etc., depois da meia noi­
te ou do meio dia. Quando na linha corre.'‘pondente a C (calma) estiver algum kilometro, esta veloci­
dade deve attribuir-se ao vento, que se seguiu á calma.

Udógrapho— Regista a chuva e as horas, em que choveu. O peso da agua pluvial, que vae ca- 
híndo, faz pendor, coda vez mais, o recipiente interno do udómetro, e este movimento produz o do ti­
rante, que maneja o lapis. (V . o Diário ou o Quadro citado.)

Quadros das observações —  Os Quadros complementares contém o estado do tempo ás 9 h. da 
manhã, meio dia, 3 h. da tarde, e 9 h. da noite, liem como outros elemento.®, que não vem nos Quadros 
das observações trihorarias. Os rumos dos ventos, predominantes ou médios, de duas em duas horas,

e as suas velocidades, de hora em hora, publicam-se em Quadros proprios, bom como as observações 
magnéticas.

Anno meteorologico— Começa no 1.® de dezembro, e finda em 30 de novembro do anno civil 
iinmediato.

Inverno meteorologico; dezembro, janeiro e fevereiro.
Primavera; março, abril e maio.
Verão: junho, julho e agosto.
Owfono.- setembro, outubro e novembro.

Lisboa, 18 do maio de 1860.=D irector, J. A . da /S't7ua. =ObservadoreB, J. C. de B rito  Capello, e F . M . da Gama Lobo, segundos tenentes da armada.
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